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_Projeto d 
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Lei n° 
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01-00810/2013 

, 

■•• "Dispõe sobre a oferta de aula - de.`Baller nas 
,Escolas Municipais de Ensina-Fandinnentat e, ; 
dá outras providências." 

Câmara Municipal de'São Paulo DECRETA: 

rt. 1° s Esçolas Municipais de Ensino Punclatitental deverão disponibilizár aulas de -Ballet"'para seus 

alunos que manifestem o desejo voluntário de frequenta-las. 

1As aulas serão disponibilizadas para alurioÉ com' Idade' igual _oti Maior que 5 (cinco) anos e 'estará 

condicionada àqueles alunos que gozem de perfeitas Condições'deSande física e mental para prancá-las; 

2°. Os alunos interessados nas respectivas aulas' serão examinados por profissional médico especialista em 

medicin desportiva" e:dele receberão ,o - "laudo ,  de aptidão" que os habilitará a freltientar_ à .  sessões de 	-s 

nsuno Ir -  

'Art. 2° São condicionantes para frequentar as respectivas aulas o,born rendimento escolar, a assiduidade . é": 

o interesse em todas as outras matériasTegtilares-de forma com que a Escola possa bem forMar e orientar o , 

---,aluno par a sua caminhada estudantil e acadêmica futura. 
? 

••q 	 \ 

Art. 30. As aulas serão ministradas por um-p/OfiSsional habilitado coni Curso Superior de Craduasà° em 

anç.à"e-Ptiaticante d'a Modalidade. 
(>•-• 

, , 
e 7-  --  

; Ar t, : 40  . As'desPçsas com a\ execução da -  presente lei' correra° por, conta das dotações orçamentarias 
.., 

,' 	I ,  -I- - 	'• '. 	O 
 

róprias; suplementadas se ne,cessár:o. -  
-   

Ari. 50. Esta lerentra effi vigor' 180 -dias após ata de Sua 13ub1icaçãO. 

- 
6',140V 20  

Eb!..NRDS) _ 
VEREADOR'l 

• 
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CACARIA MUNICIPAL DE 	 , 

L SAO _PAU ,  	_ 

/JUSTIFICATIVA 

 

É grandiosa em beleza a força o poder.dainclusao social e (1,0 espirito humano coletiva que advem 

as práticas artísticas desde a infância e .  que, quando bem planejadas e desenvolvidas influenciai» a - 
. 	 , 

formação do "homem" pós-moderno. Essas atividades são acentuadamente eficazes e permite:lhes ampliar 

sua leiturale o discernimento entre-o belo, o harmônico, o estético' e, principalmente, ratificarn a capacidade 

diferenciada de valorização' da expressão corporal e da arte cênica na construção do indivíduo de -modo 

eclético e erudito. i 

Igualmente, a composição histórica -do indivíduo está nas interfaces por ele vivenciada e cataloga -1x: 

Com-o compreenisiveisce claras;  Nesta rnesina leitura a Educação Escolar necessita, ao longo de sua trajetória ,-  

de composição do indivíduo, principalmente nesse novo milênio oponunizar atrativos que possárh intervi] , 
. 	 r 	•-• 	 L 	 ^ f 	 _ 	 _ 

como vetores de estimulo e valorização de se crescer pelo estudo e de se manter ativo e saudável'. 

Deste modo, 'valendo-me da argui -nentação'do poder doutrinário e disciplinador da:dança, da arte .  e _ - 
a expressão corporal 1 melodiosa, vendo-as corno s ', atrativas- e benéficas aos olhares , das erianças,,, - 

particularmente as 	sexo -feminino defendo, /neSte -pr:ojeto de lei, a oferta de aulas de "á allet"; :  nas E:colas 1   

Municipais, visto que, além da 	 \ 	 1  pron-ioção do esporte e da .saUde.,' essas aulas podem vir, a revelar novos 
-- 

talentos para a dança': 

- De igual Ynodo, ---o Projeto em tela, na sua essência, vem, inteligentemente, oportunizar a reãução -
, 	 ' 	 - 

as evaSões e abandonos escolares, prornovendo‘o acesso dessas crianças.à arte e a expressão corporal. — 

'Destarte, verifica-se o profundo interesse local que o presente projetode lei possui, o que o 'torna 

nobre e'digno para si -a própositura. 

„. 

• 

• , 

, 7 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha 	021  
(Â -   N°. 	OXIO / Proc.  

Ale'sgà rgt.-""kbakt 
RF. 1136  

PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
PL 81 0/13 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), e 
no site www.prefeitura.sp.gov.br/leclislacão,  a respeito do assunto foi localizado: 

- Lei Federal n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e 
bases da educação nacional (cópia parcial); 

- Lei Federal n° 11.769, de 18 de agosto de 2008, que dispõe sobre a música no 
currículo escolar; 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo — especialmente art. 200 e ss; 

-Lei Municipal n° 14.071, de 18 de outubro de 2005, que institui o Programa Municipal 
de Fomento à Dança para a Cidade de São Paulo, e dá outras providências; 

-Lei Municipal n° 15.716, de 23 de abril de 2013, que altera a Lei n° 14.485, de 19 de 
julho de 2007, para nela incluir o Dia do Ballet Clássico, a ser comemorado 
anualmente no dia 24 de abril, e dá outras providências; 

-Lei Municipal n° 15.892, de 7 de novembro de 2013, que estabelece o ensino 
obrigatório de 'Música' na Rede Municipal de Ensino, e dá outras providências; 

- Decreto Municipal n° 52.811, de 24 de novembro de 2011, que dispõe sobre os 
objetivos, a atuação mediante proposta artístico pedagógica, o programa de formação 
e os Projetos especiais da Escola de Dança de São Paulo, e dá outras providências; 

- Decreto Municipal n° 54.452, de 10 de outubro de 2013, que institui, na Secretaria 
Municipal de Educação, o Programa de Reorganização Curricular e Administratià, 
Ampliação e Fortalecimento da Rede Municipal de Ensino— Mais Educação São Paulo; 

- Portaria da Secretaria MuniCipal de Educação n° 6.340/13, que institui as Matrizes 
Curriculares para as Escolas Municipais; 

- PL 512/2013, que institui o Programa Teatro na Escola, e fixa outras providências. 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls.03. 

São Paulo, 16 de dezembro de 2013. 

Christiana Samara Chebib 
Procuradora Supervisora Substituta do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.00v.br  
PL0810-13 pesquisa 
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Folha
Page 1 

Proc. N°.01 

L9394 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 9.394. DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996. 

(Vide Adin 3324-7, de 2005)  
(Vide Decreto n° 3.860, de 2001) 
(Vide Lei n° 10.870 de 2004)  
(Vide Lei n° 12.061, de 2009)  

Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional. 

  

   

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

TITULO I 

Da Educação 

• Art. 1° A educação abrange os processos formativos que se desenvolvem na vida familiar, na 
convivência , humana, no trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e 
organizaçõe da sociedade civil e nas manifestações culturais. 

§ 1° Esta Lei disciplina a educação escolar, que se desenvolve, predominantemente, por meio do 
ensino, em instituições próprias. 

§ 2° A educação escolar deverá vincular-se ao mundo do trabalho e à prática social. 

TITULO II 

Dos Princípios e Fins da Educação Nacional 

  

Art. 2° A educação, dever da família e do Estado, inspirada nos princípios de liberdade e nos ideais de 
solidariedade humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o 
exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. 

Art. 3° O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: 

• 
I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o pensamento, a arte e o saber; 

III - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas; 

IV - respeito à liberdade e apreço à tolerância; 

V - coexistência de instituições públicas e privadas de ensino; 

VI - gr tuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais; 

VII - v lorização do profissional da educação escolar; 

VIII - gestão democrática do ensino público, na forma desta Lei e da legislação dos sistemas de 
ensino; 

IX - garantia de padrão de qualidade; 

X - valorização da experiência extra-escolar; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9394.htm  16/12/2013 
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II - comunitárias, assim entendidas as que são instituídas por grupos de pessoas físicas ou por uma ou 
mais pessoas jurídicas, inclusive cooperativas educacionais, sem fins lucrativos, que incluam na sua entidade 
mantenedora representantes da comunidade; (Redação dada pela Lei n° 12.020, de 2009) 

III - confe sionais, assim entendidas as que são instituídas por grupos de pessoas físicas ou por uma ou 1 
mais pessoas jurídicas que atendem a orientação confessional e ideologia específicas e ao disposto no inciso 
anterior; 

IV - filantrópicas, na forma da lei. 

• 
Art. 21. A 

TITULO V 

Dos Níveis e das Modalidades de Educação e Ensino 

CAPITULO I 

Da Composição dos Níveis Escolares 

educação escolar compõe-se de: 

   

I - educação básica, formada pela educação infantil, ensino fundamental e ensino médio; 

II - educação superior. 

CAPITULO II 

DA EDUCAÇÃO BÁSICA 

Seção I 

Das Disposições Gerais 

Art. 22. A educação básica tem por finalidades desenvolver o educando, assegurar-lhe a formação comum 
aindispensávl para o exercício da cidadania e fomecer-lhe meios para progredir no trabalho e' em estudos 
wposteriores. 

Art. 23. A educação básica poderá organizar-se em séries anuais, períodos semestrais, ciclos, alternância 
regular de períodos de estudos, grupos não-sedados, com base na idade, na competência e em outros critérios, 
ou por forma diversa de organização, sempre que o interesse do processo de aprendizagem assim o recomendar. 

§ 1° A escola poderá reclassificar os alunos, inclusive quando se tratar de transferências entre 
estabelecimentos situados no País e no exterior, tendo como base as normas curriculares gerais. 

§ 2° O calendário escolar deverá adequar-se às peculiaridades locais, inclusive climáticas e econômicas, a 
critério do respectivo sistema de ensino, sem com isso reduzir o número de horas letivas previsto nesta Lei. 

Art. 24. A 
regras comuns: 

educação básica, nos níveis fundamental e médio, será organizada de acordo com as seguintes 

I - a carga horária mínima anual será de oitocentas horas, distribuídas por um mínimo de duzentos dias de 
efetivo trabalho escolar, excluído o tempo reservado aos exames finais, quando houver; 

II - a classificação em qualquer série ou etapa, exceto a primeira do ensino fundamental, pode ser feita: 

a) por promoção, para alunos que cursaram, com aproveitamento, a série ou fase anterior, na própria 

www.planalto.g ombr/cciÁl 03A eis/19394.htrn 	 7/27 
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escola; 	
Folha 
Proc. N 'Ó1 	I_  

,nd 
1.136 

abaki 
FiF. 1 

b) por transferência, para candidatos procedentes de outras escolas; 	 Alessa  

c) independentemente de escolarização anterior, mediante avaliação feita pela escola, que defina o grau de 
desenvolvimento e experiência do candidato e permita sua inscrição na série ou etapa adequada, conforme 
regulamentação do respectivo sistema de ensino; 

III - nos estabelecimentos que adotam a progressão regular por série, o regimento escolar pode admitir 
formas de progressão parcial, desde que preservada a seqüência do currículo, observadas as normas do 
respectivo sistema de ensino; 

IV - poderão organizar-se classes, ou turmas, com alunos de séries distintas, com níveis eqúivalentes de 
adiantamento na matéria, para o ensino de línguas estrangeiras, artes, ou outros componentes curriculares; 

V - a verificação do rendimento escolar observará os seguintes critérios: 

a) avaliação contínua e cumulativa do desempenho do aluno, com prevalência dos aspectos qualitativos 
sobre os quantitativos e dos resultados ao longo do período sobre os de eventuais provas finais; 

b) possibilidade de aceleração de estudos para alunos com atraso escolar; 

c) possibilidade de avanço nos cursos e nas séries mediante verificação do aprendizado; 

d) aproveitamento de estudos concluídos com êxito; 

e) obrigatoriedade de estudos de recuperação, de preferência paralelos ao período letivo, para ,os casos de 
baixo rendiment escolar, a serem disciplinados pelas instituições de ensino em seus regimentos; 

VI - o controle de freqüência fica a cargo da escola, conforme o disposto no seu regimento e nas normas 
do respectivo sistema de ensino, exigida a freqüência mínima de setenta e cinco por cento do total de horas 
letivas para aprovação; 

VII - cabe a cada instituição de ensino expedir históricos escolares, declarações de conclusão de série e 
diplomas ou cert ficados de conclusão de cursos, com as especificações cabíveis. 

Art. 25. Será objetiw permanente das autoridades responsáwis alcançar relação adequada entre o número 

S 

	

	
Parágrafo único. Cabe ao respectivo sistema de ensino, à vista das condições disponiwis e das Parágrafo 

 rgionais e locais, estabelecer parâmetro para atendimento do disposto neste artigo.' 

Art. 26. Os currículos da educação infantil, do ensino fundamental e do ensino médio devem ter base 
nacional comum, a ser complementada, em cada sistema de ensino e em cada estabelecimento escolar, por 
uma parte diversificada, exigida pelas características regionais e locais da sociedade, da cultura, da economia e 
dos educandos. (Redação dada pela Lei n° 12.796, de 2013) 

§ 1° Os currículos a que se refere o caput devem abranger, obrigatoriamente, o estudo da língua 
portuguesa e da matemática, o conhecimento do mundo físico e natural e da realidade social e política, 
especialmente do Brasil. 

I 
I 

§ 22  O e sino da arte, especialmente em suas expressões regionais, constituirá componente curricular 
obrigatório nos diwrsos níveis da educação básica, de forma a promover o desenwlvimento cultural dos alunos. 
Redação dada Pela Lei n° 12.287, de 2010) 

www.planalto.gov.br/cciNAL P  03/Ieis/19394.htm 

de alunos e o professor, a carga horária e as condições materiais do estabelecimento. 
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noturnos. 

Foiha cromb  
. 	• .  • 	• 

Ah 
a • 

R F . 1.136 

pela Lci n° 10.639. de 9.1.2003) 
e 

II ria ■■■=1 r;1111.0•Á 	amo.r..Ajme; ;ajam Irr~ 

Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e de ensino médio, públicos e privados, toma-se 

obrigatório o estudo da história e cultura afro-brasileira e incFgena. (Redação dada pela Lei n° 11.645, de 2008).  

E§ 12  O conteúdo programático a que se refere este artigo incluirá diversos aspectos da história e da 
cultura que caracterizam a formação da população brasileira, a partir desses dois grupos étnicos, tais como o 
estudo da história da África e dos africanos, a luta dos negros e dos povos indígenas no Brasil, a cultura negra e 

indígena brasileira e o negro e o índio na formação da sociedade nacional, resgatando as suas contribuições nas 
áreas social, econômica e política, pertinentes à história do Brasil. (Redação dada pela Lei n° 11.645. de 2008).  

§ 32  A educação física, integrada à proposta pedagógica da escola, é componente curricular obrigatório da 
educação básica, sendo sua prática facultativa ao aluno: (Redação dada pela Lei n° 10.793. de 1°.12.2003)  

I — que cumpra jornada de trabalho igual ou superior a seis horas; (Incluído pela Lei n° 10.793. de 
1° 12 2003 

II — maior de trinta anos de idade; (Incluído pela Lei n° 10.793, de 1°12.2003) 

III — que estiver prestando serviço militar inicial ou que, em situação similar, estiver obrigado à prática da 
educação física (Incluído pela Lei n° 10.793. de 1°12.2003) 

IV — amparado pelo Decreto-Lei n2, J,.021,_d_g_21_ae...okil_u_bro de 1969; (Incluído pela Lei n 10.793. de 
1°12.2003) 

110 	V — (VETADO) (Incluído pela Lei n° 10.793. de 1°.12.2003) 

VI — que tenha prole. (Incluído pela Lei n° 10.793. de 1°12.2003) 

§ 4° O ensino da História do Brasil levará em conta as contribuições das diferentes culturas e etnias para 
a formação do povo brasileiro, especialmente das matrizes indígena, africana e européia. 

§ 5° Na parte diversificada do currículo será incluído, obrigatoriamente, a partir da quinta série, o ensino de 
pelo menos urna língua estrangeira moderna, cuja escolha ficará a cargo da comunidade escolar, dentro das 
possibilidades da instituição. 

§ 62  A música deverá ser conteúdo obrigatório, mas não exclusim, do componente curricular de que trata 

o § 22  deste artigo. (Incluído pela Lei n° 11.769. de 2008) 

§ 72 Os currículos do ensino fundamental e médio devem incluir os princípios da proteção e defesa civil e 
a educação ambiental de forma integrada aos conteúdos obrigatórios. 	(Incluído pela Lei n° 12.608. de 2012)  

§ 22  Os conteúdos referentes à história e cultura afro-brasileira e dos pows indígenas brasileiros serão 

www.planalto.gombr/ccivi I 03Aeis/19394.htm 	 9/27 
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Seção III 

Do Ensino Fundamental 

11.114. 	de 2005  

PrE°rolhc.a  N?. gerrm 
04/12/13 	 L9394 

IV - controle de frequência pela instituição de educação pré-escolar, exigida a frequencia min iiir 4 .i. 
(sessenta por cento) do total de horas; (Incluído pela Lei n° 12.796, de 2013) 

V - expedição de documentação que permita atestar os processos de desemolvimento eA  aprendizagemiesRs  .Fa.   ' 41".1366 .'.3-a - daak i  
criança. (Incluído pela Lei n° 12.796. de 2013) 

Art. 32. O ensino fundamental obrigatório, com duração de 9 (nove) anos, gratuito na escola pública, 
iniciando-se aos 6 (seis) anos de idade, terá por objetim a formação básica do cidadão, mediante: (Redação 
dada pela Lei n° 11.274, de 2006) 

I - o desemolvimento da capacidade de aprender, tendo como meios básicos o pleno domínio da leitura, da 1 
escrita e do cálculo; 

410 
II - a compreensão do ambiente natural e social, do sistema político, da tecnologia, das artes e dos valores 

em que se fundamenta a sociedade; 

III - o desermlÁmento da capacidade de aprendizagem, tendo em vista a aquisição de conhecimentos e 
à 	habilidades e a formação de atitudes e valores; 

IV - o fortalecimento dos vínculos de família, dos laços de solidariedade humana e de tolerância recíproca 
em que se assenta a vida social. 

§ 1° É facultado aos sistemas de ensino desdobrar o ensino fundamental em ciclos. 

§ 2° Os estabelecimentos que utilizam progressão regular por série podem adotar no ensino fundamental o 
regime de progressão continuada, sem prejuízo da avaliação do processo de ensino-aprendizagem, observadas 
as normas do respectim sistema de ensino. 

§ 3° O ensino fundamental regular será ministrado em língua portuguesa, assegurada às comunidades 
•ndígenas a utilização de suas línguas maternas e processos próprios de aprendizagem. 

§ 4° O ensino fundamental será presencial, sendo o ensino a distância utilizado como complementação da 
aprendizagem ou em situações emergenciais. 

§ 52  O currículo do ensino fundamental incluirá, obrigatoriamente, conteúdo que trate dos direitos das 
crianças e dos adolescentes, tendo como diretriz a Lei n 2  8,069 de 13 de julho de 1990, que institui o Estatuto 
da Criança e do Adolescente, observada a produção e distribuição de material didático adequado. (Incluído 
pela Lei n° 11.525. de 2007).  

§ 6° O estudo sobre os símbolos nacionais será incluído como terna transversal nos currículos do ensino 
fundamental. 	!(Incluído pela Lei n° 12.472, de 2011).  
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Art. 33." 0 ensino religioso, de matrícula facultativa, é parte integrante da formação Dar'Prs°11hccaa.  do 4c". 	re, 

04/12/13 	 L9394 

constitui disciplina dos horários normais das escolas públicas de ensino fundamental, asse.. ....Et P. 

diversidade cultural religiosa do Brasil, vedadas quaisquer formas de proselitismo. (Redação dada Ftklal éPrri°  
9.475, de 22.7.1997)  

§ 1° Os sistemas de ensino regulamentarão os procedimentos para a definição dos conteúdos do ensino 
religioso e esta elecerão as normas para a habilitação e admissão dos professores. 

§ 2° Os istemas de ensino ouvirão entidade civil, constituída pelas diferentes denominações religiosas, 
para a definição dos conteúdos do ensino religioso." 

Art. 34. A jornada escolar no ensino fundamental incluirá pelo menos quatro horas de trabalho efetiva em 
sala de aula, sendo progressivamente ampliado o período de permanência na escola. 

§ 1° São 
nesta Lei. 

ressalvados os casos do ensino notumo e das formas altemativas de organização autorizadas 

  

§ 2° O ensino fundamental será ministrado progressivamente em tempo integral, a critério dos sistemas de 
ensino. 

Seção IV 

110 	 Do Ensino Médio 

Art. 35. O ensino médio, etapa final da educação básica, com duração mínima de três anos, terá como 
finalidades: 

I - a consolidação e o aprofundamento dos conhecimentos adquiridos no ensino fundamental, 
possibilitando o prosseguimento de estudos; 

II - a preparação básica para o trabalho e a cidadania do educando, para continuar aprendendo, de modo a 
ser capaz de 9E3 adaptar com flexibilidade a novas condições de ocupação ou aperfeiçoamento posteriores; 

III - o aprimoramento do educando como pessoa humana, incluindo a formação ética e o desemolvimento 
da autonomia intelectual e do pensamento crítico; 

IV - a compreensão dos fundamentos científico-tecnológicos dos processos produtivas, relacionando a 
teoria com a prática, no ensino de cada disciplina. 

Art. 36. O currículo do ensino médio observará o disposto na Seção I deste Capítulo e as seguintes 
*diretrizes: 

I - destacará a educação tecnológica básica, a compreensão do significado da ciência, das letras e das 
artes; o processo histórico de transformação da sociedade e da cultura; a língua portuguesa como instrumento 
de comunicação, acesso ao conhecimento e exercício da cidadania; 

II - adotará metodologias de ensino e de avaliação que estimulem a iniciativa dos estudantes; 

III - será incluída uma língua estrangeira moderna, como disciplina obrigatória, escolhida pela comunidade 
escolar, e uma Segunda, em caráter optativa, dentro das disponibilidades da instituição. 

IV — serão incluídas a Filosofia e a Sociologia como disciplinas obrigatórias em todas as séries do ensino 
médio. (Incluído' pela Lei n° 11.684. de 2008) 

§ 1° Os conteúdos, as metodologias e as formas de avaliação serão organizados de tal forma que ao final 
do ensino médio o educando demonstre: 

I - domínio dos princípios científicos e tecnológicos que presidem a produção moderna; 

II - conhecimento das formas contemporâneas de linguagem; 

www.planalto.gov.br/cciÁl  03/1eis/19394.htm 
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Folha 
Proc. N . 

Presidência da República 
Casa CM! 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 11769. DE 18 DE AGOSTO DE 2008.  

1 
Altera a Lei n2  9.394, de 20 de dezembro: de 1996, Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação, para dispor sobre a 
obrigatoriedade do ensino da música ha educação 
básica. 

REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 

04/12/13 	 L11769 

O PRESIDENTE 

Alessan 
RF. 

ter • 
111# 

Labakl 
1.136 

art. 26 da Lei n2  9.394, de 20 de dezembro de 1996, passa a vigorar acrescido do seguinte § 6 2 : 

62_ A! IrTiúsica deverá ser cor teúdo 	mas não exclusivo, do componente, 

curric;,!!%4̀ t de riba trata o § 22  deste artigo.",(NR) 	. 
!I, 

-TADO.i' 	 , 	;•1 
—r I 

Art. 32  04 sistemas de ensino terão 3três).anos.letivos para,se adaptarem às exigências estabelecidas 

Mensagem de ve 

nos arts. 1 2  e 2-9 desta Lei. 

1 	t; 1. 
Art. 42  Esta Lei entra em Ágor na data de sua publicçã"O-, 

 
Brasília, 1 du agosto de 2008; 1872  da Independênciae , 1202  da República. 

LUIZ INÁCIO LtiLA SUJA:, 
Fernando Haddad 

ubstitul o pubiicado noDOU•de 19.8.2008 • :: 	, 	:1 

fr X eÚ 	rt ri a ":'.• 	rr2 ' 

- , 	I 	 C 	rt• 3), .( 

' 	TE; 	 • Átr, 	; • ••;;;''i 	 71(•' 1, -,•.;:" 	• 
• 

i 	 . 	3 Cfe 	iil ir 

1. 	Ir 	 "1".i 	 1 .  

f 

www.planalto.govbriccivi 03/ Ato2007-2010/2008/Iei/L11769.htm 
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l3 olha 
Proc. N ix 	$ 

114  
1.;a6b a I( I Aless tan R.  LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

A 

• 

A 

sítios 	arqueológicos, 	nas 	delimitações 	e 	localizações 
estabelecidas pelo Poder Público, serão obrigatoriamente 
submetidas ao acompanhamento e orientação de técnicos 
especializados do órgão competente. 

Art. 198 - Os espaços culturais e os teatros municipais 
poderão ser cedidos às manifestações artísticas e culturais 
amadoras. 

Art. 199 - A cessão de espaços culturais e teatros 
municipais a grupos profissionais se dará, na forma da lei, aos 
que estiverem legalmente regularizados, bem como o seu corpo de 
funcionários. 

TÍTULO VI 
DA ATIVIDADE SOCIAL DO MUNICÍPIO 

CAPÍTULO I 
DA EDUCAÇÃO 

Art. 200 - A educação ministrada com base nos princípios 
estabelecidos na Constituição da República, na Constituição 
Estadual e nesta Lei Orgânica, e inspirada nos sentimentoskie 
igualdade, liberdade e solidariedade, será responsabilidade do 
Município de São Paulo, que a organizará como sistema destinado 
à universalização do ensino fundamertal e da educação infantil. 

- O sistema municipal de ensino abrangerá os níveis 
fundamental e da educação infantil estabelecendo normas gerais 
de ,funcionamento para as escolas públicas municipais e 
particulares nestes níveis, no âmbito de sua Competência. 

§. 2° - Fica criado o Conselho Municipal de Educação, órgão 
normativo e deliberativo, com estrutura colegiada, composto por 
representantes do Poder Público, trabalhadores da educação e da 
comunidade, segundo lei que definirá igualmente suas 
atribuições. 

S 3 0  - O Plano Municipal de Educação previsto no art. 241 
da Constituição Estadual será elaborado pelo Executivo :em 
conjunto com o Conselho Municipal de Educação, com consultasa: 
órgãos descentralizados de gestão do sistema municipal de 
ensino, comunidade educacional, organismos representativos de 
defesa de direitos de cidadania, em especifico, da educação, de 
educadores e da criança e do adolescente e deverá considerar as 
necessidades das diferentes regiões do Município. 

(Alterado pela Emenda 24/01) 

• 40 - O Plano Municipal de Educação atenderá ao disposto 
na Lei Federal n° 9.394/96 e será complementado por um programa 
de educação inclusiva cujo custeio utilizará recursos que 
excedam ao mínimo estabelecido no artigo 212, §. 4°, da 
Constituição Federal. 

S 5 0  - A lei definirá as ações que integrarão o programa 
de educação inclusiva referido no parágrafo anterior. 

(Acrescentados pela Emenda 24/01) 
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

  

  

   

Art. 201 - Na organização e manutenção do seu sistema.de  
ensino, o Município atenderá ao disposto no art. 211 e 
parágrafos da Constituição da República e garantirá gratuidade 
e paR1rão  de qualidade de ensino. i§ 10 - A educação infantil, integrada ao sistema ,de 
ensino, respeitará as características próprias dessa faixa 
etária, garantindo um processo contínuo de educação básica. 

§ 2° - A orientação pedagógica da educação infantil 
assegurará o desenvolvimento psicomotor, sócio-cultural e'as 
condições de garantir a alfabetização. 

§ 3 0 
 - A carga horária mínima a ser oferecida no sistema 

municipal de ensino é de 4 (quatro) horas diárias em 5 (cinco) 
dias da semana. i 

§ 4 0  - O ensino fundamental, atendida a demanda, terá 
extepsão de carga horária até se atingir a jornada de tempo 
integral, em caráter optativo pelos pais ou responsáveis, a ser 
alcançada pelo aumento progressivo da atualmente verificada na 
rede pública municipal. 

50 - O atendimento da higiene, saúde, proteção e 
assistência às crianças será garantido, assim como a sua guarda 
durante o horário escolar. 

6° - É dever do Município, através da rede própria, com 
a cooperação do Estado, o provimento em todo o território 
municipal de vagas, em número suficiente para atender à demanda 
quantitativa e qualitativa do ensino fundamental obrigatóriO e 
progressivamente à da educação infantil. 

70 - O disposto no § 6° não acarretará a transferência 
automática dos alunos da rede estadual para a rede municipal: 

8° - Compete ao Município recensear os educandos do 
ensino fundamental, fazer-lhes a chamada e zelar, junto aos 
pais e responsáveis, pela frequência à escola. 

§ 9 0 
 - A atuação do Município dará prioridade ao ensino 

fundamental e de educação infantil. 

Art. 202 - Fica o Município obrigado a definir a proposta 
educacional, respeitando o disposto na Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação e legislação aplicável. 

§ 1° - O Município responsabilizar-se-á pela integração 
dos recursos financeiros dos diversos programas em 
funcionamento e pela implantação da política educacional. 

§ 2° - O Município responsabilizar-se-á pela definição de 
normás quanto à autorização de funcionamento, fiscalização, 
supervisão, direção, coordenação pedagógica, orientação 
educacional e assistência psicológica escolar, das instituições 
de educação integrantes do sistema de ensino no Município. 
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

sua 
fund 

§ 3 0  - O Município deverá apresentar as metas anuaisde 
rede escolar em relação à universalização do ensino 
mental e da educação infantil. 

Art. 203 - É dever do Município garantir: 

I - educação igualitária, desenvolvendo o espírito critico 
em relação a estereótipos sexuais, raciais e sociais das aulàs, 
cursos, livros didáticos, manuais escolares e literatura; 

II - educação infantil para o desenvolvimento integranda 
criança até seis anos de idade, em seus aspectos físico, 
psicológico, intelectual e social; 

III - ensino fundamental gratuito a partir de 7 (sete) 
anos de idade, ou para os que a ele não tiveram acesso na idade 
própria; 

IV - educação inclusiva que garanta as pré-condições de 
aprendizagem e acesso aos serviços educacionais, a reinserção 
no processo de ensino de crianças e jovens em risco social, o 
analgabetismo digital, a educação profissionalizante el a 
provisão de condições para que o processo educativo utilize 
meios de difusão, educação e comunicação; 

V - a matrícula no ensino fundamental, a partir dos 6 
(seis) anos de idade, desde que plenamente atendida a demanda a 
partir de 7 (sete) anos de idade. 

Parágrafo único - Para atendimento das metas de ensino 
fundamental e da educação infantil, o Município diligenciará 
para que seja estimulada a cooperação técnica e financeira com 
o Estado e a União, conforme estabelece o art. 30, inciso VI, 
da Constituição da República. 

(Alterado pela Emenda 24/01) 

Art. 204 - O Município garantirá a educação visandO o 
pleno desenvolvimento da pessoa, preparo para o exercício 
consciente da cidadania e para o trabalho, sendo-lhe 
assegurado: 

I - igualdade de condições de acesso e permanência; 
II - o direito de organização e de representação 

estudantil no âmbito do Município, a ser definido no Regimento 
Comum das Escolas. 

F 

Art. 205 - O Município proverá o ensino fundamental 
noturno, regular e adequado às condições de vida do aluno que 
trabalha, inclusive para aqueles que a ele não tiveram acesso 
na idade própria. 

Art. 206 - O atendimento especializado às pessoas com 
defiçiência dar-se-á na rede regular de ensino e em escolas 
especiais públicas, sendo-lhes garantido o acesso a todos os 
benefícios conferidos à clientela do sistema municipal de 
ensino e provendo sua efetiva integraçâo social. i I 

5 1° - O atendimento às pessoas com deficiência poderá ser 
efetuado suplementarmente, mediante convênios e outras 

■ 

Parágrafo único - A lei definirá o percentual máximo: de 
servídores da área de educação municipal que poderão ser 
comissionados em outros órgãos da administração pública. 
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

  

  

   

modalidades de colaboração com instituições sem fins 
lucrativos, sob supervisão dos órgãos públicos responsáveis, 
que objetivem a qualidade de ensino, a preparação para o 
trabalho e a plena integração da pessoa deficiente, nos termos 
da lei. 

2° - Deverão ser garantidas às pessoas com deficiência 
as eliminações de barreiras arquitetõnicas dos edifícios 
escolares já existentes e a adoção de medidas semelhantes 
quando da construção de novos. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

Art. 207 - O Município permitirá o uso pela comunidade do 
prédio escolar e de suas instalações, durante os fins de 
semana, férias escolares e feriados, na forma da lei. 

§. 1° - É vedada a cessão de prédios escolares e suas 
instalações para funcionamento do ensino privado de qualquer 
natureza. 

2° - Toda área contígua as unidades de ensino sac, 
Município, pertencente à Prefeitura do Município de São Paulo, 
será preservada para a construção de quadra poliesportiva, 
creche, centros de educação e cultura, bibliotecas e ou4os 
equipamentos sociais públicos, como postos de saúde. 

(Alterado pela Emenda 24/01) 

Art. 208 - O Município aplicará, anualmente, no mínimo 31% 
(trinta e um por cento) da receita resultante de impostos, 
compreendida a proveniente de transferências, na manutenção e 
desenvolvimento do ensino fundamental, da educação infantil e 
inclusiva. 

1° - O Município desenvolverá planos e diligenciará para 
o reoebimento e aplicação dos recursos adicionais, provenientes 
da crntribuição social do salário-educação de que trata o art. 
212, 	5°, da Constituição da República, assim como de outros 
recursos, conforme o art. 211, § 1° da Constituição (da 

• 
República. 

2° - A lei definirá as despesas que se caracterizam como 
de manutenção e desenvolvimento do processo de ensino-
aprendizagem, bem como da educação infantil e inclusiva. 

3° - A eventual assistência financeira do Município às 
instituições de ensino filantrópicas, comunitárias c>11 
confessionais, não poderá incidir sobre a aplicação mínima 
prevista no "caput" deste artigo. 

(Alterado pela Emenda 24/01, que também revogou os §§ 4 0  e 
5°) 

Art. 209 - O Município publicará, até 30 (trinta) dias 
após o encerramento de cada semestre, informações completas 
sobre receitas arrecadadas, transferências e recursos recebidos 
e destinados à educação nesse período, bem como a prestação de 
contas das verbas utilizadas, discriminadas por programas. 

Art. 210 - A lei do Estatuto do Magistério disciplinará as 
atividades dos profissionais do ensino. 
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO Ales 

1.136 
aki 

Art. 211 - Nas unidades escolares do sistema municipalide 
ensino será assegurada a gestão democrática, na forma da lei. 

CAPÍTULO II 
DA SAÚDE 

Pode 
Art. 212 - A saúde é direito de todos, assegurado pelo 
r Público. 

Art. 213 - O Município, com participação da comunidade, 
garantirá o direito à saúde, mediante: 	 , 

I - políticas que visem ao bem estar físico, mental e 
social do indivíduo e da coletividade, a redução e a buscada 
eliminação do risco de doenças e outros agravos, abrangendo o 
ambiente natural, os locais públicos e de trabalho; 

II - acesso universal e igualitário às ações e serviçosde 
saúde, em todos os níveis de complexidade; 

III - atendimento integral do indivíduo, abrangendo a 
promoção, preservação e recuperação da saúde. 

Art. 214 - O conjunto de ações e serviços de saúde de 
abrangência municipal, integram a rede regionalizada e 
hierarquizada do sistema único de saúde, nos termos do disposto 
no art. 198 da Constituição da República. 

1 °  - A direção do sistema único de saúde será exercida 
no âmbito do Município pelo órgão municipal competente. 

2° - O sistema único de saúde, no âmbito do Município, 
será financiado com recursos do Município, do Estado, da União, 
da seguridade social e de outras fontes que constituem um fundo 
específico regulado por lei municipal. 

3° - É vedada a destinação de recursos públicos 
municipais para auxílio, incentivos fiscais ou subvençõeslàs 
instituições privadas com fins lucrativos. 

4 °  - É vedada a nomeação ou designação, para cargo ou 
função de chefia ou assessoramento na área de saúde, em 
qualquer nível, da pessoa que participe na direção, gerência ou 
admi istração de entidade ou, instituição que mantenha contrato 
com sistema único de saúde ou seja por ele creditada. 

50 - Para atendimento de necessidades coletivas, 
urgentes e transitórias, decorrentes de situação de perigo 
iminente, de calamidade pública ou de ocorrência de epidemias, 
o Poder Público poderá requisitar bens e serviços, de pessoas 
naturais e jurídicas, sendo-lhes asseguradas justa indenização. 

Art. 215 - As ações e serviços de saúde são de relevância 
pública, cabendo ao Município dispor sobre sua regulamentação, 
fiscalização e controle. 

1° - As ações e serviços de saúde serão executadas 
preferencialmente de forma direta pelo poder público e 
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Folha r 
Proc. NI°  

111 
Alessanr"=.ekt 

RF. 1.136 	, RF. 1.136 	, 

JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de setembro de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art.11 0  Fica instituído o Programa Municipal de Fomento à Dança para a Cidade de São 
Paulo, vinculado à Secretaria Municipal de Cultura, que tem por objetivos: 
I - apoiar a manutenção e desenvolvimento de projetos de trabalho continuado em 
dança contemporânea; 
II - fortalecer e difundir a produção artística de dança independente; 
III - garanti; meihor acesso da população à dança contemporânea; 
IV - fortalecer ações que tenham o compromisso de promover a diversidade dos bens 
culturais. 
§ 11 Entende-se por dança contemporânea um modo de produção artística, que 
envolve investigação, pesquisa e criação, não diretamente relacionadas a critérios 
biográficos de artistas ou a categorização da obra por estilo, conteúdo ou técnicas. 

linguagem cênica coreográfica e investigação de parâmetros técnicos corporais 

moriografias e semelhantes, com exceção daquela que se integra organicamente ao ., 

20  (VETADO): E i : -:1 : N ;u h. o 
projto artístico. 
Art.r  
§ 1 0 ,(VETADO):' •' 'Si  
§ 2° (VETADO) - 
Art: 39 Sermprejuízo do disposto no art. 2 0 , ra;Programa Municipal de Fomento à Dança 
para a Cidade de Sc Paulo poderá vincular-se e receber recursos provenientes de 
fundos' municiai, Convênios, tontratot :e acordos no âmbito cultural celebrados entre 
insti'tuições públicas ou privaclas„ , :nácionais ou, estrangeiras, e a Secretaria Municipal de 

LEI No 14.071, DE 18 DE OUTUBRO DE 2005 
(Projeto de Lei no 508/04, dos Vereadores Tita Dias - PT, José Américo - PT e Nabil 
Bonduki - PT) .. 
Institui o Programa Municipal de Fomento à Dança para a Cidade de São Paulo e dá 
outras providências. 

§ 2O A pesquisa mencionada no § 1° deste artigo refere-se às práticas de pesquisa da 

próPrios, mas não se aplica à pesquisa teórica restrita à elaboração de teses, ensaios, 

cultbra.;:,:., 1 ,.: . 	, :J •:: • 	.,,!. I 	1 i. :;e! 	h 	- i; 
Art. 4 0  Pa:a a realização do¡PrograrnaserãoSelecionados no máximo 30 (trinta) H 
Projatos por ano ,de:;:pessoasijürídiCas,Yaqui dehominadas proponentes, com sede no 
Município de :São 'Pauld, resPeitadod valor total de recursos estabelecido no r orçamento.  
§1O . Os interessados.devernse.iriscrever; 'na Secretaria Municipal de Cultura ou em 
I,oca por €.i indicado;: nos:meses:d.e janeiro e junho:de cada exercício. 
§ 20, (vETAD0) , ::::i i-,s c : - R ,:' ni al • o • rn 1 't: 'r ;  
§ 30,(VETADO) 
§ 4 Não:pocierá seins'creveir nern'coneorrenao Prograffla nenhum órgão ou projeto da 
Adi

... 
 inistraçã.o Pública diretaiuu indireta,„seja ela municipal; estadual ou federal. . 

§ 5., Um mesma proponente,rião, ,poderãlnácrever mais dei. (um) projeto no mesmo 
período de inscrição; comexceção do:disposto no .§::69deste :artigo.  
§ GO,Cooperativas e associações tom Sede; !no (MunicíPio -  de. Sãci Paulo,- que congreguem 
e rePresEntem .jUriclicamente núcleos artíSticos'sernlpei -sorralidadejurídica própria, . 
poden,linScrever.11(urn) projetwem npm:ede cada um deStes núcleos. 	: :! ' • 	- 
Art.15 0  Para efeitos desta lei, entende-se como núcleo artístico apenas os artistas e 
técnicos quese:responsabilizem pela fundamentação e execução do projeto, 
eon tituindá:tima base organizativa com caráter de continuidade. 
§ 1OÉ vedada :a participação de um mesmo integrante do núcleo artístico em outro 
núcleo, mas; um ar tista ou técnico po-de seninciuído - emlichaS técnicas de diferentes 

,r 

,„. 

• ,...:....,: • ,...:....,: 	::. 	- 	..1-1,e,-. 	'•-, 	',., 	"1 	:1: 	1. 	: 	. ::. 	- 	..1- 1 , e ,-. 	'•-, 	',., "1 :1: 1. 	: 	. 

1: 	. 	-..( 1: 	. 	-..( 	l':!,-.: 	. 	I. 	A 	'ir 	1 	'l 	• 	,..'. 	':,- l':! ,-.: 	. 	I . 	A 	'i r 1  'l 	• ,..'. ':, - 

'!i!5. 	)1 '!i!5. 	)1 	1;': 	i 	r ;Ir 	';'';It':l•  1;': 	i 	r ;Ir 	';'';It':l•  

, 	i 	! 	: 	: 	■ :..,t 	1 	.:1 	; 1 1 	1; 	,:.P1' 	iIi 	'1,i;: 	1 , 	,.'',3' 	,; 	i• 	. :1).• 	1; 	1. 	•:if:•! 	l'i•'( :.i 	rf'.. 	,. .i' 	1:::!1:: 

M
at

ér
ia

 P
L 

81
0/

20
13

.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 20



1 .  
§ 20  Poderão participar. dos projetos núcleos artísticos com sede profissional na cidade 
de São Paulo nos últimos 3 (três) anos. . 
Art. 60  (VETADO) 
Art. 70  No ato da inscrição, o proponente deverá apresentar o projeto em 8 (oito) vias 
contendo as seguintes informações: 	• 
I - dados cadastrais: 
a) data e local; 	. 
b) nome, tempo de duração e custo total do projeto; 
c) nome da empresa jurídica, número do CNPJ e do CCM, endereço e telefone; • 
d) nome do responsável pela pessoa jurídica, número de seu RG e CPF, seu endereço e 

1 telefone; 
e) nome, endereço e telefone de um contato ou representante do núcleo artístico; 
II - objetivos a serem alcançados; 
III - justificativa dos objetivos a serem alcançados; 
IV - piano de trabalho explicitando seu desenvolvimento e duração, que não poderá 
ser superior a 1 (um) ano; 
V- VETADO) 
VI - currículo completo do proponente;  
VII , núcleo artístico responsável pelo trabalho com o currículo de seus componentes; 
VIII - ficha técnica do projeto reiaciOnando as funções a serem exercidas e o nome de 
artistas e técnicos já confirmados até a data da inscrição; 

I IX - as seguintes informações quando o projeto envolver produção de espetáculo: i 
a) argumento, ou roteiro, ou texto (quando houver) com autorização do autor ou da 
9.3AI"; i 
by prõposU°., de ,encenação;:. 	o : to; iú . ;::t .i 1 ': : - . •. 	. 	 . ' 1 .. 
c).conzepções de canáriosi fictiriboa, iluminação e música quando prontas na data da 
inscrição; 
d).cbmpromissadateMporariamwpreçoS populares discriminando o período das . 
apr4sentaç5es edi 'preço dos ingressos; 	 .- 
X -: nforMações:complementares que o proponente julgar necessárias para a avaliação . 
do 1:1 . .3jetc,..  
§ 1 0 .(VETADO):„.. 	,i 	o ::; .,...o 	:: ■ .;: ..i : i.: .,, 11 	- . 	 .. 
§ 29..(VETADO):.:1 .: À 1 i. :1 -'; 1:n. dl .:". ','  
§ 30 Uma das viasida,documentação entregue à .  Secretaria Municipal de Cultura deverá 
ser acompanhada dos seguintes documentos: 
1 - Cópia doCNPJ,ICCM, certidão negativaaide ISS, Contrato Social ou Estatuto Social 
atulizacies,..CPF e ,RG do iresponsável; 

I eclainèn c.iol proponente deique !conhece e aceita incondicionalmente as regras do J 
Pro rama Municipali de Farnentoà;Dançapara(a Cidade de São Paulo, que se  
responsabiliza por todas as informações contidas no projeto e pelo cumprimento do .: 
resPectiVÕ plano de trabalho; . 
III - deciaração.,,deigual teor do , núcleoertistico responsável pelo plano de trabalho; 
IV.- declaração firmada poritod•os,os demaienvolvidos na ficha técnica concordandoli 
em:participar:do projeto e iafirmando que •conhecem e aceitam os termos do Programa . 
Municipal da Fomento: à Dançaipara a Cidade de São Paulo expressos nesta lei. 
Art. 80  (vErAD.c) ',' 	r.' 	!;;; t; 	,4 , 	 -,1 	:,i 1,:;!" 11(:' : 	tt '1'1 ;1 • 	• ; 	; 	' t; 	 , 	 ; • 
Art.. 99 Or.iulgarnentoidos projetds; a seleçãci , claquelesique irão compor o Programa 	. 
MUnitipal de Fomento à Dança para a Cidade de São Paulo e os valores que cada um 
rec9berá eerão decididos por urna Comissão Julgadora, no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias, após sua; primeirarreunião, deterrninadaeloart: 12. ' -• . : 	. . 
Art. .1.p .;À Comissão Julgadora caberá a análise, seleção e acompanhamento dos 	.. 
projetos,.,:por,mel.o:da: leitura dos r ..e.¥1,atórios 'apresentados pelos grupos selecionados e 
particioaçáo nas reuniõespromdvidaslpelos integrantes do Programa. 

: 	 • 1 	 ;; 	 •1 	 ' 	 '11-1•;tt 	:„.• 	ti 	1' 	t, 	• 	; 

	

;;;;;;..i ■ 	 1 	 t 
	 • 

	

t 	1, 	• 	 't;: ,  

,.• 	; • 	•,:r. 	: r)i 	'N I 	:; 
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Folha J-1 
P roc. 	5:222 

Art. 11. A Comissão Julgadora será composta por 7 (sete) membros, todos com notório 
saber em dança, conforme segue: 
I - 4 (quatro) membros nomeados pelo Secretário Municipal de Cultura, que indicará,l 
dentre eles, o presidente da Comissão Julgadora; 
II - 3 (três) membros escolhidos conforme art. 13 desta lei. 
§ 1 0  Para cada período de inscrição deverá ser formada uma Comissão Julgadora. 	11. 
§ 20  Os integrantes da Comissão Julgadora poderão ser reconduzidos à função. 	I 
§ 30  Somente poderão participar da Comissão Julgadora pessoas de notório saber em,ç 
dança, com experiência em criação, produção, crítica, pesquisa ou ensino, sendo 
vedada a indicação ou nomeação de pessoas com atuação restrita à promoção, 

! divulgação ou captação de recursos. 
§ 40  Nenhum membro da Comissão Julgadora poderá participar de projeto concorrente 
no respectivo período. 	 ! 
§ 59 Em caso de vacância, o Secretário Municipal de Cultura completará o quadro da 
Comissão :Julgadora, nomeando pessoa de notório saber em dança. 
§ 6 ' O Secretário Municipal de Cultura terá até 3 (três) dias úteis, após o prazo fixado 
no 60  do art. 12 desta lei, para publicar no Diário Oficial do Município a constituição 
da Çornkso Julgadora. 
Art. 12. Os 3 (três) membros de que trata do inciso II do art. 11 serão escolhidos por 
meib de votação. 	 i 
§ 1 As entidades de caráter representativo em dança, de artistas, técnicos, críticos, 
pro 'Libres, grupos ou empresários, sediadas no Município de São Paulo há mais de 3 
(VÊ) anos, poderão apresentar à Secretaria de Cultura, até o dia 15 de janeiro ou 15 
de jUnno de. cada exe.rcício, lis :a indicativa com até 3 (três) nomes para composição da 
Cordissão Julgadora.,1 , ia i I, , .: : rá 	trr ',) .a.  i 	•  

• 1" 	 • '{t; • :Ji 	•  

	

,-ts . •;)'5;^, 	'!r 

I 	- 	 ' 1  

• • 	 ' 	 '; 

• I 	I 	 I:: 

1 	 j14:1 	Pr. 	 "::" 

- • 	 r. 	•-d 	 !! 'yr! 

§ 24 Cada proponerité , votará ern até 3 (três) nomes das listas mencionadas no § 1 0  i 
deste artiga. -;  :;: r (::• 	 ( s 	lo 52 'e. 	• 	i 
§ 34 05,3: (três).nores mais 'votado's nós termos do § 2 0  deste artigo formarão a 	1 
Cordissão Jurgadóra juntamente;corn orpresidente e outros 3 (três) representantes do 
Secetário•ividnicipal de Cultura: c 	v 	r 	 : 
§ 4° Em caso - craemPatema , votação prevista nos §§ 2 0  e 3° deste - artigo, caberá ao 
Sedetário:11.unicipal de Cultura a escólha.dentre aqueles cujos nomes apresentarem 
em ate né,1 vctaçio. vr  
§ 5 O Secretárla:•Mudicipal:derultura, publicará no Diário Oficial do MunicípiO,. e 
div ;gar;áfponoutros Meios,sua :  lista de indicações e as listas das entidades, quando 
nod ei•,:até•o dia 20 de jarreiroor120.dei:junho de cada ,  ano para formação da 	,• 
Cordissão• nos respectivos períodos. • 
§ 60  Encerrado:o ,praio de instrição dbs projetos, cada proponente terá 2 (dois) dias 
úteis para .entreganseu vota, ponescnito):à Secretaria Municipal de Cultura. 
§ 70  A Secretaria Municipal de Caltura deixará à: . disposição de:qualquer interessado, 
até_olinal de cada ano, Cópia de todos docúrhentbS' referentes à:formação da 
Comissão:julgadora. r: 
§ 80 As indicações'mencionadas oi§t1PtcleSte artigo dependem de concordância dos 
indicados ,  em:•;participar da Comissão Julgadora, o que será feito através de declaração 
expressa de cada um !conforme modelo: aser: fixado pelo' Secretário !Municipal de 
CulOra em publicação no•Diarrio•Oficial:do:Municípioraté . 30•. (tritita) dias após a 	• 

• :;•Z 	 . 	 • 
Art. 13.:A 'Comissão Julgadora..fará:suwprimeirarteurrião 	até 5: (cinco) dias úteis 
após •a publicação:de sua norne.ação. • • 
§ 10  O Secretario ,Municipal - ciaCulturã: definirá: olocal¡data'etto•rárib:da mesma. 
§ 2 Nesta reunião, cada membro receberá da Secretaria Municipal de Cultura uma via 
dos projetos•inscritris:e urna cópia.;destaLleial• 1 ,  
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Alessan•V -  'abak1 

RF. 11.136 

Art. 14., A Secretaria Municipal de Cultura providenciará espaço e apoio para os 
trabalhos da Comissão, inclusive à assessoria técnica mencionada no § 7 0  do art. 15. 
Art. 15. A Comissão Julgadora terá como critérios para a seleção dos projetos: 
I - ois objetivos estabelecidos no art. 1 0  desta lei; 	 • 
II - "Dfanos de ação continuada que não se restrinjam a um evento ou uma obra; 
III - a clareza e qualidade das propostas apresentadas; - 
IV - o interesse cultural; 
V - a compatibilidade e qualidade na relação entre prazos, recursos e pessoas 
envolvidas no plano de trabalho; 
VI -Ia contrapartida social ou benefício à população, conforme plano de trabalho; 
VII , o compromisso de temporada a preços populares, quando o projeto envolver 
produç'ão de espetáculos; 
VIII - a dificuldade de sustentação econômica do projeto no mercado. 
§ 1 0  É vedada a participação de urna mesma pessoa em mais de um núcleo artístico ao 
mesmo tempo, mas um artista ou técnico pode ser incluído em fichas técnicas de 
diferentes projetos. 
§ 20  (VETADO) 
§ 30  (VETADO) 
§ 40  (VETADO). 
§ 59A CGITIL3SãO poderá não utilizar todo o orçamento do Programa se julgar que os - 
projetos apresentados não têm méritos ou não atendem aos objetivos desta lei. 
§ 60 A seieção de um mesmo proponente poderá ser renovada, uma vez o projeto 
conéluído, a cada nova inscrição, sempre que a Comissão julgar o projeto meritório e 

■ 
urna vez ouvida a Secretaria Municipal de Cultura quanto ao andamento do projeto 
anterior. :, 	i::,... 	,i'.:i •ii,: 	;`' 	, i 	i: : : 	: C 	r.:i 	..1 . :- : .  ) 	• :' 
§ 79 A seu: critério;..e Ccrnissão'pdderá:solicitar esclarecimentos a assessores técnicos 
para análise ;dos,projetos,è sees:respectivossorçamentos. 	 . 
Art. 15.A CornissãO julgadora -tomará tuas decisões por maioria simples de votos. 
Par'grafo:único.;:0 Presidentesomente poderá ter direito.ao  voto de desempate. 
Art. 17.Paraaseleçode projetot,IalComissão . JUlgadora decidirá sobre casos não 
previstos 	 sta le.i.F': 
Art. 13. A Comissão Julgaddra..&soberánaemãO 'caberá recursos das suas decisões. , 
Art. 19.1Até•i5 (cinco)Idias após: o julgamento, a Secretaria Municipal de Cultura devera 
notiticar:oS vencedores,..quateo:6 pxrazo. de 5(cinco)dias, contados após o 1. 
recebimento da notificação,ipara se manifestar,: por escrito, se aceitam ou desistem da 
part cipaçãoi nrograrna. 
§,10  A concordância do proptinehte:obriga-am adaptar SO plano de trabalho 
epresentado,órie acordo cein a erçamentaaprovado e mediante aprovação da 
CoMissãoJulgadora. Á, •1 : ;1 iiii:. 	).,; I: , 	ni c, 	:;( 4 	't , • !1 : i .. 	 , 	., 

§ 29 A ausncia ,de. manifestação 'por parte do interessado notificado será tomada 
coniO, desiSt:encia do Programa..  
§ 30  Eni .éao:rie desistência, a Comissão Julgadora terá o prazo de 5 (cinco) dias para 
escolher ribVds vencedores, repetindo-se o estabelecido no "caput" deste artigo, sem I 
prejuízo: para_cS, prazos deterrninadosllara a qontratação dos demais selecionados e 
ressalvado o_disposto.nd§ 4 9 desse artigo. -Ád : E i: ; -.".' 'T 	: - 't ' .. 1 •••• 	' 
§ 49 A seu: critério, a Comissão poderá -não selecionar novosiprojetos em substituição 
aos desistentas,.:ainda que issrysignifique a.não-ütililação,dO;total dos recursos 
dispeniveis para .o Programa. f', nici •1: lei u :I r:i :RE', "rl !:.1 ?",!' 1•E 'r t.: ,  

,, Art. 20, O Secretário Muni4;a1 de Cultura divulgará, homologará e publicará no Diário 
Ofic ril do..Município a :seleção: de, projetos :da:ComisSão Julgadora e'es :alterações 
pre 'istas r,',.33,iri§ 30:e:49.,do.art:,19: :. i.-i.,:: i.Ái: ; , . .;,:r -:,-in , 
Parégnfo único. (VETAIJO) Á• ; : ':.: -.,ri.:: , i 	Á ;:i '11 	. :';i:i':.!, 1 .  o, 	:m::?.': r . : 	!;i!- :1:is 

il--: 	i.À4 -;:t 	::':,'" di " ':'t ) ;'•:,:, + 'C t1 	" ! 	:i,3r; 	'' 

', I 	i, 	t 	•..t-t,•:', 	1?1 	1 	j ' ■ • I ;C ; .5,'• 	: 1 :7.,- tri 	•'S 	iii ,;1 ■71''. 	'■ 	4:: - "" i ,: . 'i' 	:;' 	• 
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Art. 21. Até 20 (vinte) dias após cada .  publicação prevista no art. 20, a Secretaria 
Municipal de Cultura providenciará a contratação de cada projeto selecionado. 
§ 1 0  Para a contratação, o proponente será obrigado a entregar à Secretaria Municipa . 
de Cultura Certidões negativas de débitos junto à Prefeitura do Município de São Paulo. 
§ 29 Cada projeto selecionado terá um processo independente de contratação, de 
forma que o impedimento de um não poderá prejudicar o andamento da contratação 
dosjdernais. 	 , 
§ 3 O objeto e o prazo de cada contrato ' obedecerão ao plano de trabalho 
correspondente. 
§ 49 (VETADO) 
§ 59 O pagamento das parcelas de um novo .contrato só poderá ser feito após a 
condusão do projeto anterior. 
Art. 2. O contratado terá que comprovar a realização das atividades através de 
roa l énos à Secretaria Municipal de Cultura '  ao final de cada um dos 3 (três) períodos 

1,  2  

de seu plano de trabalho. 
Art .j 23. O riso - cumprimento do projeto tornará inadimplentes . o proponente, seus 	. 
res onsávEÁs legais e os membros do núcleo artístico. 
§ 1. (i  Os proponentes, seus responsáveis legais e os membros dos núcleos artísticos 
que forem declarados inadimplentes não poderão efetuar qualquer contrato ou receber 
qualquer apC);C, dos órgãos municipais por um período de 5 (cinco) anos, com exceção 
do oisposte no § 2 0  deste artigo. • , 
§ 20  ,;VE'TADO) 
§ 30  O proponente inadimplente será obrigado a devolver o total das importâncias 	, 
receb!Cas cfo Programa, acrescidas da respectiva atualização monetária. 
Art. 24 - . (w.-.TADo) - :: 	, •, 5 	é  
Art. 25.:0 ,:contratado.cleverá • fazer constar ern todo seu material de divulgação 
refe -enfe ao .projeto aprovadoos seguintes dizeres: " Programa Municipal de Fomento à 
Dança para a:Cidade -detSãoi Paulo% ál( 5 j li  

	

Art. 2 't.:. .(vErAclo)! .Á ,:• :1:, : .  i ;.:( ;.: !1 -,á 	r, 	Kr t-.I: ..; 3 	l• 	, ,, : 	 ' 	i : 
Art. 27. 1 (VISTADO)i , r r! : ti:! i: ii ,), 	::j.:: 	RI ce -  J :: ( . :. 	.: r : 
Art. 28..l.l.'sta k :fl entra em vigor na data de sua publicação. 	 ' 
PREFECW .RA:DO,MUNICIP10. DE SA0 PAULO,aos : 18 de outubro de: 2005, 452 0  da 
funopçãolda.:São Paulo. 	- 
30SE .- SERIkA,TREFEITO  
Publicada ra .  Secretaria da ,Governo Municipal; em • 18 ,,  de outubro 'de .2005. 
ALO /sio , NuN4i.:s.,FERREIRA:FILI-I0, Secretário do Governo Municipal 
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Intranet // Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

3ase de dados : legis 

Pesquisa: 15716 

Total de referências : 1  

• Título: LEI N°15.716 23/04/2013 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Altera a Lei n°14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir o Dia do Ballet Clássico, a 
ser comemorado anualmente no dia 24 de abril, e dá outras providências. 

Projet 	Projeto de Lei N°255/2012 (ver documento) 
Auto .(es): Edir Sales 

tIpta 3: - A ser comemorado anualmente no dia 24 de abril. 
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+ 

Alessa 	---- a baki 
RF. nv .136 

PUBLICADO DOC 24/04/2013, p. 136 c. 2 

LEI No 15.716 DE 23 DE ABRIL DE 2013 
(PROJETO DE LEI No 255/12) 

(VÉREADORA EDIR SALES — PSD) 
Altera a Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir o Dia do Ballet Clássico, 
a sér comemorado anualmente no dia 24 de abril, e dá outras providências. 
José Américo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a 
Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1° Fica inserida alínea ao inciso LXIX do art. 7 0  da Lei no 14.485, de 19 de 
julho de 2007, com a seguinte redação: 
"o Dia do Ballet Clássico, visando à preservação, divulgação e ao resgate cultural 
desta dança, com apresentações de peças clássicas no Theatro Municipal de São 
Paulo, sempre que possível e mediante autorização prévia do Poder Público;" (NR) 
Art. 7. 0  €.:sta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 23 de abril de 2013. 
JOSÉ AMÉRICO, Presidente 
Pub icada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 
23 de abril de 2013. 
KA'4 •EP! LINA VIEIRA, Secretária Geral Parlamentar 

i 	 •  

" ; 14 íri 
r■ 	;4 

s  

1E 	 ' 

1.:11  

I: 	 •,u i ,  
é: ai iru ;o 1.X ); 	s 

	

,::r 	cic 	e:1 ;6 : 
■ 4( , 	C; 	SZ Ild() 	1f 	1:1 Il .  1 : 

- 1 ^  ;ft.; jrr, 	'e 	:ssç 	• l 	E 	; 

r  1 	1 	 • rir 	:s.-1 	ti 

s. 	,!•i:. 1 	1 • ". '1;3' 	 .1 	'1 	5 	I 

2: 

• 	 r 

M
at

ér
ia

 P
L 

81
0/

20
13

.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 26



FoihaPage 1 of 14 
Proc. -I•1 .(1,1D111 • 

La akl Alessa 
RF. 1.136 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 15892 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 15.892 07/11/2013 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Estabelece o ensino obrigatório de Música na Rede Municipal de Ensino e dá providências 

correlatas. 
Projeto: Projeto de Lei No 11/2013 (ver documento) 

Autor(es): Reis 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/  16/12/2013 
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Alasse 	 aki 
RF f .136 

PUBLICADO DOC 08/11/2013, p. 1, 3 c. 4, 1 

LEI No 15.892, DE 7 DE NOVEMBRO DE 2013 
(Projeto de Lei n o  11/13, do Vereador Reis - PT) 
Estabelece o ensino obrigatório de Música na Rede Municipal de Ensino e dá 

,proYidências correlatas. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de Sào Paulo, no uso das atribuições 
que;  lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 16 
de outubro de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. l o  Fica estabelecido, em conformidade com a Lei Federal n o  11.769, de 18 de 
agosto de 2008, o conteúdo de Música em todas as unidades da Rede Municipal de 
Ensino da Cidade de São Paulo. 	 , 

; 
§ 1 0  O ensino de música passa a compor independente da grade de Educação 
Artística (‘ currículo escolar da educação básica das escolas municipais de ensino 
máilio e fundamental. 	 , 

§ 	Pata fiel cumprimento da presente lei o conteúdo de Música poderá ser 
ministrado em agrupamento de salas e em um único dia. 
Art, 2 0  O ensino de Música na Rede Municipal de Ensino da Cidade de São Paulo 
tem como metas: 
1 - contribuir para a formação integral da criança e do adolescente; 

; II 1-  incutir valores culturais, difundindo o senso estético, promovendo a 
senSibiEdzicie e (a expre --°  idade introduzir o sentido de sociabilidade e , 	. 	.,,b,,r,v , , 	„3 	., 1 	r 
expressividade; 
III - wiaborar para o desenvolvimento motor, a saúde física e mental do estudante, 
elevando sua autoestima; 	 . , 
IV - , dest ,hvoiver habilidades . i básicas:  Ag  sensibilidade musical, tanto na parte 
teó ice cofno pática, adaptando -sé„.o,grau de dificuldade à idade e capacidade 
individual de cada Criança e addeescente ,  . .., 	:  
V - ievar à criança e ado 	

,
lescente o cOnhecimento sobre noções de história da 

música e seus difrentes gêneros, seja o erudito, o popular e o folclórico, dando -se 
pre'eréricá, mas não exclusivid4e, iaos r  ritmos e autores nacionalS.  1 
Art. 2i .*:, 'Para cuMprimento ",dO "art.,4O 0:: Presente lei, fica o Poder Executivo 
Munoai autorizado a criar o Programa Especial de Formação de Educação Musicai, 
a ser mirástrado aos professores ,de artes e cle.edUcação infantil. 	 i 
Par -" grefo único. Na educação infantil o Programa de formação será adequado àS 
car cteristicas da educação infanVI. 	 . 	 } - ..e  
Art. 40  A Secretaria Municipal !  de Educação será, a : responsável pela supervisão e 
coo deflação do Programa .cle . Echicaçãd MuSiCardo Municipio. 
Art. 5 o.  A presente lei será regulamentada :, pelp Poderi  Executivo Municipal no prazo 
de ../0 (noventa) dias, e sua 'apitcaçãO devera:seriipplementada completamente no 
ano letivo subsequente à sua _r9dUla'pleritação.,, -  di , 

ivIADORMQ, Secretário 4cr Çoverflo..Municip,a1 ,,: . 	. 
Public:ida ria Secretaria ;,,cip . GO've'rnOMncip l,em 7 dp no■ie, rtibrO 'de 2013. 

: 	aci 	 ".! 	- 
:I' V*; 	Cd 	 ° 

Ir 
. •1 " .:V1 	 1 " 	■ *1 

I l'.;;;;; ,;:', 	;;;:, ,71 	cl;", 	 •11 .w;!; 	, 
1 f 1); 	 - 	•: 

1.1 	. 

' 	 ti;? 
: 	I 	: 

Art. r?.: ,')  As despes decerrente s 	uça s da eXeco desta lei correrão por conta das 
kiotaçs; oNernentarias próp:riasusuplementadas se necessário. 
Art. 7 o  Esta 10 ,i entraré éni i yidor í na ed4a de sua: 1,  pUbtiCação, . revogando-se as 
(ES" as:çdes enl i ,coritrárió : ; , ' n  .e1  
PRFFEÁTlilkA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de novembro de 2013, , 
'16 _ vrici0  ,a€2 	 r t •ii ;n1  s ,r;  
FERNfi NDC ,  l-lAD ,.)AD, PREFEITO 
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Intranetll Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 
reeln. F- dha 

Proc. N 

Base de dados : legiS 

Pesquisa : 52811  

Total de referências : 1  

Título: DECRETO N°52.811 24/11/2011 (ver documento) 
Sem revogação expressa 1 

Ementa: Dispõe sobre os objetivos, a atuação mediante proposta artístico-pedagógica, o 
programa de formação e os projetos especiais da Escola de Dança de São Paulo, 
bem como disciplina os direitos e deveres, a admissão e a avaliação delseus alunos; 
revoga disposições do Regimento da Escola Municipal de Bailado, atual Escola de 
Dança de São Paulo, constante do Anexo Único integrante do Decreto no, 30.593, de 
19 de novembro de 1991. 

Revogação: Revoga os arts. 2 0, 16 a 74 e 97 a 112 do Regimento constante do Anexo Único do 
Decreto no 30.593/1991. (ver documento) 
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PUBLICADO DOC 25/11/2011, p. 1 c. 1-4 

DECRETO N° 52.811, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2011 
Dispõe sobre os objetivos, a atuação mediante proposta artístico-pedagógica, o 
programa de formação e os projetos especiais da Escola de Dança de São Paulo, 
bem como disciplina os direitos e deveres, a admissão e a avaliação de seus 
alunos; revoga disposições do Regimento da Escola Municipal de Bailado, atual 
Escala de Dança de São Paulo, constante do Anexo único integrante do Decreto no 
30.593, de 19 de novembro de 1991. 
ALDA MARCO ANTONIO, Vice-Prefeita, em exercício no cargo de Prefeito do 
Município de São Paulo, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por lei, 

DE CRETA: 

  

Capítulo 
Dos Objetivos, Atuação e Proposta Artístico-Pedagógica 

Art. 1 0 . A Escola de Dança de São Paulo, pública e gratuita, tem por missão instituir 
políticas permanentes que garantam: 
I - k) acesso ao aprendizado da dança, sem distinção de raça, cor, sexo, credo 
religioso ou político; 
II ' a dualidade '  consistLência e continuidade de processos de ensino e E 	 , 	. 
aprendizagem em dança; 
III - o papel da dança em diálogo com o mundo contemporâneo; 
IV - a formação qualificada de intérpretes-criadores da dança; 
V - a possibilidade de aprimoramento i profissional na dança e campos relacionados; 
VI -1  o desenvolvimento da capacidade criativa, de pesquisa e de apreciação crítico- 
estética na dança; . 	s 
VII - o espaço de aprendizagem erudito,e popUlar, com a prática cênica como 

w 	t 	• 	 r 
processo educativo; 	 • r  
VII 	

r 
- o fomento ao estudo epesquisa em gança. 	, 

Art.; 2°. A Escola de Dança de,São Patlo proPorciónará ao seu corpo discente: 
I - Programa de formação eni.dailça . '. 
II - projetos especiais.  
Art. 3 0 . A atuação da Escola de Dança de São Paulo será orientada pela Proposta 
Artístico-Pedagógica, que estabelecerá os seus objetivos, conteúdos e 
procedimentos metodológicos e avaliativos. 
§ 10 . A Proposta Artístico-Pedagógica será elaborada e continuamente revista pelo 
corpo docente, pela equipe, ,de:gestão ,  de projetos especiais, pela coordenação 
pedagógica e pela direção. 
§ 26 . Os professores poderão Kopor eadequações na Proposta Artístico-Pedagógica, 
sujeitas à aprovação da coor -denAção, pedagOgica. 
Art.140. Da Proposta Artístic65Pedag6gica deverão constar: 
I - as diretrizes ideológicas e metodológecas 'da Escola; 

-1 o Prograrna de Formaçãom ,Dança ii(Ciclos Fundamental, Intermediário e 
Profissionaliiante); ,  
III = a grade curricular'e os planos delensino i do programa de formação em dança; „. 	„ 
IV - as onentaçoies especificas pgra cavaliaçao; rr  
V - as atividades complementares de ) for;inaição;,,,1 
VI - a CornpoSição e,as atribúiiçõeS da .conselho de classe; 
VII - a 'definição:dos projetos especiais. , 	, 

. 	 :1 	id` ' rt 
Capitulo II 1 : 
Do Programa de Formação em Dança, 

r  
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Art.' 5 0 • O Programa de Formação em Dança da Escola de Dança de São Paulo tem 
como objetivo a formação de intérpretes-criadores da dança capazes de atuar e 
contribuir para o desenvolvimento cultural do País. 
Art. 6°. A Escola de Dança de São Paulo desenvolverá Programa de Formação em 
Dança, dividido em 3 (três) ciclos: 
1 - Fundamental; 
II - 'Intermediário; 
III J. Profissionalizante. 
Art. 7 0 • O Programa de Formação em Dança será ministrado no turno matutino 
para o ciclo fundamental e no turno vespertino para os ciclos intermediário e 
profissionalizante, obedecida a seguinte carga horária: 
I - Ciclo Fundamental: 
a) 1 0  ano: rnínimo de 9 horas/aula por semana; 
b) 20  ano: mínimo de 9 horas/aula por semana; 
c) 3 0  ano: mínimo de 12 horas/aula por semana; 
d) 40  ano: mínimo de 14 horas/aula por semana; 
II - 'Ciclo Intermediário: 
a) 50  ano: mínimo de 15 horas/aula por semana; 
b) 6° ano: mínimo de 15 horas/aula por semana; 
c) 7,0  ano: mínimo de 15 horas/aula por semana; 
III Ciclo Profissionalizante: 
a) €1° ano: mínimo de 15 horas/aula por semana; 
b) 9° ano: mínimo de 20 horas/aula por semana. 
,Çi 19. As aulas terão duraçãoxylínima,de po, (noventa) minutos. 1 
Ei 2°. As turmas de cada ano d ' 	ciclo, deverão ter 25 (vinte e cinco) alunos; 
podendo esse número variar, para mais ou para menos, a critério da direção. I 
1§ 3 0 . , O eido profissionalizante: será 'oferecido exclusivamente aos alunos que 
tiverem certificação do ciclo intekmediáno. 
Art.80 . Serão ministradas aulas práticas ou teóricas das seguintes disciplinas: 
1 - Cicio Fundamental: 
a) Iniciação, à D,ánça,; , 
b) Jogos e Acrobacias; , ,¡ t . ti  ç : e 	a ',ç:1 	!, 	i 
c) Música Aplicada à Dança;,: 	 r1, „ 	) 

	

.11 	. 	•1 :j• 	:: 	,;,,, 
d) E?ancas Plopulares/BraSileira% 	.i ];(p., •,: :, , 
e) lécnica de Bilé diássico.; 
f) Técnica de Dança 'Contemporânea;, ., , 	, 	i 	, 	..,   
g) Composição; , , i  :. 1  .: : si u 	;/ n n 	: 
h) História da Dança;  
II - Ciclo Intermediário: i  . .a  La  ,,; ) 	? néi • : i ; 
a) Filstoria da Dança; 
b) Técnica clç', Bale, Clássico; .,...., at  ,  
c) Técnica de Dahça,MOderna/éontempoiânea; _ 	.  
d) drri dds ça°.; 1 : 	li; . E , i • a: i ':..'t. , :I 1-4 ! ! !M.:: 	: 
e) Repertório; , „:-,• i! . ;.:.! , • 
f) Contato Irimprovisação1"fa,sfl ied peutx"; : ,rui: 1•,: 
III_-/ Ciclo Pr•ofi,ssiOnalizante ;:.a  
a) lecnica de Dança Moderna/oriternporápea; ,,!•: 
Li) Técnica de Bàié ciásico;  

ri 	
. 	t: 	. 	., 	. 	o.  

c) I,  epertório) . 	— 1 	., ,', , 	,;: r  -.1 	i 	i..i 	, I , 	I 
d) rojeto; , , 	, • : 	, 	, 1 	!I :ri I f", 	; Gi 	•,: ('' H.: i 
e) çstágio• i • 	,1 ,:s. 	. ': ,d I: in ,,j'r Tu+ • 	ii 
P a r á g c a f o únicd.;,?;o, aluno, do eicloi intermediário ,será oferecida a possibilidade de 
pa rir. icipação nos projetos do Balé Jovem de Sao Paulo. 

: 	! 	.,i 	it: 	• ; 
Caeítuio  
DoS Projeto 	 . s 	, Eápeciais, ., . 1.. 	, 	.  

I :, 	',.'' 	e :. 	1," 15:1 ■ 
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1 

Art. 9 0 . Parte integrante da Proposta Artístico-Pedagógica, os Projetos Especiais 
visam ampliar o âmbito das atividades da Escola de Dança de São Pauld, 
promovendo sua interface com a comunidade. 
Are 10. Os Projetos Especiais constituem-se de: 
I - Cursos livres; 
II - intercâmbios culturais; 
III -, ações educativas. 	 :1 
Art. 11. Os cursos livres têm como objetivo atender a demanda da comunidade 
inteessada em dança e áreas correlatas e serão ministrados pelo corpo docente da 
Escola de Dança de São Paulo e colaboradores convidados. 
Parágrafo único. A formatação e o processo seletivo para os cursos livres ficarão a 
critério do gestor dos Projetos Especiais, em combinação com os ministrantes. 
ArtJ 12. A inscrição de candidatos às vagas dos cursos livres será feita em datas 
definidas pelo gestor dos Projetos Especiais, devidamente aprovadas pela direção 
da Éscoia e divulgadas na sede e no "site" da Escola de Dança de São Paulo, bem 
coMo em meios de comunicação de acesso à comunidade. 	 1 
Parágrafo único. A Escola de Dança de São Paulo poderá limitar o número de cursos 

, 
■ , 

no qual os interessados poderão se inscrever. 
ArtJ 13. Aos alunos do Programa de Formação em Dança será facultada a inscrição 
nos livres, os quais se sujeitarão aos mesmos critérios de inscrição e seleção 
estipulados para todos os interessados. 
ArtJ 14. Os projetos de intercâmbio cultural destinam-se à ampliação do contexto 
de aprendizagem e aprimoramento na dança, instituindo parcerias com instituições 
e.dikacionals e artísticas ppr weio t 'de residências coreográficas e seminários, 
caracterizando-se c'Orno açõps de âmbito nacional .e internacional, direcionadas 'a 
públicos específicos ,determinados pela 01-06 e gestão dos Projetos Especiais. I 
ArtJ 15. As ações educativas,têm i porLobjetivo promover o desenvolvimento artístico 
dos alunosdo Programa de Formação erti Dança e a difusão educativa para 
crianças, jovens e professores vinculados a escolas de ensino regular e outras 
instituições., , i „ 
Art. • 1.6. As „ações educativas , compreendem : apresentações públicas de 

	

. 	, 	 , 
aul .  iespe,táculo r.visitas rnonRoradaS eenSaioS abertos e outras formas, a criteno da 

, . 

dir 	 0 da Esco l a. : . „ 	1 . 	' Dl:  

Ca PÍttO IV , 	s; 1 ,d 
Do Corpo Discente; 	ii i  
Direitos, Deveres,,SuspensNe puesligarpepto  

: ,, I 1 	• ; 	. 	e 	• i 	il, 	4  di 	::' 	. 	i j 	..‘ 	■ 	 1 
Art. 17. São, ,Çiireitos-  do cdrpo:cliscente da Fscola de Dança de São Paulo: 
I - participar das atividades pfáti,Cas g teóricas oferecidas e indicadas pela Escola de 
Da ça de São, Paulo .. 	' 	.,. 	: 	• 	

„ 	_ 

II - obter inforrnaçoes quanto ao seu.:aproveitamento e orientações específicas que 

	

.,J 	. 	i 	'''Ç 	(9 I 
, 	 . 	r 

visem o seu aprimoramento.,  
, 	 , 

Art. 1.8. Ao ; Icei-mino" de cada •!CIO,,a Escola de Dança de São Paulo conferirá 
certificação aos alirin,os regularente appxados. ,  
§ 1?, O certificado, de concluso ;de ciplo iserá, expedido exclusivamente para o aluno 
que cursar ,tOdos i  os .  aços rpspectiyos„e4Kfer, desempenho (nota e frequência) 
conli,ati•rei Cern i a e)cidida ;  peita EsCola . de."„pança de São Paulo.  
§ 20 . O alun:ct que não atend.er :a•  oà.reqmisitos estabelecidos pelo § 1 0  deste artigo 
receberá clelar,ação de, participia0OTrefeente aos ; anos cursados, exceto quando 
houver desiseACia )hipótese em:due nãc receberá ,certificado. , , , • , 
Art . ii!. São deveres do corpg discente:Qa Escola de Dança de São Paulo:' 	I 
I - ,er assfcluO e pontual; 
II ./ ceoperar corri 'os profespores„ e í musicistas para o melhor ;  aproveitamento e 

, 

ren ,irriento,d -±s aUlas; , ,: :I  ;‘: 	;,» ;I , ;  , , 1 ,, 	1 	_  [,1 
III - usar uniforme indicado' pela direçao da Escola, se aluno do Programa de 
Forrnac,:ão;  

I 

; 	 ■ i 
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IV participar das atividades propostas pela Escola, quando convocado; 
V - zelar pelo asseio, ordem e organização das dependências da Escola; 
VI - zelar pela economia do material colocado a sua disposição; 
VII - atender às solicitações da Secretaria da Escola, quanto à apresentação de 
documentos, atestados, fotografias recentes e o que mais for requerido; 
VIII - manter atualizados seus dados pessoais, informando qualquer alteração à 
Secretaria da Escola; 
IX 7 respeitar as normas e regras de convivência e circulação da Escola, das quais 
ter'âo conhecimento por meio do manual do aluno, entregue no ato da matrícula; 
X -, responder por danos, avarias e quaisquer outros prejuízos que causar às 
instalações, equipamentos e materiais da Escola de Dança de São Paulo. 
Ar-t1 20. A frequência dos alunos em aula será registrada por meio de diários de 
classe, sendo exigidos, no mínimo, 75% (setenta e cinco por cento) de assiduidade 
para aprovação. 
Are 21. O aluno que exceder, durante cano letivo, o limite de 25% (vinte e cinco 
por cento) de faltas, por disciplina, será desligado automaticamente da Escola. 	¡- 
Ari 22. O aluno impossibilitado, por razões de saúde, da prática de dança, deverá , 	 , apresentar atestado medico ao professor da disciplina, que encaminhara o 
documento à Secretaria da Escola para registro. 
Art1 23. Será considerada como falta a participação do aluno apenas como ouvinte. 
Ar-t1 24. Considera-se trancamento de matrícula a interrupção de frequência nós 
cursos em que o aluno esteja matriculado, sem perda da vaga. 1 
Ar-t! 25. O aluno terá direito ao trancamento de matrícula uma única vez, por ciclo, 
desde que atendidos, cumulativarnente nos seguintes requisitos: 
1- nitmode um,aho de ,frequêrciana Escola, 
II H por um período que não ultrapasse o ano letivo corrente. 1 Parágrafo úriico:,, 3 A Solicitação de trançamento de matricula deverá ser motivada e 
formalizada mediane requerimentodoS`pais ou responsáveis legais e encaminhada r 	• 
à direção, da Escola, a qyemCompete )decidir p pedido. 

I. J 
Art. 26. Os aluriOS do Programa de ForniaçãO erh Dança da Escola de Dança de São 
Paulo !kern ,suje4s iàs seguintespegalídades: 
I ", ' c,iveri '1,0; 	t.. 	, l' i • : 	)i. 	:r.,.:I 	c.), ■ ! 
If - susPensPIP; ,- .;: 	! t: 
1 1 1 	desligamento. . 	t  , 	• „i 	.., 	. i . t  : :: , , 	 I 
Art. 1 27. O aluno,' será advertído.„■/er4 ialrne:nte :  e devidamente orientado em caso de 

	

, 	, 	...s . 	1 	-3 	 ( 	 1 

atitUde incompatível corh as ijorthas e regras. de convivência da Escola, contidas ri lo  , 	, ■ 	> 	, 	: 	. 	. 	. 
maiu,31 do. aluno. 	' 	 1 
Par -  grafo, çginiOr  Na hipótese de reiricidn icia, o, aluno receberá advertência por 
esc ito, a %ial de\i,ei'á Ser :  assinada pelos:  paisi: ourespOnsávels. 	 1 
Art 28. A ,yena, de ,suspensá'p, g'ue. -n4o excederá 15 (quinze) dias, será aplicada • 
pela direção ,da Escola nO : ca,so ide reincticléia de comportamento já registrado na 
Et dyertência i po'r,. ;  eá'crito.  
Paradráfo uhiCo. O período, ,er, que g aluno estiver suspenso será considerado como 

	

14 	 . 

falta. 	'. :, 4: 	:: .:.:3 1  
Ar-t 29. O aluno -será desligado. da çseqla nas i seguintes circunstâncias: 
I - falias que excedam a limite es‘tatíeljecidp no artigo 21 deste decreto; 
II - l'epi.ovat:in rern4iderite i np.  çiecorr;er qe ; uiiri mesmo ciclo, 
III r  ceánporta imer?tO, que ameace à segurança, integridade e respeito dos colegas, 
funciordrios: .'prOfessoreS i e 'd`o propio'ároà.  
Art.: 30. Em qualquer tuootese de suspensão ou de desligamento, será concedida 
esnpla Cl !N".  s a ,aos pais p!'ti, ffi rspor3sayeis '4gais, ,os i guais serão notificados para 
apr9sc-mtaçaio 4e:defesa ,previa ino pir:azO i deÁi 1:. (quinze) dias. 
Par cr ato ; único... Antes dO, : prosS'eguimento . da proposta de aplicação das . 	, 	. 	• 
pz=2 OtJzfd, ,43 previsi t as, no, ii;,?p•!.1,t",,aRge,,, artigo, a coordenação pedagógica devera 
ma .i?estar:-:se ,fOrmalniente'e enVielartentativas de conciliação prévia. 

! 
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Do Processo Seletivo e Matrícula 

Art 31. A inscrição de candidatos a ingresso no Programa de Formação em Dança 
será feita em datas definidas pela direção e divulgadas em edital. 
Ard 32. A direção da Escola deverá publicar no Diário Oficial da Cidade edital de 
abertura de inscrição para preenchimento de vagas em jornal de grande circulação 
e no Portal da Prefeitura do Município de São Paulo na Internet, do qual deverão 
constar: 
I - data (s), horário (s) e documentação necessária para a inscrição; 
II - número de vagas para cada turma, por turno; 
III :.• condições referentes às faixas etárias dos candidatos. 
Parágrafo único. Informações e orientações sobre o processo seletivo constantes do 
edital deverão estar explicitadas no Manual do Candidato, que será disponibilizado 
pela Escola a todos os interessados. , 
Ard 33. Para ingresso no ciclo intermediário, o candidato que não tenha cursado o 

, 

ciclo fundamental deverá: 
i I - presentar currículo em dança; 	 ; 

II - ter idade compatível com a faixa etária do ano; 
III - participar de aulas indicadas pela coordenação pedagógica e apresentar 

, rendimento compatível; 
IV 1 - ser aprovado em entrevistas com o conselho de classe, a coordenação 
pedagógica e a direção, a quem compete a decisão sobre o pedido. J 
Art. 34. Serão considerados como critérios básicos de seleção para todos os 

, 

candWatos ao Programa de Formação em Dança: 
1 - isponibilidade pára dedicação à dança no período escolhido; i 
II - ex 	rn ame. édico, atestando.A integridade, de saúde para a realização de atividades 
físii as; 	, 	,. • 	:: 	' ; 	. 	. 	,1 	; ; !3 	ie.  
III L itabilidades, , psiComotoras: i  coordenação motora, orientação espacial, prontidão 
e 'ateriçllo; 	.; : ,. , 	- ' -, , ft 	II 

capacidade criativa;. 1: 	ii,,r, 	p, . c 	; 	 , 	 , 
V - capacidade de inserção em grupos. 
Parágrafo :  único. . 1Como critérios de• ( cles,ennpate, serão consideradas condições 
soc oec.onômi,caS i  e faixa l  etàçia„ 'prioríza9do,se os candidatos de menor renda e de 
ma °r i (..ád7 ,  13 'I:  ;I:  
Art. 3.5. bs rOr dig atos ao 1° e 2,9 ano, pnticiparão de processo seletivo conduzido 
por rn•:.nbros 'dó i  cOrpq idoCente da, Escola de Dança de São Paulo e deverão 
sübrnater-se, a,.e •Xames mAdic c , 

	

„ 	 1' 
Art.1 3=5.r c.) Candidatos, , ao à 'c3 .0 f 40 e I gor'  ano participarão de processo seletiVO 
rnndlizido pdr ipernbros, do corpo docente da Escola de Dança de São Paulo, • -1 	. 	:1 	:. 	- 
subrnei:er-•selão ,a r earrie's, rnédicos e deverão demonstrar conhecimento prévio em 
contOdos: específicos à áerern definídos i nd edital de seleção. 	 , 

o, 

•Art. :,37. 'Os'reSultados serSo.,publicados, no; Diário Oficial da Cidade e no "site" da 
Escol? de:Dança.de,São * Paulo, Sem corno afixados no mural da sede da Escola, na 
seguinte ConforMidade: : ....  , 	. 	. 	oa 	I: 	, )I 	: 	 , 
1  :- 0: (*) d () ; '. : H ' 	• C: I  
II, 	rlfic) aPriovado; o:u , 	,; : 1„ .5 :ai  , ) 	: i ,ri'  
41 i:  in'r.:iuídC na iiSta, de esper a . ,.. : ,-: , y [j. : • 

Páragrafr ,  'único 'Os • candidat9s knditiídos na lista de espera poderão ser chamados 
em Ci.S0 de desiStênCia dê agrc.)vados i  n6 prazo estipuladO pelo edital. 
Art. ,:38. A matrícula do candidato 'aprovado e classificado será efetuada na 
SeCréáiria da Escola, ,por ordem de 'comparecimento, nas datas estabelecidas no ., ., 	;.., 	i 	,A 	:., 	,.. , 
editai. 	

I 	 . 

Art. 3). Na ato da niatrícula, o candidato deverá apresentar: 
I - ficha de *matrícula fornecida pela Escola devidamente preenchida; 

de SJo Pauib, Corn a considerâcão de "apto"• 
II - 1 (3,:ila do exãrne médico: realizado em ins tituição :  i ,n: di icada,  pela Escola de Dança 

ITI • comprovante  -de renda do :provedor dá família e fotocópia; 

, 	1 
:14 	i, 	t 	ir, ;::1 	ce 	,' 	:,,, 	1,1 	il i 	' 	' 	1-, . 	, ■ 

i 	 1 

:i i 	: ,:r; 	‘ 	c .; -.: 	11  
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IV comprovante de residência e fotocópia. 
§ 	A matrícula só poderá ser realizada pelos pais, responsáveis legais ou 
portador de procuração registrada em cartório para esse fim. 
§ 20 . Será considerado desistente o candidato que não efetuar a matrícula no prazo 
est pulado. 

Capitulo VI 
Da Avaliação 

Art 40. O rendimento escolar do aluno será avaliado de forma contínua em todas 
as itsciplinas. 1 
Art. 41. A avaliação será feita pelos professores com base nos objetivos dos planos 
de ensino das disciplinas, segundo diretrizes da Proposta Artístico-Pedagógica. 
Artl 42. Ao longo do ano, o professor produzirá relatórios de desempenho que „ 
deverao ser compartilhados com seus alunos e respectivos responsáveis. 
Art 43. A avaliação do professor de cada disciplina gerará duas notas na escala de 
O a 10 (de zero a dez), sendo a primeira emitida ao final do primeiro semestre e'a 
segunda ao final do segundo semestre. 
§ 10 . A média final anual será resultante da somatória e divisão equitativa das duas 
notas. 
§ 20 . O professor atribuirá notas em valores inteiros, fazendo aproximação 
ascendente quando as casas decimais forem iguais ou superiores a 0,5 (meio) 
porto e desconsiderando os valores de casas decimais inferiores. 
Art. 44. Para as ,disciplinas aTécnica c  de Balé Clássico e Técnica de Dança 
Moderna/Contérripor'ânea,; 'aréM sdas r  notas semestrais atribuídas pelo professor, 
será considerada. para média final uma terceira nota atribuída por banca avaliadora 
em exame. ji I;  .1 ; f 
Parágrafo único. b procedimento para cálculo da média final observará as regras 
pre■/istas no artigo 43 deste decreto. 
Arb 45. A data dos exames e os membros que participarão da banca avaliadora 
serap definidos pela direção e coordenação pedagógica. 
Art 46. Abanca examinadora será composta por: 
I - oprdenatior pedagógiFo„queapres. idirá ¡banca; : 
II - dois profesSor'és de dança da Escola de Dança de São Paulo; 
III - ; dois convidados, ririemprosi da acams.ihidade artística e não pertencentes ao 
quadro de funcionários daEsédiade lbariça:de São Paulo. 
Adi 47. Ido háverá segui-idasham 

,
adaa para os exames de avaliação. 	 , 

, 

Parágrafo .único l i .E;rri caso ,deaaiisênçNpok motivo de doença comprovada ou óbito 
faMiliar d priME,Irro grau,i  oi çonelho.deiclasse emitirá a avaliação final. 

cap itulo  vg 	ir 
DiS305,0e.,51)",iria, i1S; 1 • 

Art 48. Os documentos acia .Secretaria Escolar são de .,uso exclusivo da, Escola de 
Dança.de São Paulo e dasi  aptoadádes,coTipetentes, pqdendo os interessados, nOs 
ermos da 'lei, requerer seçtidad ) :, ca  a a: e , • 1 ;1 : fta • 

Parágrafo Úilico. Po'clerao ¡ser, expedidas Ogundas vias. ,, de certificados, mediante 
reciaerimero do if1teressaco, ou' dPÈ pi ou ,respáriãv;eis, quando se tratar de 
alufloy. menores de iadç ri ; r ii 
Art. 49. Os 'casos omissos' serao apreciados e decididos pelo Diretor da Escola, na 
sua área de competência, pu,pelo)  Secretário, Municipairde qultura. 
,krt,i 50. Picam reváados",Os artigos 	id a 74 e 97 a 112 do Regimento da Escola 
Municipal de. Bailado, atilai ; Esccila ,de lpança,de l 5aulo, constante do Anexo 
úni2o integr:ante,dO pecret9 , pq.,39.4 9,3, de 1;9ade inOviembro de 1991. 
Art 51. Estedécréto, entrara em vigor ç  Oata;? cla. sua publicação. 
PRErLITU , DO MUI9  oD iSpekül.ba adts. 24 de novembro de 2011, 
458° da fundaçãO de São PaulO., . 	,  

a 	-1 	i IJ * . 1 :1 	, :1 	1! 	r 	: 
i 	:;1.à; 	1.1 f 	I; ! 	c  1: ..:. 

; 	; 	 N 	;:s 	r:( 
; 	 ; 
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ALA MARCO ANTONIO, Prefeita em Exercício 
CArlir).5 AUGUSTO MACHADO CALIL, Secretário Municipal de Cultura 
NEL 	HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 24 de novembro de 2011. 
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PUBLICADO DOC 11/10/2013, p. 1 c. 1 -2 

DECRETO N o  54.452, DE 10 DE OUTUBRO DE 2013 
Institui, na Secretaria Municipal de Educação, o Programa de Reorganização 
Curricular e Administrativa, Ampliação e Fortalecimento da Rede Municipal de 
Ensino - Mais Educação São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
qu lhe são conferidas por lei, 
D ECRETA: 	 i 
Art1 °  Fica instituído, na Secretaria Municipal de Educação, o Programa de 

'I 
Reorganização Curricular e Administrativa, Ampliação e Fortalecimento da Rede 
Municipal de Ensino - Mais Educação São Paulo. , 
Arti,  20  O Programa ora instituído considera o conhecimento construído pela Rede 
Municinal de Ensino articulado com a pertinente legislação em vigor, as I 	. 
norrnatizações emanadas do Conselho Nacional de Educação e as contribuições 
oriundas da consulta pública a que foi submetido o documento de referência 
contando com seus objetivos, metas e bases conceituais e programáticas. 
Art. 30  O Programa Mais Educação São Paulo terá por finalidades principais: 
1 - ia ampliação do número de vagas para a educação infantil e universalização do 
atendirnento para as crianças de 4(quatro) e 5(cinco) anos de idade; 
II - a integração curricular na educação infantil; 
III - a promoção da imeihoria da qualidade social na educação básica e, 
conseguenteménte, do Índice de Dãenvolvimento da Educação Básica - IDEB; 
IV - a ressignificação da avaliação, com ênfase no seu caráter formativo para 
alunos e professores; 
✓ - a alfabetização de todas as crianças até o l  30  ano do ensino fundamental, nos 
termos do Pacto _Nacional '  peie Alf,abOzasão :na :Idade Certa - PNAIC; 
VI i. a integração entre as,difere'ntesl eçapas e ' Modalidades da educação básica; 
vII -- o incentivo à autopomia:e valorização das ações previstas nos projetos 
politico - peda • dgicos das lunidges educacionais;  
VII - o fortalecimento da gestào democrática e participativa, com envolvimento 
das famílias.  
Art m 40  A prooção da meihona:daáqualidade 	

i 
social da educação será efetivada a 

para ir dos segUintes eixos: 	,,i'  

	

• .. 	
! 

,.., ...a , ,.. 
I - infraesiru'aira;, 	, 	5 ; (1; ;:i3e  
II - currículo; 1  i , 	, 	i .. 	,a ,  
RI aaveriação; ., I  

	

II II 	L=I 	 i( 	:;.:  
IV T fomação dó ¡educador; :, 1:: ,.,i. ai :: 	1.í : , 1,  
✓ H gestão. 	,ia :, 	; 	,d 	ir: 	;: • •' ,. i , . 	 • . 	•' 	'. 

.1 	 '. 	 . 	
. 

§ 1°  No eixo ihfreestruture„ -Cadere: e iSeç.reterlia (Municipal oe,EdUcação definir as 
ações que promovam a r: arpoyaçeo do ., atendimento. na , educação infantil, a 
eliminarão do turno internaecl iieri9 do ensino fundementai, e ampliação da jornada 

	

ii , 	.: 	. 	L. 	4 : 	: 	..I 	.1 	.0 ..I 	,. 	,X 	I 	I. 	■ 	, 	- 	■ 

ÓOSI alunos e dp sua ,  eposigio,i apj conhckmentp, .bem rçoniodi e eliminação de 
barreiras aroUptetônicas,,, . 'asi:isequrart ,do ¡condições da melhoria da qualidade do 
enslho (-:: da aarendizagern. te o 1 ,ÇesmiSuipapp e'tincigão. n : !  : . , i  :, : 1L 

-).i ° o currák:094.,na edinaça9 i, infantik *,dverea l ,Cppsiderara  as. ãracteHsticas e as 
necessidades das.diferanes rgede deser?v,o.  1,■(irpeno ' dA's crianças e adequar-se às 
alterações proo,o;Vidas na Lei de Dirétrizes e Bases da Educação Nacional pela Lei 
Fadei El r i')  i.?.. i.96,, ,de 4 de i  sippl d.e 2013 . . Ei t!.; o ap j, ;- a .' a a i .,:. 
§ 3b  0 C13"i'íçul 'O'np ejsiiiiá fpndaó.lehtal;tera,a duração de 9 (nove) anos e deverá 
seriomanizado „ em r??,(tres) ciclos deeprndizagem,3essim . especificedos: 
1 - Ciclo de alFabetiza0o:, 1 4,0,1:0 'aci 39,ánoSa „i - c, . 1r-1.: 1 . : Hl  , 
II -I cieb intérdis'cip:inar ` do 0. ao 6P anos ; 
;1f 

 

	

a., 	• 	1. 	- , 	la.:• 
111 - ::•o aULtoral: do 7 0  go 99 an9sr 	. . , T .  ..., , ir ,--i r- - -1 • 

!.(. 5 : Ia i 	E 
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§ 41 3  A avaliação abrangerá as dimensões institucional, externa e interna, e, na 
unidade educacional, assumirá caráter formativo e comporá o processo de 
aprendizagem como fator integrador entre as famílias e o processo educacional. 
§ 53 A síntese da avaliação do processo de ensino e aprendizagem dos alunos será 
expressa em conceitos para o ciclo de alfabetização e em notas de O (zero) a 10 
(dez), seguidas de comentários, para os demais cicios. 
§ 50  A periodicidade para a atribuição dos conceitos/notas será bimestral, 
resultante de provas e da análise do desempenho global do educando, a ser 
enviada aos pais e/ou responsáveis para acompanhamento. 
§ 73 A formação do educador será realizada de maneira sistemática nas unidades 
educacionais e com as Diretorias Regionais de Educação, além de outras, 
provenientes de parcerias com outros entes federativos, inclusive nos Poios de 
Apoio Presenciai UAB-SP a serem implantados em unidades integrantes dos Centros 
EdUcacionais Unificados - CEUs. 
§ 83 Para o eixo gestão, a Secretaria Municipal de Educação deverá promover ações 
que visern fortaiecer a gestão participativa e democrática das unidades 
eddcacionais, possibilitando o debate e a tomada de decisão conjunta por toda a 
comunidade escolar. 
Arti 5 3  A Secretaria Municipal de Educação deverá estabelecer normas 1 
complementares voltadas ao pleno cumprimento do disposto neste decreto. 
Art. 60  As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 	 1 
Art. 7 0  Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEIURA GQ.Mli,NICÍPIp DE SAO,PAULO, aos 10 de outubro de 2013, 460 3  
(Ia fundaç .áo de:São,Pau16., 	 .  
FERNANoo'HAbD-Ab, PREIMIT,O m  . é  1[11 	 . 
ANTONID,kJáSAR. RUSSI CièL.LE IGAI,Secrqtário Municipal de Educação:, 
ANTONIci DONgb MADdRMd, Seecretáhpicio Governo municipal 
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1 Serviços IA Cidade 1 Compras 1 Notícias I [GrÃe 	 

Pesquisa de Legislação Municipal 

PORTARIA N°6340 Ano: 2013 Secretaria: SME 

I  

.. 	,_ 	. 
-•••r ••-.1.-- Mv -•••. r.- - ry 	ry.•-•,.. yy -•-•••- .•- --VV.-, -- I'  

- a continuidade da oferta da 

P  

íngua Inglesa no Ciclo I, na conformidade do contido na Portaria SME n°5.361, 
de 04/11/11; 

RESOLVE: 

Art. 1°- Ficam instituídas as Matrizes Curriculares para a Rede Municipal de Ensino constantes dos Anexos Ia • 
VII, integrantes desta Portaria, conforme abaixo especificado: 

Voltar 
	

Imprimir 

PORTARIA 6340113- SME 

DE 06 DE NOVEMBRO DE 2013 

Institui as Matrizes Curriculares para as Escolas Municipais de Ensino Fundamental- EMEFs, Escolas 
Municipais de Ensino Fundamental e Médio - EMEFMs, Escolas Municipais de Educação Bilingue para.. 
Surdos - EMEBSs e da outras providências 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições legais e 

CONSIDERANDO: 

- a Lei Federal n°9.394, de 20/12/96, que estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional ; 	_ 	 1/1 /1!. 

- a Lei Federal n°10.793, de 01/12/03, que altera a redação do art. 26, § 3° da Lei n°9.394/96 definindo a 
Educação Física como componente curricular obrigatório ;  

- a Lei Federal n° 11.161, de 05/06/05, que dispõe sobre o ensino de Lingua Espanholam Ensino 

a Lei Federal n°11.274, de 06/02/06, que altera a redação do art.32 da Lei n°9.394/96, dispondo sobre a 
duração do Ensino Fundamental de 9 anos, com matrícula obrigatória a partir cios 6(seisymnos 

- a Lei Federal n°11.645, de 10/03/08, altera a Lei n°9.394/96, modificada pela Lei n° 10.639/03-,.paraindluira- 
obrigatoriedade da temática "História e Cultura Atro-Brasileira e indigena". 	;c),•oaicí . :euade da ter. 

- a Lei Federal n°11.684, de 02/06/08, que altera o artigo 36 da Lei 9,394/96, que inclui a Filosofia e a 
Sociologia como disciplinas obrigatórias nos currículos do Ensino Médio; 

- a Lei Federal n° 11.769, de 16/06/06, que acrescenta 6° ao art.26 da Lei 9.394/96 definir:do a música como 
conteúdo obrigatório no ensino fundamental; 

- a Lei Federal n° 12.608, de 10/04/12, que, dentre outros dispositivos, altera o artigo 2C 	L. 9.394r4GACa 
prevê a inclusão dos princípios da proteçio e defesa civil e a educação ambiern& de fon .na irrtajrada aos 
conteúdos obrigatórios; 

- o disposto nas diferentes Diretrizes Curriculares Macion.ais emanadas pelo Consell'io N:.-,cloaal de Educc.;:r...,, 
em especial, o contido na Resolução CNE/C 	;•:.= 4/ ■ C, qt.:e. define,  r.):etizes Cuaint,li,;;;;;s: 
para a Educa ção Básica; 
- o contido no Decreto n°52.785, de 10/10/11, que cria as Escolas Municipais de Educação Bilíngue para 
Surdos - EMEBSs; 

- as disposições contidas no Decreto n°54.452, de 10/10/13, que institui, na SME, o Programa de 
Reorganização Curricular e Administrativa, Ampliação e Fortalecimento da Rede Municipal de Ensino - Mais 
Educação São Paulo e na Portaria SME n°5.930, de 14/10/13 que regulamenta o mesmo Programa; 

	. as Diretrizes da Política Educacional da Secretaria Municipal de Educação,  especialmente  no que concerne à 
1.4.;&""- amniianan rio trarrinn ri nermanAncia cli, aluno na esenia:  

- 

„ 

Anexo I- do Ensino Fundamental- Regular-Dois turnos diurnos; 	 

II- Anexo II- do Ensino Fundamental- Regular- Três turnos diurnos ou quatro turnos, e Curso Noturno das 
Escolas com dois turnos diurnos e um noturno; 

111-Anexo III- do Ensino Fundamental- Educação de Jovens e Adultos- EJA; 

IV- Anexo IV- do Ensino Fundamental da Educação Especial- Diurno; 

V-Anexo V- do Ensino Fundamental da Edticação- EapeCial Noturno; 

- VI- Anexo VI-do Ensino Fundamental da Educação Especial- Educação de Jovens e Adultos. EJA; 

VII-Anexo- II--do Ensino Médio.- — 

Art. 2° - As Matrizes Curriculares constantes dos Anexos I a VII desta Portaria estão elaboradas nos termos da 
oeritnente legislação gnylgor, dividindo se em,-. Base Nacional Comum e Parte Diversificada. — • - 

1.1. 7 A Base Nacional Comum estará organizada era Algas cle_Conhecimento, abrangendo: as Linguagens,:a-: 
Matemática e O conhecimento do riáride fisit6, --riatUral, da riaiidade social e política, especialmente do Brasil intr: 

..• 	 • 	 ;- 

!ti-História e Cultura Afro-Brasilaira e Indígena -- ministrad.9arno âmbite dc Iodo o r:urr!r,:o..o esr.okv; krtm espectg.!:. • 
nas áreas de educação artística e de literatura e história bfaei!eira.s 

Prirtoipios da Proteção e Defesa Civil e a Ed...icrrflio Arnbientul: de. forma integrada aos c.ontoéolos . 

'obrigatórios. 

Ait. 4" -"i"udos os anos do Ciclo de Altal'ictilaT,Ale e nus-  4"-e 	anos do Ensino 	 (Cicio 
inieidisui)imui) tCiU O comportei ize 	 wiriporgje a r-:.atí; ,. 
rios lermos do contido na Portaria SME 5.5,31, de 04/1 .1/11. 

Ali. ti -  - AS 	coia euiuuIpa que uieitani 	 .iJ ,kii2; eAdU 	- 
I là uïii.uukzi,1 -11.ÁSiiuii. 	ál)(1161)..)81.0 ¡tu t"-2 =ttt.-.E.1; t.:t•âa-  ti - 	 á , 1 

segundo normatizações próprias. 	 O 

Art. 6° - Na organização das turmas bilingues criadas nas Unidades-Polo, c ensino será ministrado e 
Brasileira de Sinais - LIBRAS. 

Parúgrat.-; Único. As tunas referidas ne'Cap ., deo:e arNo 	cuir,piii e Quade Cur;iuular coharái; 
Anexo i desta Portaria. 

CD 
--Art_7°-.No currículo do EnsinciMédio -A_ensino de Linguu Espanhola é obrigatório clu--verida ser assegura 

- 	 A 	x A...4.. 

- 

• 

- 

e cornisiiiientes curriculares deverão ser tratados preservando-se a especificidade nas-suas diferentes 
: áreasi  por, maio dásduaisse des_enyoly_erftpaehabilidades indispensáveis ao exercício da cidadania, em ritmo 

compativel com as etapas do desenvolvimento integral do aluno. 
• 

N!,191,r_fc_uip.-ylo .gnsino Eyndanientaiçonsr-se-án_-cqnte(Klos obrigatórios:em curnprimento-aos-
dispositivos legais estabelecidos nas Leis Federais -da- 11.525/07, 11.645/08 e 11.76972, as seguintes,' 

• - a Lei Federai n°11.525, de 25/09/07 que acrescenta § 5 0  ao art. 32 da Lei n°9.394/96, - pdra-lincluircontfe"Erdes-
que trate dos direitos das crianças e dos adolescentes no curriculo do ensino fundamental; _ _ _ 

"- s ca: integrando o Componente Curricular "Arte , como uma de suas Linguagens;,:•'1 .. = - 
,......, 	. 	 ..... 	-; 

r 	 Criança e doAdolescente: permeando todos os Componentes Curricularesi ,.  
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Arquivo n°05/14 

Arquivo n°06/14 

Arquivo n° 07/14 

PORTARIA 6340/13 - SME 

REPUBLICAÇÃO 
FPara os4°S-anos do-Ensino Fundamental-um tempo equivalente aode uma hora-aula destinado à 
orientação de Projetos; 	 _ 

II- Para os 5°s anos do Ensino Fundamental: dois tempos equivalentes ao de duas horas-aula destinados à 
orientação de Projetos; 

III- Para os 6°  anos do Ensino Fundamental: 

a) 12 aulas, nas Unidades que contarão com apenas um ou dois 6 °s anos; 

b) 08 aulas, nas Unidades que contarão com três 6 °s anos; 

c) 06 aulas, nas Unidades que contarão com quatro 6 °s anos; 

§ 1 °  - A docência compartilhada nos 6's anos do Ensino Fundamental tem por finalidade melhor organizara 
passagem dos anos iniciais para os anos finais do Ensino Fundamental, por meio da presença de um 
professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental I que se mantém como referência para a 
conectando as áreas de conhecimento através de Projetos e favorecendo a intervenção didático-pedagógica ,  
mais adequada a esse grupo. 	 , 

§ 2°  -A docência compartilhada dar-se-á, preferencialmente, nas aulas de Língua Portuguesa e de Matemática. -- ' --  

Art. 9°  - Além dos conteúdos previstos para cada Área de Conhecimento, os educandos contarão7 - ainda, com.=,  
atividades desenvolvidas nas Salas de Leitura e nos Laboratórios de Informática Educativa,rninistadas.peio.-.. 
professor designado para cada função que, em conjunto com os tempos destinadosarientaçãode.P;cjetos, ar  
assumirão um caráter integrador das diferentes áreas de conhecimento. 

PORTARIA N° 6.340, DE 06 DE OUTUBRO DE 2013 

- a Lei Federal n° 9.394, de 20/12/96, que estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional; 

- a Lei Federal ri9 19 Z-9.3.7.0.,01112/034:que,a1ter.a.asedação:do art. 26, § 3° da Lei r -s°.9.394796.itiefininda 
Educação Física comotcomponente curricular obrigatório;4,,  

5 atl ■ 0111014,,, 	 571::";;;;ire.PiZii:4:1.".1:11. r...; • 

- a Lei Federal n°  11.161, de 05/08/05, que dispõe sobre o ensino de Língua Espanhola rio -Ensino Médici;-=  

--a-te- i-4-iirerafr:É711r.Ïi4'; ' ire.1.0%70216Cq't;e' altera redação-da'raã da Lei n° 9.394/96, dispondo sobre a -: 
duração da EnsincLEundamental de 9 anos com matricula obrigatória a partir dos 6(seis)_anos 

UCIIIIU UU I IUI dl IU meg:rum ue dUldd UUd dllillUd, F Id VU111U11111UdUe UU UIdpUtU I IU /111e 	I Uedld ruiu:ele: 	 . 

• Parágrafo Único - No Ensino Fundamental a Língua Espanhola poderá ser oferecida a partir do 6 °  ano e 
incluída no currículo mediante proposta inserida no Projeto Político- Pedagógico e aprovada pela respectiva 
Diretoria Regional de Educação. 

Art. 8° - Excepcionalmente, no ano de 2014, para o Ciclo Interdisciplinar os tempos destinados à orientação de 
Projetos serão ministrados em docência compartilhada consoante o estabelecido nos artigos 7 °  e 8°  da 
Portaria n° 5.930/13, observando: 

REPUBLICADA POR CONTER INCORREÇÕES NO DOC DE 07/11/13 

Art. 10- Nas Escolas Municipais de Educação Bilingue para Surdos - EIVIEBS, dos 1% ao 5°s -anos do Ensino ;i7, -- t' 
7' ' ' ' obrigatóriédaCe'da feriiálica IliSt -oriã ardil:ta A.Int--Erasileira 'é Indtena". :-. ::,,,,J. '', -,i icu ,, ,..i  

Fundamental e Etapas de Alfabetização e Basica da EJA, as aulas do Componente CutriculorLISRA.3,no-ão."- -  " * 	" 	" ' 	"•-• - 	' 	• -• .T.r,- 	 , 
ministradas pelo Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental I e o Professor regante de LIBRAS em . c_ 	,,-, - ,,.u. -,:, •-• alei Federal n'' 11.634; de 02/06/08, que alteza o artigo 36 da l_ei 9,394/96, que inclui a Filesofin e a" ,  '",.• 
docência compartilhada, na quantidade estabelecido em quadro próprio cosistante dos :^,nexes r„', Ni e V; ;.,.'ec,ta C „:r..',.... Lento Jsási:.O's obsigclásitas :,.,.:.•.., ,t.....•,:._.;:_a 	'..._ :..*.dis., 
Portaria. 

"11:525:kfe'25/09707,44è 'acrescenta §-5°-ào•ast•32 da Lei n°  9.394196c-parainicksir conteúdo u- . 	 - 	• 
que trate dos direitos das crianças e dos adolescentes no curricule do ensino fussclame,ritel, 

c ■ T••-•'. •-•;••,-;:; 

- a Lei Federal n°  11.645, de 10/03/08, altera a Lei n ° 9.394/96, modificada pela Lei n °  10.039103, para incluir a 

Institui as Matrizes Curriculares para as Escolas Municipais de Ensino Fundamental- EMEFs, Esdolaa -
r:7--. -. - Municipais de Ensino Fundamental e Médio - EMEFMs, Escolas Municipais de Educação Bilingue para -  ---- ---- --- 

Surdos - EMEBSs e dá outras providências 	 • 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições legais e 
- 	rm:$ tyt• 

CONSIDERANDO: 

Parágrafo Único: Para Os 6 °  anos do Ensino Fundamental, deverá ser reservada 01(orna) aiiia daquelas 
referidas no inciso III do artigo 8° desta Portara, para o desenvolvimento de Projeto do LERAS, ministrada poio 
Professor regente de LIBRAS em docência cornpartiihada com o Professor de Educação lnlantil•7..rssitio 
Fundamental 1 

Art. 11 -As Unidades Educacionais que optarem por orgen;zaçki rounicul.v• própr, RrirgvAda pe:c 
de Escola e devidamente fundamentada deverão submeter previamente seu R.-:.42irster"te-Fdttnir.Gion.4-e,-Pr-el&or; -- - 
Político-Pedagógico à análise da Secretaria Munsciíeil des Educação e á r.s.preveção do:. -tersiesli-ie Mcipal 
Educação, nos termos da Indicação CME. 03/02, 

Art. 12- Esta Portaria entrará em vigor a partir do ai -so letivo de 2.014, revogadas, então, as d:sposigea em 
contrário, em especial, a Portaria SME n°0.767, de 18/12/2012. 

Arquivo n° 01/14 

Arquivo n°02/14 

Arquivo n°03/14 

	Arquivo n°04/14 	—  

- a Lei Federal n° 11.769, de 18/08/08, que acresconta 3° ao art.26 da Lei 9.394/96 definindo a música como 

	

ct:tórta ho ensino fundamentei,•- 	• 

- a Lei rier'es-n! ri" 

 

	

"903 de 1C/04/12, c,us, dentr:3 	it",:s,ewtitivce, salte:ta c aït'..,;;o 23 	3..331:23, 
prevê a inclusão dos princípios da proteção e defsso civil e a educação ambiental -1'c "es' •:-,r.:1-ttOgfadá cso,s • . • 
conteúdos obrigatórios; 	 . 

	

Diretrizss CUrrir4;!;;;;-, ,, 	 nAring 

ar.] 	r 	r7-1Reso:ução C!"13--„TIT 	— 3 	•• • 1:;" 	 C, 	• . 	 • - 
poro a Educação 9..ásice; 	

• 	 0 
• _ o scr.ts ccDccrata 52.725. da 10110,11, 	 Mur,scipsis do 

Surdos -- EMEBS•aL  

	

' 	 11 te 

23 CP 

- as disposições contidas no Decreto n ° 54.452, de 10/10/13, que institui, na SME, o Progr(Arna de 	• 3  
Reorganização Curricular e Administrativa, Ampliação e Fortalecimento da Rede Municipal de Ensirse:', 
Educação São Paulo e na Podaria SME n°5.930, de 14/10/13 que regulamenta o mesmo Programo; 

- as Diretrizes da Política Educacional da Secretaria Municipal de Educação, especialmente no que cdk 
	ampliação do tempo de permanência do aluno na escola; 

C:) 

,;•.- • 
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Parág-rafo Único - No EnsiWindamental  a Lingua Espanhola poderá ser oferecida a partir do 6° ano e 
_ 

incluída no currículo mediante proposta inserida no Projeto Politica- Pedagógico e aprovada pela respectiva 
Diretoria Regional de Educação. 

Art. 8° - Excepcionalmente, no ano de 2014, para o Ciclo Interdisciplinar os tempos destinados à orientação de 
Projetos serão ministrados em docência compartilhada consoante o estabelecido nos artigos 7°c 8° da 
Portaria n°5.930/13, observando: 

' I- Para os 4% anos do Ensino Fundamental: um tempo equivalente ao de uma hora-aula destinado à 
	orientação de Projetos; 	  

II- para os 5% anos do Ensino Fundamental: dois tempos equivalentes ao de duas horas-aula destinados à 
orientação de Projetos; 

	

„ 	. 
III- Para os 6° anos do Ensino Fundamental: 

• 

. 	. 	. 	. 
, 

"°.° 	AkloCênciacompartilhadatlar•ee-aapreferenelaIrrienteplWatilas de Língua Partegilesa e de Matemática -1 

•
•-• 	 •'•• 	 •-• 	 ".• 	 - - 

-,-Art.•9°.--Além - dos-oonteúdos - previstos=paracada•kreade Conhecimento, os educandos•contarão:ainda; - cortr a 
-a•-aetividadesdesenvolvidas nas Salas de Leitura e nos Laboratórios de Informática Educativaaministradas pelo---::: 

professor designado para cada função que, em conjunto com os tempos destinadosa orientação de_Parojetos,- --er, 
asswnirão um caráter integrador das difei•entea áreas de conhecimento. 

Art. 10- Nas Escolas Municipais de Educação Bilíngue para Siados - EMEBS, dosa% ao 59sanos - doEnsino -iaa - 
Fundamental e Etapas de Alfabetização e Básica da E"JA, as aulas do Componente Curricular 1.1BRA.3, serão -
ministradas pelo Professor de Educação infantil e Ensino Fundamental I e o Professor regente de LIBRAS em 
docência compartilhad a , na quantidade estabeienida em quadro próprio constante dosArtexes_1°41.1.e.,Videsta 
Portaria. 

Paragrato Unicor Para os ti° anos do Ensino Funzamentai; deverá ser reservada 01(am.:-.4.aulatdaqueies- 	- 	. _ 
referidas no inciso Mi:lá-artigo 8° desta Poitâna, para o desenvolvimento de Projeto de- LIBRA3, mfnistrada polo 
Professor regente de LIBRAS em docência compartilhada com o Professor de Educação infantil e Ensino 	 - - 
Fundamental 1. 

Art. 11 -As Unidades Educacionais que optarem por organização curricular próprieaaorovada peia -Ganselhea -,- 
de Escola e devidamente .fundamentada -deVaï;.4 .•;:r-e.u(Sineter previamente seu Rag,iinanto-EULa,. --ior.al 	.•-• „. 
Poritico-Pedagogico a analise da Secretaria Mi iiirnpai r10P-Áiucação e Ë• npro-vai;ão r'C'• 	 "•i; 	•lo 
Educação, nos termos da Indicação CME--. 03/02 

Art. 12- Esta Portaria entrará em vigor a partir do 2nn iotivn de 2.014, re.von,odas, Prtão. os •lereareCas te 1 
contrário, em especial, a Portaria SME n° 6.7f37, de 13'12/2012. 

)i) 

'n 

a) 12 aulas, nas Unidades que contarão com apenas um ou dois 6% anos; 

b) 08 aulas, nas Unidades que contarão com três 6% anos; 

ara aa-c)06 aulas,;nastinidades que contarão -com-  quatro:6% atios; 

§ 1°- A docência compartilhada nos 6% anos do Ensino Fundamental tem por finalidade melhor organizar a-- •- • 
passagem dos anos iniciais para os anos finais do Ensino Fundamental, por meio da presença de um 
prOfeadoRte-Ediicação Infantil e Ereiria -fiírld'aêntallq-Udea Mantêm como referência paras 	- 

-conectando-ai areaide-conhecirnentaatraveá de Projetos e favorecendo a intervenção didático-pedagógica-a—a-
mais adequada a esse grupo.. 

Arduivo n°05/14 

Arquivo n° 09/14 

Arquivo n° 10/14 

Arquivo n°11/14 

Arquivo n° 12/14_- - - - 

"21E: r• ..~.4•Ojewn; 

- a continuidade da oferta da Língua Inglesa na Ciclo I, na conformidade do contidolOortaria SME n°5.361 
de 04/11/11; 

RESOLVE: 

Art. 1°- Ficam instituídas as Matrizes Curriculares para a Rede Municipal de Ensino constantes dos Anexos Ia 
VII, integrantes desta Portaria, conforme abaixo especificado: 

1-Anexo 1-do Ensino Fundamental- Regular- Dois turnos diurnos; 

II- Anexo II- do- Ensino Fundamental- Regular- Três turnos diurnos ou quatro turnos, e Curso Noturno das 
Escolas com dois turnos diurnos e um noturno; 	 _ 

II-Anexo III- do Ensino Fundamental- Educação de Jovens e Adultos- EJA; 

N/- Anexo N/- do Ensino Fundamental da Educação Especial- Diurno; 

V- Anexo V- do Ensino Fundamental da Educação Especial- Noturno; 

VI- Anexo VI- do Ensino Fundamental da Educação Especial- Educação de Jovens e Adultos- EJA; 	•••••-, 

VII-Anexo VII- do Ensino Médio. 

Art. 2° - As Matrizes Curriculares constantes dos Anexos I a VII desta Portaria estão elaboradas nos termos da 
pertinente legislação em vigor, dividindo -se em: Base Nacional Comum e Parte Diversificada:. ___ _ 	.... 

§ 1° - A Base Nacional Comum estará organizada em Áreas de Conhecimento, abrangendo: as Linguagens, a 
Matemática e o conhecimento do mundo físico, natural, da realidade social e política, especialmente do 	• • •,. 
e os componentes curriculares deverão ser tratados preservando-se a especificidade nas suas diferentes 
áreas, por meio das quais se desenvolverão as habilidades indispensáveis ao exercicio da cidadania, em ritmo 
compativel com as etapas do desenvolvimento integral do aluno. 	 • 

Art. 3°- No currículo do Ensino Fundamental constituir-se-ão conteúdos obrigatórioa, em cumprimento aos 
dispositivos legais estabelecidos nas Leis Federais n°s 11325/07, 11.645/08 e 11.783103;:as Segurrites-: 
temáticas: 

1 - Música: integrando o Componente Curricular "Arte", como uma de suas Linguagens; 

II - Direitos .da Criança e do Adolescente: permeando todos os Componentes Curripclarco;---- 

III - História e Cultura Afro -Brasileira e Indígena: ministradas no âmbito de todo o curriocio escoar, em especial, 
nas áreas de educação artistica e de literatura e história brasileiras 

- Princípios da Proteção e Defesa Civil e a Educação Ambiental; de forma integrada aos conteúdos 
obrigatórios. 

Art. 4° - Todos os anos do Ciclo de Alfabetização e nos 4° e Ees anos cio Ensino Fundamental terão o 
componente curricular "Língua Inglesa" compoo a Parte Diversificada do Curricirio,- nos tei'inos• do ;i.:•! .rlidit'; Tta - • 
Portaria SME 5.381, de 04/11/11. 

Ara 51 -As Escolas Municipais que ofertam c•..irscadoJI.ducaçâo de levax, e Mu•tos - 
forma modular, nos termos do d isposto no.raasez-...r cmE r-P2:4112, 
segundo normatizações próprias. 

Art. 6° - Na organização das turmas bilingues criadas nas Unidades-Poio, o ensincaserániuistrado ein Lingua —, 
Brasileira de Sinais - LIBRAS. 

Parágrafo Único: As turmas referidas no caput deste artigo deverão cumprir o Quadro Curricular constante do 
Anexo I desta Portaria. 

Art. 7°- No currículo do Ensino Médio, o ensino de Língua Espanhola é obrigatório devendo ser assegurado 
dentro do horário regular de  aulas dos alunos, na conformidade do disposto no Anexo VII desta Portariaaaaa-a--  

- 
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Folha b48 
Proc. WE:Wa:M 

Alessan 
	

kl 
RF. W.136 

PUBLICADO DOC 07/08/2013, PÁG 66 

PROJETO DE LEI 01-00512/2013 da Vereadora Edir Sales (PSD) 
"Institui o Programa Teatro na Escola, e fixa outras providências." 
A cAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Art 1° - Fica instituído no município de São Paulo o Programa TEATRO NA ESCOLA. 
Art 20  - Fica estabelecido, em conformidade com a Lei Federal no 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996, que a implementação do programa criado pelo caput do artigo 
anterior se realizará por curso de artes teatrais na grade curricular de todas as 
unidades do ensino público no âmbito da cidade de São Paulo. 
Arti 30  - o Programa Teatro na Escola tem por objetivo fundamental o 
desenvolvimento e o ensino do curso de teatro nas escolas públicas aos alunos 
concomitante com a grade curricular do ensino público em horário distinto da grade 
normal r ri cul ar . 
Art 40  - A disciplina artes teatrais será matéria autônoma do componente 
curlcular, devendo ser ministrada, no mínimo, por duas vezes semanais, em carga

•horária mínima de 02 (duas) horas-aula por dia letivo, podendo haver o 
agrupamento horário em um único dia, desde que totaliza 04 (quatro) horas-aulas 
semanais no mínimo, podendo haver aulas extras.-- 
Art 50  - Como forma de avaliação do cüréCiartéS,teattais ao,..firkde ,',dada .,Serrie-stre 
as turmas apresentarão suas peças teatrais que desenvolveram grp local, apropriado
na Linde da rede municipal d,, :ensirio. 
Art.; 	- Os órgãos responsáveis pela icriação e implementação do Programa teatro e 
na Escola poderão contratar obedecidas a legislação em vigor e/ou fazer parcerias 
com a iniciativa privada ou contratàção para -a—aquisição -de. professores ..e/ou r  
profis!I011.315 art:stas para a docência ,no ensino de artes teatrais aos alunos da rede 

t . 
pública cie ensino„'; inclusive vOilintárids., 
Ar-d, 7 0  - A presente Lei será ,r 'pgul'aMentada !pelo Poder Executivo Municipal no -- 
prazo de 60 (sess,enta) dias, h é sua 'aplicação deverá ser executada completamente 
no no letivo subS,equente à spa jegularrtentação. 
Art b- As desResas decorrent ies l'cia,9Xecução .desta lei correrão por conta das 
dot 	orçarnegtárias prépdaS, : supleMentadás Se necessário.' , 
Art. SP)  Esta; tei entrará :  enmfigoro na, data 'Ide sua publicação, revogando-se as 
disposições em coptrárío. 	t 	 1 	I  
Sala d"as; S'esé3es, em Às Corflicsoes çompetentaé." , 	"ar.. 	 : 

• (N. 	- 	C 	1: 1 	I 1.:d 
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16 - PAR 
i&.00117/20 14  

CÂMARA MUNICIPAL DE 

'SÃO PAULO 
p10810-13 

Fo najo 	do proa, 

João Carlos 'as ChaVf;S 
A.Á fr)IstratIvd 

RF 

1-1 E-1 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO ' DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE PROJETO DE LEI N° 0810/13. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do Nobre Vereador Eduardo Tuma, que dispõe 
sobre a oferta de aulas de tallet nas escolas municipais de ensino fundamental. 

De acordo com a proposta, os alunos interessados nas aulas de tallef serão 
examinados por médico especialista em "medicina desportiva" e dele receberão o 
"laudo de aptidão", que os habilitará a frequentar as sessões de ensino, sendo 
condicionantes para frequentar as respectivas aulas o bom rendimento escolar, a 
assiduidade e o interesse em todas as outras matérias regulares, de forma com que a 
escola possa bem formar e orientar o aluno para a sua caminhada estudantil e 
acadêmica futura. 

O projeto pode prosperar, como veremos a seguir. 

Com efeito, é competência legislativa concorrente da União, Estados e Distrito Federal 
legislar sobre educação e também dos Municípios, no âmbito do interesse local (art. 
24, incisos IX c/c art. 30, incisos I e II da Constituição Federal de 1988). 

Por interesse local, segundo Dirley da Cunha, entende-se, não aquele interesse 
exclusivo do Município, mas seu interesse predominante, que o afete de modo mais 
direto e imediato. (In, Curso de Direito Constitucional, 2a Ed., Salvador: Juspodivm, 
2008 p. 841.) 

Ademais, conforme dispõe o art. 200, "caput", da Lei Orgânica do Município a 
educáção com base nos princípios estabelecidos na Constituição da República, na 
Constituição Estadual e nesta Lei Orgânica, e inspirada nos sentimentos de igualdade, 
liberdade e solidariedade, será responsabilidade do Município de São Paulo, que a 
organizará como sistema destinado à universalização do ensino fundamental e c:la 
educàção infantil. 

1 
Assim, busca a propositura melhorar a qualidade da educação oferecida pelo 
Município, ao ofertar aulas de 'ballet' nas escolas municipais de ensino fundamental. 

Insta registrar, neste ponto, que as crianças e os jovens pertencem a uma classe de 
sujeitos especiais — assim como os idosos e as pessoas com deficiência — aos quais o 
ordenamento jurídico determina que seja dada proteção especial. 

Palác o Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www,carnara.sn.aov.hr  
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Exatamente neste sentido dispõem o art. 227 da Constituição Federal e o art. 7 0, 
parágrafo único da Lei Orgânica do Município, este último estabelecendo que a 
criança e o adolescente são considerados prioridade absoluta do Município. 

Desse modo, o direito à educação nos dizeres do eminente Pinto Ferreira ao analisar 
esse l  tema, "surgiu recentemente nos textos constitucionais. Os títulos sobre ordem 
econômica e social, educação e cultura revelam a tendência das Constituições em 
favor de um Estado social. Esta clara opção constitucional faz deste ordenamento „ 
economico e cultural um dos mais importantes títulos das novas Constituições, 
assinalando o advento de um novo modelo de Estado, tendo como valor-fim a justiça .1 

Já para Celso Lafer, que também exterioriza a sua preocupação acadêmica sobre o 
tema, o direito à educação - que se mostra redutível à noção dos direitos de segunda 
geração - exprime, de um lado, no plano do sistema jurídico-normativo, a exigência de 
solidariedade social, e pressupõe, de outro, a asserção de que a dignidade humana, 
en9I

anto valor impregnado de centralidade em nosso ordenamento político, só se 
afirmará com a expansão das liberdades públicas, quaisquer que sejam as dimensões 
em que estas se projetem: 

(...) É por essa razão que os assim chamados direitos de segunda geração, 
previstos pelo 'welfare state', são direitos de crédito do indivíduo em relação à 
coletividade. Tais direitos - como o direito ao trabalho, à saúde, à educação -- 
têm como sujeito passivo o Estado porque, na interação entre governantes e 
governados, foi a coletividade que assumiu a responsabilidade de atendê-los. 
O titular desse direito, no entanto, continua sendo, como nos direitos de 
primeira geração, o homem na sua individualidade. Daí a complementaridade, 
na perspectiva 'ex parte populi', entre os direitos de primeira e de segunda 
geração, pois estes últimos buscam assegurar as condições para o pleno 
exercício dos primeiros, eliminando ou atenuando os impedimentos ao pleno 
uso das capacidades humanas. Por isso, os direitos de crédito, denominados 
direitos econômico-sociais e culturais, podem ser encarados como direitos 
que tornam reais direitos formais: procuraram garantir a todos o acesso aos 
meios de vida e de trabalho num sentido amplo (..). (A Reconstrução dos 
Direitos Humanos, Companhia de Letras, 1988, p. 127 e 130/131.) 

Também não é demais lembrar que o Estatuto da Criança e do Adolescente determina 
em seu art. 40  o dever do Poder Público de assegurar com absoluta prioridade a 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.goár 
p10810-13 C 

social e a cultura, numa democracia pluralista exigida pela sociedade de massas do P 
sécufo XX." (Revista de Informação Legislativa, "Educação e Constituinte", vol. 92, p. 
171/173) 
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efetivação dos direitos fundamentais das crianças e dos adolescentes, dentre os quais 
se destacam expressamente o direito à educação, cultura e lazer. 

Nos termos do art. 41, inciso XI, da Lei Orgânica do Município é necessária a 
realização de 2 (duas) audiências públicas durante a tramitação da presente 
propositura. 

No mais, a aprovação da proposta se submete à disciplina do artigo 40, § 3°, inciso XII 

O 	da Lei Orgânica do Município, dependendo de voto favorável da maioria absoluta dos 
membros da Câmara. 

Portanto, o projeto está amparado no art. 24, incisos IX c/c art. 30, incisos l'e II e art. 
227 da Constituição Federal e arts. 7 0, parágrafo único, 13, inciso I; 37, "caput"; 200, 
"caput", todos da Lei Orgânica do Município. 

Pelo exposto, somos PELA LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 1 

O TUMA 

;GEOREf1ATO 

gInShiuns 

LAERCIO BENK 

EDU 
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COVAS NETO 

VEREADOR PRESIDEN E DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
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Folga te 144-4, proc. 
c—re  20 \ 

EI,Iirbe C 	Gavioli 

 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

Na qualidade de membro desta Comissão, e no intuito de subsidiar a análise do projeto de 

lei n° 810/2013, de autoria do Nobre Vereador Eduardo Tuma, que dispõe sobre a oferta de aulas 

de `Ballet' nas Escolas Municipais de Ensino Fundamental, e dá outras providências; solicito o 

encaminhamento do seguinte pedido de informações ao Executivo: 

- Manifestação acerca do Projeto de Lei em questão, em especial sobre mérito da proposta 

e sua viabilidade. 

São Paulo, 
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• n•_ tO óe2ot ) ,  

N.08 (Jovial' 
5 

Elaint 

São Paulo, 08 de maio de 2014. 

h 

ihiá 	Vanes Thrres ferreira 
RE: 586.083.1.01 

SGWATI 

0 9 

 

Al 20114 

RECEBIDO 

1 
	

4. 

José Américo 
Pr sidente 

• 

1:: 

r 

36 OF-SGP1 2  

36- 00139/2014 

 

1 	CÓPIA 
Senhor Prefeito, 

Atendendo a solicitação da Comissão de Administração 

Pública que está analisando o Projeto de Lei n° 810/2013 de autoria do nobre vereador 
O Eduardo Tuma, que dispõe sobre a oferta de aulas de "Ballet" nas escolas Municipais de 

Ensino Fundamental, e dá outras providências, solicito-lhe que se digne a encaminhar o 

requerimento em anexo aos órgãos competentes dessa Douta Administração a fim de que 

sejam esclarecidos os questionamentos elaborados pela Douta Comissão. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa 

Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

, 

o 

Excelentíssimo Senhor Doutor 
Fernando Haddad 
DD. Prefeito da Cidade de São Paulo 
Edifício Matarazzo 
Nesta 

r • . 
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GABINETE DO PREFEITO 

0A-ci0J. i . 
I). 	Jss\11-4-c 

Ref.: OF. SGP-12 n° 00139/2014 

Senhor Presidente 

(4, 	 p99ezio Auh 
São Paulo, 1 L de de 2014. 

— F 	 do p-cc. 
d.4$ 

Elaine Go 

15- DOCREC 
15- 00508/2014 

: 

",• 5 0! n, t 

•.• • 	•• 

cà3  

Reportando-me ao ofício acima epigrafado, relativoP.4. 

ao pedido de subsídios formulado pela Comissão de Administração Pública — 

acerca do Projeto de Lei n° 810/13, de autoria do Vereador Eduardo Tuma, que gi 

objetiva dispor sobre a oferta de aulas de ballet nas escolas municipais de 

ensino fundamental, transmito a essa Presidência, ., por cópia, os 

pronunciamentos exarados a respeito da propositura pela Secretaria Municipal 

de Educação. 

Na oportunidade, renovo a essa Presidência meus 

protestos de apreço e consideração. 

FRANCISCO MACENA DA skyA 
Secretário do Governo Municipal 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

JOSÉ AMÉRICO DIAS 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

JAM/GGSM/Icgs 
Resp 810-14 
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FOLHA DE INFORMAÇÃO 

PROCESSO N°: 2014 — 0.132.377 - 
' 	- 

INTERESSADO : CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

ASSUNTO Projeto de Lei n° 810/13, que dispõe sobre a oferta de aulas de Ballet nas 

Escolas Municipais de Ensino Fundamental - 	. 

(CCP! Ai 
SME ,ATP 

Senhor Chefe 

• Por meio do Processo n° 2014-0.132.377-0, a Secretaria 'do Governo Municipal 

solicita ,manifestação sobre o Projeto de Lei n° 810/13;de .autoria do Vereador Eduardo 
. 	 . 	. 	• 

Tuma. Esse Projeto dispõe sobre a oferta de' aulas de `Ballet nas Escolas Municipais de 

Ensino Fundamental e dá outras providências. 

A proposta apresenta, em seu Art. 1°, um aspecto . adequado: a possibilidade de 

adesão voluntária para participação das atividades de balé. No mesmo Art. 1°, no § 1°, 

entretanto, no qual se • estabelece o público-alvo do Projeto, cabem algumas 

considerações. ••. 

Em primeiro lugar, quanto à faixa etária da população a ser atendida, propõe-se 

que as Escolas Municipais de Ensino Fundamental recebam crianças com idade maior ou 

igual a 5 anos. Sabe-se, porém, que, de acordo com as Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional — no Art. 32 da Lei 11.274, de 6 de fevereiro de 2006, que altera a redação dos 

Artigos 29,30, 32 e 87 da Lei no 9.394, de 20 de dezembro. de 1996 —, o . ensino 

fundamental obrigatório, com duração de 9 (nove) anos, gratuito, na escola pública, Inicia-

se aos 6 (seis) anos de idade. O Projeto em questão contraria, então, nesse ,  aspecto, a 

Lei Maior. 

Em segundo lugar, em relação às condições dos estudantes para participação nas 

atividades, estabelece-se que devem ser "alunos que gozem de - perfeitas condições 'de • 
saúde física e mental". Além disso, que Caberá a tini médíCoieSpecialista em medicina 

desportiva expedir laudo de aptidão autorizando a participação do aluno nas "sessões de 
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SÃO PAULO 	Assessoria Técnica e de Planejamento 
Assistênda Técnica 	• • 

FOLHA DE INFORMAÇÃO 
• 

PROCESSO N°: 2014 -- 0.132.377 - 

Quanto à expedição de um laudo por um médico; especialista em medicina 

desportiva, questionamos a competência técnica desse profissional para -avaliar a saúde 

mental dos alunos. Além disso, esse profissional não é previsto no Quadro. de 

Profissionais da Educação, nos termos da Lei 14660/07. (. 

Outro aspecto que compromete a viabilidade do projeto se relaciona à exigência de 

contratação de profissionais graduados em dança e praticantes da modalidade pela 

Secretaria Municipal de Educação, pois esse perfil também-  não é Previsto no referido 

Quadro de Profissionais da Educação. • 

Tratando-se da questão ,das perfeitas condições de. saúde física e mental do 

estudante, cumpre considerar o que determina a Convenção sobre . os Direitos das 

Pessoas com Deficiência, aprovada pela ONU; em 2006, e da qual o Brasil é signatário: . 

os Estados-Partes devem assegurar um . sistema de educação inclusiva em todos os níveis 

de ensino, em ambientes que maximizem o desenvolvimento acadêmico e social compatível com 

a meta da plena participação e inclusão, adotando medidas para garantir que: 

a) As pessoas com deficiência não sejam excluídas do sistema educacional geral sob 

alegação de deficiência e que as crianças com deficiência não sejam excluídas •do ensino 

fundamental gratuito e compulsório, sob alegação de deficiência; 

b) As pessoas com deficiência possam ter acesso ao ensino fundamental inclusivo, de 

qualidade e gratuito, em igualdade de condições com as demais pessoas -ná comunidade em que 

vivem (Art.24). 

Ainda em relação à educação inclusiva, no Documento . elaborado Pelo Grupo de 

Trabalho nomeado pela Portaria Ministerial n° 555, de 5 de junho de 2007, prorrogada 

pela Portaria n° 948, de 09 de outubro de 2007 e publicado pelo MEC/SEESP, destaca-se 

que • , 
Os estudos Mais recentes no campo da educação especial enfatizamn que as definições e 

uso de classificações devem ser contextualizados, não se esgotando na mera especificação ou 

categorização atribuída a um quadro de deficiência, transtorno, distúrbio, síndrome ou aptidão. 

Considera-se que as pessoas se modificam continuamente, transformando o contexto no qual se 

inserem. Esse dinamismo exige uma atuação pedagógica voltada pá:a -alterar.  e .situação de 

o 
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SA0 PAULO 

   

FOLHA' DE INFORMAÇÀO. 	(A) 	  

PROCESSO N°: 2014 — 0.132.377 - O 

Quanto à expedição de um laudo por um médicoi especialista em medicina 

desportiva, questionamos a competência técnica desse profissional para -avaliar a saúde 

mental dos alunos. Além disso, esse profissional não é previsto no Quadro. de 

Profissionais da Educação, nos termos da Lei 14660/07. . 

• 
Tratando-se da questào ,das perfeitas condições de. saúde física e mental do 

estudante, cumpre considerar o que determina a Convenção sobre. os Direitos das 

Pessoas com Deficiência, aprovada pela ONU; em 2006, e dá qual o Brasil é signatário: . 

os Estados-Partes devem assegurar um sistema de educação inclusiva em todos os níveis 

de ensino, em ambientes que maximizem o desenvolvimento acadêmico e social compatível com 

a meta da plena participação e inclusão, adotando medidas para garantir que: , 

a) As pessoas com deficiência não sejam excluídas do sistema educacional geral sob 

alegação de deficiência e que as crianças com deficiência não sejam excluídas do ensino 

fundamental gratuito e compulsório, sob alegação de deficiência; • 

b) As pessoas com deficiência possam ter acesso ao ensino fundamental inclusivo, de , 	. 	• 	, 
qualidade e gratuito, em igualdade de condições com as demais pessoas -na comunidade em que 

vivem (Art.24). 

. Ainda em relação à educação inclusiva, no Documento elaborado pelo Grupo de 

Trabalho nomeado pela Portaria Ministerial n° 555; de 5 de junho de 2007, proreogada 

pela Portaria n° 948, de 09 de outubro de 2007 e publicado pelo MEC/SEESP, destaca-se 

que 

Os estudos mais recentes no campo da educação especial enfatizam que as definições e 

uso de classificações devem ser contextualizados, não se esgotando na mera especificação ou 

categorização atribuída a um quadro de deficiência, transtorno,,distúrbio, síndrome ou aptidão. 

Considera-se que as pessoas se modificam continuamente, transformando o contexto no qual se 

inserem. Esse dinamismo exige uma atuação pedagógica voltada para -alterar à .situação de 

o 
Outro aspecto que compromete a viabilidade do projeto se relaciona à exigência de 

contratação de profissionais graduados em dança . e praticantes da modalidade pela 

Secretaria Municipal de Educação, pois esse perfil taMbém.  não' é Previsto no referido 

Quadro de Profissionais da Educação. • 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
Assessoria Técnica e de Planejamento 
Assistência Técnica 	.—,— r 

1 	r--  

~num DA ODADE DE 

SAO PAULO 

FOLHA DE iNFORMAÇÃO N (A) 	  

PROCESSO N°: 2014—.  0.132.377 - O , 

exclusão, reforçando a importância dos ambientes heterogêneos pára a promoção da 

aprendizagem de todos os alunos. 

Dessa forma, parece-nos que a exigência de que os alunos "gozem de perfeitas 

condições de saúde física e mental" tende a excluir crianças e. adolescentes da proposta, 

contrariando, a nosso ver, os pressupostos educacionais. • 

Considerando-se a justificativa do Projeto, que' apresenta em sua argumentação a 

diminuição da evasão, sabe-se que parte significativa dos estudantes que se evadem da 

escola o fazem justamente devido a dificuldades de aprendizagem, problemas de saúde, 

condições socioeconômicas desfavoráveis. Dessa forma, como proposto, corre :se o risco 

de apenas premiar os alunos cujo desempenho já seja satisfatório e ampliar a exclusão, 

contrariando os direitos fundamentais à aprendizagem'. Mais, urna vez, o proponente 

compromete os princípios de educação para todos. 

Ainda em relação à justificativa para aprovação do Projeto de Lei em questão, cita-

se o "poder doutrinário e disciplinador da dança". São apresentados, .como objetivos, 

"além da promoção do esporte e da saúde, (...)revelar novos talentos para a dança". 

Obviamente, considera-se pertinente a preocupação com a saúde, com a formação 

artística e cultural e o acesso aos bens culturais dos alunos -  das escolas municipais. 

Entretanto, nesse sentido, as Secretarias Municipais d6 Esporte, Lazer e Recreação, da 

Cultura e da Educação já desenvolvem projetos voltados ao atendimento da população. 

Visando à formação, inclusive profissionalizante, e atendendo ao objetivo do 

referido Projeto de Lei de "revelar novos talentos para a dança", .a Escola de Dança, da 

Secretaria Municipal da Cultura, oferece um programa de formação que inclui iniciação à 

dança, balé clássico, música aplicada à dança, história da dança, danças brasileiras, 

danças contemporâneas, dentre outras:

• Na Secretaria Municipal de. Educação, as Unidades Educacionais da Rede 

Municipal de Ensino, especialmente os Centros Educacionais Unificados (CEUs) 

complexos educacionais, esportivos e culturais caracterizados corno espaço público 

múltiplo — já desenvolvem projetos que preveem aulas de dança — e.também de balé -, 

incluindo-as em sua programação de Atividades Gerais e de ForMação, 	Prograrnação 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO , 
Assessoria Técnica e de Planejamento • 
Assistência Técnica 

g !GOPIA 
FOLHA DE INFORMAÇÃO 

PROCESSO N°: 2014 — 0.132.377 - O 

Esportiva, de Projetos Vocacionais de dança, música e teatro. Tais projetos visam o 

atendimento dos alunos da Rede Municipal e também da comunidade do entorno. 

O Decreto n° 54.823, de 7 de fevereiro de 2014 que dispõe sobre a gestão 

compartilhada dos • Centros Educacionais Unificados — CEUs entre as Secretarias 

Municipais de Educação, de Cultura e de Esportes, Lazer e Recreação estabelece 

Art. 1° Os Centros Educacionais Unificados — CEUs são compostos por núCleos, unidades, 

espaços e territórios de natureza multidimensional que potencializam a intersetorialidade das 

políticas 'públicas municipais por meio de ações articuladas voltadas ao desenvolvimento 

educacional, social, cultural, esportivo e tecnológico dá comunidade. • 
Assim, diante do exposto, conclui-se que, quanto ao Mérito, o Projeto de Lei 810/13 

apresenta proposição já desenvolvida por meiol de iniciativas e PrOjetos das Unidades 

Educacionais da Secretária Municipal de Educação e, quanto à viabilidade, caracteriza-se 

pela inexequibilidade. 

Por fim, consideramos que o Projeto de Lei não apresenta condições de ser 

convertido em lei, razão pela qual propomos o seu veto em inteiro teor. 

Respeitosamente, 

São Pâlo, 29 de maio de 2014. 

eL0c-• 
M4rcela Cristina Evaristo 

SME/ATP/AT 

ABBT/abbt 
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SGM/ATL- Chefia 
Senhor Assessor Especial CÓPIA 

   

. 	
• 	 • 	 . 	 . 

nw.k..esz.r_LS  

• 

DM/dm 

PREFEITURA: DE .  

sÃo PAULO' 
EDUCAÇÃO 	. 

Folha de Informação no 

Do Processo no 2014-0.132.377-0 	 em 01/07/2014 
Sérgio 	ardo Bueno 

• RF. • 5.607.7 

Assunto: Projeto de Lei no 810/13, de autoria do Vereador Eduardo Tuma; que dispõe sobre a o ka Gde 
aulas de "Baller nas Escolas Municipais de Ensino Fundamental. Pedido de subsídios. 	- 

Retorno' o presente a Vossa Senhoria com a manifestação da Assessoria Técnica e de Planejamento desta 
Pasta, f1.09 a 13, que acompanho. 	. 

.. 
A medida tem por objeto de ação a disponibilidade de aulas de "Ballet" pelas Escolas Municipais de Ensino . 	. 
Fundamental, mediante o interesse manifestado pelos educandos. . •. 	 • ' • 	• .' " o , 	 ., 	 . 	

• 	., .r 	• 

E reconhecida A importância dessa modalidade da dança como atividade artística e cultural. Todavia, da 
análise da propositura, são observados aspectos contraditórios 'que, consequentemente, incidem i na 
inviabilidade de prosseguimento da matéria, quais sejam: 

A faixa etária de . atendimento em unidade .de ensino fundamental indicada no Projeto de Lei' revela 
inconsistênda, na medida em que essa etapa da educação básica tem o atendimento iniciado. aos 6 (seis) 
anos de idade, conforme o preceituado na Lei de Diretrizes e Bases da Educação . Nacional. 

Bem ainda, a questão da declaração das perfeitas condições de saúde física e mental dos educandos, por 
médico especialista em medicina desportiva, a fim de possibilitar-lhes a participação nas atividades, essa 
prerrogativa ditada por lei pode esbarrar em impedimentos profissionais, considerando 'quê a avaliação da 
saúde mental exige procedimentos .  específicos que,, de certa forma, desviam da natuteza de ação da 
"medicina desportiva". . ,• 

Além disso, ditar por força de lei a docência da modalidade de dança por profissional habilitado em Curso de 
graduação em dança, essa exigência, embora seja pertinente, segue no viés das possibilidades da Secretaria 
Municipal de Educação, diante da ausência de composição desse docente no Quadro de Profissionais da 

O Secretaria Municipal de Educação, nos termos da Lei 14.660/07, que disciplina a organização Profissional 
desta Pasta. 

Na medida em que a propositura atrela a partidpação de educandos às perfeitas condições de saúde, 
consequentemente, está inserindo tal Propósito num co' ntexto, de 'exclusão, contrariando o princípio de 
igualdade de atendimento no qual a Secretaria se fundamenta. . ' 

Nesta oportunidade, vale destacar a . representatividade das ações -  desenvolvidas , nos CEUs para o 
desenvolvimento educacional, cultural, desportivo e tecnológico dos que deles sé utilizarh, se configurando 
igualmente em espaços apropriados e adequados para o desenvolvimento de' modalidades de expressão 
corporal, como a dança, podendo estar o "Baller' inserido nesse contexto. • 

Assim sendo, em face desses impedimentos, julgo a intenção apregoada na propositura sem as condições 
favoráveis para a sua conversão em lei, o que leva esta Pasta a manifestar pelo veto ao Projeto de Lei 
810/13. 

, 

02 de julho 

• ANTONIO CEAR ROSSI CAL—LEGARI 
Secretário unleiral de Educação 
SM 

M
at

ér
ia

 P
L 

81
0/

20
13

.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 60



:_:.:: ,:v.ie lu...juntado j.. .., :JA:, ::..ia data doCu,rraritr,s-,:•.¡ 
do 1;gorr,';eção rubt:cadosob folha(u) 

Ar.? Li!cra de Oliveira Sousa 101,40 RF. 100.823 .SGP.12 	

.fr j 

"^sy" 

M
at

ér
ia

 P
L 

81
0/

20
13

.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 61



CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha n° 56 

do Processo n° 01-0810-2013 
er\i\  Ana Lúcia d Oliveira Sousa 

RF.: 100823 

o 

SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR • 
Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão 

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

PRESIDENTE: MÁRIO COVAS NETO 

TIPO DA REUNIÃO:.AUDIÊNCIA PÚBLICA. 

LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo 

DATA: 14/05/2014 

OBSERVAÇÕES: 

• Notas taquigráficas sem revisão 

14642 
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Folha n°57 

do Processo n° 01-0810-2013 
Ana Lúcia de liveira Sousa 
RF.: 100823 

O SR. PRESIDENTE (Mario Covas Neto) — Presente o Vereador Mario Covas 
Neto, declaro abertos os trabalhos da 5a  audiência pública, que a Comissão de Administração 
Pública realiza no ano de 2014. 

Tendo por objetivo expor e debater os seguintes projetos: 
Projeto de Lei 42/2013, de autoria do Vereador Eduardo Tuma, que dispõe sobre a 

isenção de pagamento de IPTU para entidades filantrópicas e assistências sociais, 
estabelecidas no Município de São Paulo, e dá outras providências. 

Projeto de Lei 602/2013, de autoria do Vereador Floriano Pesaro que estabelece 
diretrizes para a política municipal de educação alimentar escolar e combate à obesidade, e dá 
outras providências. 

Projeto de Lei 810/2013, de autoria do Vereador Eduardo Tuma, que dispõe sobre a 
oferta de aulas de "baile nas escolas municipais de ensino fundamental, e dá outras 
providências. 

O 	 Projeto de Lei 843/2013, de autoria do Vereador Aurélio Nomura, dispõe sobre o 
direito ao aleitamento materno, e dá outras providências. 

Projeto de Lei 906/2013, de autoria do Vereador Jair Tatto, que dispõe sobre ações 
socioeducativas na rede pública de ensino das escolas municipais, visando a prevenção de 
violência contra mulher, e dá outras providências. 

Estas audiências foram publicadas no Diário Oficial da Cidade de São Paulo e em 
dois jornais de grande circulação: Diário de S.Paulo e Folha de S.Paulo. 

Informo que esta reunião está sendo transmitida através do portal da Câmara 
Municipal: www.camara.sp.gov.br, no link Auditórios On-Line. 

Anuncio a presença do nobre Vereador Marquito, também integrante da Comissão 
de Administração Pública, que participará dessas audiências públicas. 

As pessoas que quiserem fazer uso da palavra, por favor, inscrevam-se ao lado na 
secretaria da Comissão. 

Foram convidadas para essas audiências as seguintes pessoas: o Sr. José de 
Filippi Júnior, Secretário Municipal de Saúde; a Sra. Luciana de Toledo Temer Castelo Branco, 
Secretária Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social; Sr. Marcos de Barros Cruz, 
Secretário Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico; a Sra. Denise Motta Dau 
Secretária Municipal de Políticas para as Mulheres; e Sr. Antônio César Russi Callegari, 

O 	Secretário Municipal de Educação. 
Anuncio também a presença do nobre Vereador Gilson Barreto. 
Gostaria de anunciar que a Sra. Marina Aum e o Sr. Carlos Yashimori, representam 

o Secretário de Finanças, Sr. Marcos de Barros Cruz. 
Gostaria inicialmente que a Sra. Renata Soares, do gabinete do Vereador Aurélio 

Nomura, fizesse uso da palavra, por dois minutos, em relação ao PL 843/2013. Por favor, com 
a palavra. 

A SRA. RENATA SOARES — Boa tarde a todos, eu a sou Renata Soares, do 
gabinete do Vereador Aurélio Nomura, e venho esclarecer, falar um pouco sobre o projeto de 
lei que dispõe sobre o direito do aleitamento materno. 

O que motivou a propositura foi justamente que, desde 1991, a OMS e a Unicef 
vêm empreendendo esforços para que o aleitamento materno seja um direito universal. 

Desde o ano passado, temos sentido diversas situações de constrangimento de 
mulheres que praticam esse direito, como por exemplo, nos casos como no MIS, no Museu, no 
SESC, casos fora do País. 

E uma das reportagens que temos aqui diz assim: "Mãe é chamada de vagabunda 
por amamentar o filho em público." Situação bastante constrangedora e diz que o Brasil carece 
de uma legislação. Sendo essa propositura, pela reportagem, uma iniciativa pioneira no País 
que vem amparar esse direito. 

Então casos como esses não devem mais prosperar e se as pessoas, por acaso, 
impedirem esse direito, devem ser sancionadas. Por isso, nós pedimos a atenção de todos 
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Folha n° 58 

do Processo n° 01-0810-2013 
Ana Lúcia dpOliveira Sousa 
RF.: 100823 

para esse projeto. 
Muito obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Mario Covas Neto) — Obrigado Sra. Renata pelos 

esclarecimentos, de minha parte, essa é uma audiência pública, nós não vamos apreciar os 
projetos neste momento, mas louvo a iniciativa do meu colega de Bancada, Aurélio Nomura. 

Estão inscritos o Sr. Carlos e a Sra. Marina, um dos dois vai falar? (Pausa) A 
senhora pode falar em relação a qualquer projeto. A senhora quer falar sobre o primeiro 
projeto, o n° 42? Fique à vontade, mas se quiser discorrer sobre os outros, será dada a 
oportunidade de falar em relação a todos. Esta é uma audiência pública coletiva. Por favor, 
dirija-se ao microfone de aparte. Sr. Carlos? 

O SR. CARLOS YASHIMORI — Boa tarde Sr. Presidente, senhoras e senhores, eu 
queria fazer um comentário em relação ao Projeto de Lei 42/2013, que tem por objetivo 
conceder isenção do IPTU nos imóveis próprios ou alocados que estejam sobre a posse das 
organizações da sociedade civil de interesse público, entidades sociais sem fins lucrativos e 
organizações sociais, desde que utilizadas para desenvolvimento das atividades de assistência 

O 	e ação social. 
Inicialmente, gostaria de lembrar que as entidades de assistência social já são 

contempladas, por imunidade, em razão da previsão constitucional, um dispositivo 
constitucional. O objetivo do projeto, me parece, é estender o benefício, conceder isenção, 
para abranger os imóveis locados, já que a imunidade abrange apenas os imóveis que 
pertencem ao patrimônio da entidade. 

Só lembrando que, em regra, as leis isentivas, elas beneficiam os imóveis da 
entidade, não imóveis locados, embora haja exceção em relação a essa regra geral. 

Um outro objetivo do projeto é não só beneficiar as entidades de assistência social, 
mas também as entidades sociais, as sociedades civis de interesse público e as organizações 
sociais que desenvolvem atividade e ação social. Então me parece que o termo ação social é 
muito mais abrangente. Assistência social é um dos objetivos da seguridade social, tem por 
objetivo manter uma política destinada ao atendimento das necessidades básicas das pessoas. 
É um valor que está consagrado na Constituição Federal. Agora, o que nos preocupa é o 
projeto abrange atividade de ação social, que me parece que é algo muito mais amplo, que não 
se restringe apenas à assistência social, mas a outras atividades que não são definidas na 
Constituição Federal como valores a serem consagrados e protegidos pela Constituição 
Federal. 

O 	 O SR. PRESIDENTE (Mario Covas Neto) — Tem a palavra o nobre Vereador 
Gilson Barreto. 

O SR. GILSON BARRETO — Sr. Presidente, o Carlos colocou muito bem a respeito 
da isenção de IPTU, e só IPTU nesse caso, e alguns outros tributos a respeito inclusive das 
organizações sociais. Ora, realmente existe a isenção prevista na Constituição Federal. O que 
nós precisamos ver nesse projeto de lei, que acho muito importante colocar as entidades que 
prestam serviços à comunidade, não só aquelas da questão ligada à ação social. Acho que tem 
que ser como está no projeto, mais genérico. O que me chama a atenção, que nós precisamos 
colocar, é a burocracia da isenção que hoje é complexa na Prefeitura. Acho que tem que ser, 
inclusive nós colocamos no projeto, automático, se é feito todos os anos e sendo próprio o 
imóvel, é automático, como hoje os templos religiosos que tem inclusive uma legislação da 
Casa contemplando os estacionamentos, os estacionamentos, os terrenos próprios lindeiros 
em termos de propriedade, estacionamento e outros. O que nós precisamos ver aí é facilitar 
essa isenção que é complexa. 

Outro, a questão por desconhecimento, muitas instituições deixaram de apresentar 
e hoje estão na Prefeitura como devedor de IPTU. Então nós precisamos nesse caso, das 
entidades que são proprietárias, é também tornar-se isento e anular todos esses pagamentos 
anteriores. Essa é uma das coisas. 

Outra coisa, a respeito do contrato, tem que ter alguma trava. Eu reconheço que 
não pode ser aleatoriamente, você fazer um contrato, criar uma associação, e aí você vai ficar 
isento do contrato. Eu acho que tem que ter um tempo maior do contrato de locação com 
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1 algumas exigências nesse contrato, porque eu não posso deixa espaço para cjueamanna eu 
junte minha família, crie uma entidade e amanhã vou ficar isento do pagamento, na minha 
casa, do tributo. Então eu acho que nós temos que ter uma trava nessa questão da locação. 

Eram mais essas questões no sentido de nos precavermos em termos do Poder 
Executivo não vetar em função do projeto ser muito aberto. 

O SR. PRESIDENTE (Mario Covas Neto) — Anuncio a presença do Vereador 
Donato, membro integrante da Comissão de Administração Pública. 

De minha parte gostaria de indagar ao representante do Secretário de Finanças, o 
projeto estabelece algumas premissas para que a entidade seja beneficiária. Ele diz que 
precisa ter o CNPJ, tem que ter contrato de locação no seu nome, ou a propriedade, tem que 
ter certidão atualizada do estatuto social e da eleição da diretoria dos dois últimos anos, 
portanto, não pode ser uma entidade recém aberto, o relatório de atividades do exercício 
anterior, balanço patrimonial e assim por diante. Além disso, ele precisa fazer um requerimento 
protocolado junto ao Departamento de Rendas da Prefeitura. E mais, fala lá adiante que a 
fiscalização será feita pela Secretaria Municipal de Assistência Social e Secretaria Municipal de 

O 	Finanças e Desenvolvimento Econômico. 
Bom, se tratando de um requerimento e com essas premissas todas, me parece 

que só será beneficiada aquelas entidades que tiverem de fato comprovação do exercício 
dessa atividade de cunho social e, mesmo assim, que tenham isso e com a prévia anuência do 
órgão municipal. 

A questão, a pergunta é, se esse tipo de procedimento não daria a segurança de 
que as entidades, essa abertura que o senhor falou, que quando se fala de cunho social, de 
atendimento social, era amplo demais. Na medida em que ela tem todos esses pré-requisitos 
para ter a isenção, se isso não seria suficiente para fazer uma análise daquelas que de fato 
preenchem as condições. 

Eu gostaria de ouvir a sua opinião, a opinião oficial. 
O SR. CARLOS YASHIMORI — Com relação aos requisitos para o cumprimento da 

lei, eles são documentos mais genéricos, são comprovação da não distribuição de parcela do 
patrimônio, aplicação integral dos recursos da manutenção dos objetivos institucionais, 
escrituração das receitas e despesas e registro de despesas em livros revestidos de 
formalidades capazes de assegurar a sua exatidão. De qualquer forma ele vai estar ampliando 
o benefício para entidades que não desenvolvem atividades de assistência social. 

O SR. PRESIDENTE (Mario Covas Neto) —Claro, esse projeto de lei, 
O evidentemente, está tentando ampliar o benefício, é esse o objetivo dele. A pergunta é se com 

esses pré-requisitos a gente já não restringe um número de entidades que seja não uma coisa 
aleatória, nem que seja uma coisa que não se consiga estimar. Do ponto de vista da Secretaria 
de Ação Social da Prefeitura, eu acho que ela tem noção de quantas entidades fazem parte, ou 
poderiam estar contempladas aqui, e assim você, na Secretaria de Finanças, medir qual o 
impacto financeiro disso, porque acho que a Secretaria de Finanças está olhando sob essa 
ótica: "Nós vamos ter controle sobre essa isenção ou não". A sua fala me deu a impressão de 
que da forma como está colocado o projeto ela não é suficiente para medir isso, ficaria aberto 
demais. A minha leitura, e aí não como um Parlamentar, como alguém que vai votar a favor ou 
contra esse projeto, é perguntar do representante da Secretaria se de fato isso aqui não dá 
garantia de que está restrito o universo de organizações que poderão ser contempladas, tendo 
em vista não só o fato de quem apresentar esse documento, como também o fato de quem tem 
que fazer um requerimento, não é automático, e, portanto, se tem que fazer o requerimento 
sujeito a prévia aprovação do departamento competente. 

Essa questão apenas porque pela sua fala me deu a impressão de que na visão da 
Secretaria as consequências poderiam ser além do que o projeto está objetivando. 

O SR. CARLOS YASHIMORI — Só esclarecendo que quando da tramitação do 
projeto na Secretaria de Finanças ela não veio acompanhada do estudo do impacto. Então nós 
não temos noção da abrangência do benefício. 

O SR. PRESIDENTE (Mario Covas Neto) — Está certo. Eu acho que falta isso 
mesmo no projeto, o calculo do impacto. 
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O SR. GILSON BARRETO - Sr. Presidente, toda as ociaçao, socie • - Ge amigos ae 
bairro sem fins lucrativos hoje, tendo seu imóvel, a sede, de sua propriedade, hoje é 
automaticamente possível ele requerer a isenção do IPTU. Isso é geral. A pessoa cria lá a 
associação do movimento de habitação do bairro tal. Se ele adquirir uma sede, comprar um 
imóvel, automaticamente ele requer a isenção, todo ano, do IPTU. Isso é automático. O que 
está nesse contrato é colocando a locação, porque a maioria hoje, quase todas, 95%, não tem 
sede, eles locam uma sede para poder desenvolver suas atividades, mesmo porque para eles 
serem assistência social tem que ter antes outras atividades, é um conjunto de coisas. Então o 
que vejo aqui é mais uma questão da locação e facilitar um pouco também esse requerimento 
que, via de regra, é muito complicado. 

O SR. PRESIDENTE (Mario Covas Neto)- Sr. Roberto, eu agradeço sua 
exposição. Entendo seu ponto de vista e acho que num projeto como esse a gente faça, pelo 
menos, uma estimativa de qual vai ser o impacto financeiro, exatamente para que a 
municipalidade tenha a noção do impacto que vai ter nas suas contas. Eu tenho um projeto 
similar de isenção de IPTU para outra atividade e acho que é preciso esse impacto. 

O  Vou sugerir, se é que não está colocado, o processo é longo aqui, para que o autor 
do projeto faça esse estudo. 

Obrigado. 
Sr. Mauro Alves da Silva, que é Secretário Executivo do Consabesp, conselho de 

coordenadores de associações amigos de bairro, vilas e cidade de São Paulo e Vice-
Presidente do Consabeja, do Jabaquara, tem a palavra. 

O nobre Vereador Gilson Barreto já foi presidente da mesma entidade. 
O SR. MAURO ALVES DA SILVA — Quero cumprimentar os Vereadores Mario 

Covas Neto, Gilson Barreto, Marquito e Donato. 
O Consabesp acha importante a aprovação desse projeto, principalmente nos 

termos do que foi dito pelo Vereador Gilson Barreto. Já existem vários projetos de isenção de 
alguns impostos, algumas taxas, só que existe uma complicação enorme de apresentação 
dessa documentação, quer dizer, a burocracia é muito forte nessa área, às vezes fica mais fácil 
você abrir uma igreja do que uma entidade sem discriminação religiosa, sem proselitismo. As 
vezes o pessoal pergunta para a gente o que tem que fazer para abrir uma associação e eu 
falo: "Abrir uma igreja é muito mais fácil porque tem legislação federal que garante todas essas 
isenções". 

Eu vou citar o caso, por exemplo, do Consabeja, do Jabaquara, que não era sede 
O  própria, era locada, e fez um trabalho enorme em apoio à Prefeitura na questão da Operação 

Urbana Água Espraiada que ajudou a cadastrar cerca de dez mil famílias de favelas e cortiços, 
emprestou o espaço para a Secretaria da Habitação e não teve benefício nenhum, nenhuma 
isenção e nem nada. Então nesse caso específico, se existisse um projeto que permitisse ter 
uma isenção de taxa, de IPTU, seria uma contrapartida eficiente, até porque o pessoal todo lá 
é voluntário, ninguém cobrou um centavo e ajudamos a Secretaria de Habitação a cadastrar 
dez mil pessoas na questão do cadastro da moradia popular. 

No caso, por exemplo, a gente tem que imaginar que o serviço público prestado 
pelas entidades deve ser incentivado, inclusive tem várias cidades que até entrar no orçamento 
da cidade um incentivo desde que haja contrapartida. Então acho que no projeto pode colocar 
algum tipo, como o Vereador Gilson Barreto colocou, de contrato sobre qual a contrapartida 
que essa entidade vai prestar para a comunidade e a partir disso ser fiscalizado, principalmente 
pela comunidade. 

Como sugestão dessa questão de cadastro, acho que talvez a Comissão de 
Administração Pública poderia criar um grupo de trabalho, ou uma subcomissão, para levantar 
a situação dessas 95% das entidades. O Vereador Gilson Barreto conhece bem, tem muitas 
entidades que se constituem e o único benefício é um trabalho de distribuir leite, que não 
ganha a entidade, tem que levantar cinco horas da manhã, ficar o dia inteiro distribuindo leite, 
prestando um serviço, a sede é aluga e não tem incentivo nenhum. 

Outro detalhe, para lembrar, muitas associações são criadas para gerir esses 
centros desportivos, CDMs, Clubes da Cidade. Essas entidades, embora estejam no espaço da 
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Prefeitura, também não tem incentivo nenhum. O que acaba acontecenao ra a um ou aois 
anos e a própria diretoria abandona o projeto e o pessoal fica querendo vender cerveja ou 
alguma outra coisa, às vezes até entra pessoas estranhas à situação e fica explorando o bem 
público. Então a gente sugere que se garanta a extensão do benefício. A Secretaria de 
Finanças tem todo o direito de querer restringir, mas o benefício social é muito maior do que a 
questão financeira. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Mario Covas Neto) — Obrigado, Sr. Mauro. Depois eu 

gostaria que o senhor ficasse para a nossa reunião ordinária, porque tem um assunto referente 
ao e-mail que o senhor mandou e que vamos tratar em seguida. 

Declaro encerradas essas audiências públicas, do Projeto de lei 42/2013, do 
Vereador Eduardo Tuma, do Projeto de lei 602/2013, do Vereador Floriano Pesaro, do Projeto 
de lei 810/2013, do Vereador Eduardo Tuma, do Projeto de lei 843/2013, do Vereador Aurélio 
Nomura e do Projeto de lei 906/2013, de autoria do Vereador Jair Tatto. 

Nada mais havendo a tratar, declaro encerradas essas audiências públicas. Estão 
encerrados nossos trabalhos. 
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16- 01270/2014 

PARECER 	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O 

PROJETO DE LEI N° 0810/2013. 

Trata-se de Projeto de Lei, de iniciativa do Vereador Eduardo Tuma, q ue "dispõe 

sobre a oferta de aulas de `Ballef nas Escolas Municipais de Ensino Fundamental e dá 

outras providências." 

Nos termos do projeto, as Escolas Municipais de Ensino Fundamental deverão 

O disponibilizar aulas de "Ballet" para alunos com idade i gual ou maior que 5 anos que 

manifestem o desejo voluntário de fre q uentá-las e que gozem de perfeitas condições de 

saúde física e mental para praticá-las. Caberá a um profissional habilitado em Curso 

Superior de Graduação em Dança (e praticante da modalidade) ministrar estas aulas. 

Conforme a exposição de motivos que acompanha a iniciativa, "o projeto em tela, 

na sua essência, vem, inteli gentemente, oportunizar a redução das evasões e 

abandonos escolares, promovendo o acesso dessas crianças à arte e à expressão 

corporal." 

A Digníssima Comissão de Constituição, Justiça e Le gislação Participativa 

manifestou-se pela Legalidade do projeto. 

Em vista do exposto, a Comissão de Administra ção Pública é FAVORÁVEL ao 

O projeto. 

Sala da Comissão de Administ ação Pública, em 1Ã-_ 	- ‘2..0 1 (4 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br  
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PL 0810/13 

PARECER 	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O 

PROJETO DE LEI N°0810/2013. 

Trata-se de Projeto de Lei, de iniciativa do Vereador Eduardo Turna, que "dispõe sobre a 

oferta de aulas de Baller nas Escolas Municipais de Ensino Fundamental e dá outras 

providências." 

Nos termos do projeto, as Escolas Municipais de Ensino Fundamental deverão 

disponibilizar aulas de "Ballet" para alunos com idade igual ou maior que 5 anos que manifestem 

o desejo voluntário de frequentá-las e que gozem de perfeitas condições de saúde física e 

mental para praticá-las. Caberá a um profissional habilitado em Curso Superior de Graduação 

em Dança (e praticante da modalidade) ministrar estas aulas. 

Conforme a exposição de motivos que acompanha a iniciativa, "o projeto em tela, na sua 

essência, vem, inteligentemente, oportunizar a redução das evasões e abandonos escolares, 

promovendo o acesso dessas crianças à arte e à expressão corporal." 

A Digníssima Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se 

pela Legalidade do projeto. 

Há de se destacar que houve uma audiência pública acerca do projeto, cuja realização se 

deu em 14/05/2014. Entretanto não houve inscritos para se pronunciarem sobre c tema em 

questão e também questionamento ao Executivo sobre a viabilidade deste projeto, que exarou 

opinião contrária à propositura. 

Em que pesem nobres os propósitos do autor; mas, sobretudo, levando-se em 

O consideração as informações expostas pelo executivo acerca da matéria, mormente, no tocante 

à impossibilidade de operacionalização destes regramentos, tanto pela atual estrutura de 

pessoal dos profissionais da educação, quanto pela incompatibilidade deste projeto com a Lei de 

Diretrizes e Bases dar-Educação, a Comissão de Administração Pública manifesta-se 

CONTRARIAMENTE à aprovação da propositura. 
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Foth' rinen  de 20 ■4 
—7-  

João Carlos Dl .  Chave 
Técnico Adrnt istrativo 

pessoa para fazer isso, e dar conta de uma escola inteira, com quase 3 mil alunos. 	RF 11 
Há essa preocupação também. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Muito obrigado, Sr. Arnaldo. Mais algum orador inscrito? 
Não havendo orador inscrito, declaro encerrada a audiência pública ao Projeto de 
799/2013, de autoria do Vereador Calvo, do PMDB. 
Declaro aberta a audiência pública ao PL 810/2013, de autoria do Vereador Eduardo Tuma, do 
PSDB, que dispõe sobre a oferta de aulas de balé nas escolas municipais de ensino 
fundamentai e dá outras providências_ Estão abertas as inscrições. 
O SR. ARNALDO — Essa atividade é bastante louvável também, mas as escolas teriam de se 
adequar, e muito, para isso. Se há até dificuldade de se arrumar espaços para trabalhar de vez 
a escola em tempo integral... Nós não vencemos ainda essa etapa. Uma sala de balé, um 
espaço... Talvez, inicialmente, fosse mais adequado nas dependências dos CEUs. Mas na 
escola, como a temos hoje, carecemos até de espaço para isso. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Muito obrigado, Sr. Arnaldo. Mais algum orador inscrito? Não há 
oradores inscritos. Declaro encerrada a audiência pública ao PL 810/2013, do Vereador 
Eduardo Tuma, PSDB. 
Declaro aberta a audiência pública ao PL 813/2013, de autoria do Vereador Conte Lopes, PTB, 
que institui o programa interdisciplinar e de participação comunitária para prevenção da 
violência e bullying nas escolas da rede pública municipal e dá outras providências. 
Estão abertas as inscrições. Não há oradores inscritos. Declaro encerrada a audiência pública 
ao PL 813/2013, de autoria do Vereador Conte Lopes, PTB. 
Declaro aberta a audiência pública ao PL 886/2013, de autoria dos Vereadores Coronel 
Telhada, PSDB: Floriam° Pesar°, PSDB; Paulo Fiorilo, PT; José Américo, PT; Natalini, PV; 
José Fofice Neto, PSD; Marco Aurélio Cunha, PSD: Ricardo Young, PPS; Ari Friedenbach, 
PROS, que cria o programa de intercâmbio educacional no âmbito da Secretaria Municipal de 
Educação e dá outras providências. 
Estão abertas as inscrições. Não há oradores inscritos. Declaro encerrada a audiência pública 
ao PL 886/2013. 
Declaro aberta a audiência pública ao PL 6712014, de autoria do Vereador Laércio Benko, 
PHS, que institui medidas para melhoria do ensino municipal com a programação do 
conhecimento sobre a Constituição brasileira e dá outras providências. 
Estão abertas as inscrições. Não há oradores inscritos. Declaro encerrada a audiência pública 
ao PL 06712014, de autoria do Vereador Laércio Benko, PHS. 
Declaro aberta a audiência pública ao PL 513/2012, de autoria do Vereador Senival Moura, PT, 
que dispõe sobre a política de proteção sexual e reprodutiva e prevenção de agravos no 
espaço escolar no âmbito municipal de São Paulo e dá outras providências. 
Estão abertas as inscrições. Não há oradores inscritos. Declaro encerrada a audiência pública 
ao PL 513/2012, de autoria do Vereador Senival Moura, PT. 
Declaro aberta a audiência pública ao PL 520/12, de autoria dos Vereadores Floriano Pesara, 
PSDB; Agnaldo Timóteo, PR; Sandra Tadeu, Democratas; Carlos Apolinario, PMDB; [talo 
Cardoso, PT; Alfredinho, PT; Senival Moura, PT; Celso Jatene, PTB, Eliseu Gabriel, PSB, Attila 
Russomanno, PR Marta Costa, PSB; Claudio Fonseca, PPS; Netinho de Paula, PC do B, que 
institui o programa para valorização de iniciativas esportivas, VAI, no âmbito da Secretaria 
Municipal de Esportes, Lazer e Recreação e dá outras providências. 
Estão abertas as inscrições. Não há oradores inscritos. Declaro encerrada a audiência pública 
ao PL 520/2012. 
Declaro aberta a audiência pública ao PL 336/2013, de autoria do Vereador Laércio Benko, 
PHS, que torna obrigatória a disponibilização de armários individuais a alunos da rede 
municipal do ensino do município de São Paulo e dá outras providências. 
Estão abertas as inscrições. Tem a palavra o Professor Arnaldo, da Aprofen. 
O SR. ARNALDO — O projeto é interessante. Nós vemos em filmes tudo dando certinho, mas 
aqui, mais uma vez, ternos o problema de espaço e da preparação ate de nossos alunos para 
armário individual. O problema é principalmente de espaço e de educação. Um trabalho longo 
de educação, que deveria ser feito aí. O que vemos hoje é aluno colocando fogo em armário. 
Lógico que a comunidade tem de desenvolver um trabalho de educação. Mas não está fácil. 
Alunos colocam fogo em armário, mexem, detonam armários. 
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O SR. PRESIDENTE (Reis) — Na qualidade de Presidente da Comissão de EdUc ão, Cultura 
e Esportes, declaro abertos os trabalhos da primeira audiência pública que a Comissão de 
Educação realiza no ano de 2015. 
Esta audiência foi publica foi publicada rio Portal da Câmara Municipal de São Paulo, no Diário 
Oficial da Cidade de São Paulo, no Jornal Diário de São Paulo, no dia 13 de abril e no Jornal 
Folha de São Paulo no dia 14 de abril. 
Informo que a audiência está sendo transmitida através do portal da Câmara — 
vi/ww cannarasp.dov.br ,  links TV Câmara, Auditórios On-Line. 
Passemos aos itens da pauta. Vamos abrir as audiências públicas aos projetos. As pessoas 
que tiverem interesse em falar a respeito deles, poderão se inscrever e terão cerca de três 
minutos para fazer sua exposição. 
Está aberta a audiência pública ao PL 488/13, de autoria do nobre Vereador Laercio Benko. 
Aberta a palavra. (Pausa) Não há oradores inscritos. Declaro encerrada a audiência pública ao 
PL 488/13, de autoria do nobre Vereador Laércio Benko. 
Está aberta a audiência pública ao PL 802/13, de autoria dos Srs. Vereadores: Gilson Barreto, 
Mário Covas Neto, Aurélio Nomura, Floriano Pesar° e Calvo. Aberta a palavra. (Pausa) Não há 
oradores inscritos. Declaro encerrada a audiência pública ao PL 602/13, de autoria dos Srs. 
Vereadores: Gilson Barreto, Mário Covas Neto, Aurélio Nomura, Floriano Pesaro e Calvo. 
Está aberta a audiência pública ao PL 725/13, de autoria do nobre Vereador Reis. Aberta a 
palavra. (Pausa) 
O SR. DONAE NETO — Boa tarde a todos. Sou do sindicato do transporte escolar do Estado de 
São Paulo. Sr. Presidentes, eu gostaria, a respeito desse PL apresentado pelo nobre Vereador, 
colocar a seguinte questão: O transporte escolar na Cidade de São Paulo, é operado por 13 mil 
transportadores escolares, transportamos, hoje, aproximadamente um milhão de alunos e vive 
nesse caos, que infelizmente está o trânsito da cidade. Várias ações desse governo estão 
sendo feitas para melhorar a questão que envolve a circulação dos veículos na Cidade de São 
Paulo e somos, diretamente, atingidos por isso, de forma benéfica ou maléfica. 
O que nos preocupa hoje é o seguinte: apesar da iniciativa do nobre Vereador ser muito 
importante do ponto de vista garantir o mínimo possível de tempo da criança dentro do veiculo 
escoiar, temos uma preocupação que determinar um limite de horário pode coimar esse 
transportador escolar, em um stress mais elevado do que ele já vive hoje. Infelizmente, não 
conseguimos, muitas vezes, dimensionar a questão do tempo do aluno dentro do veículo em 
função do trânsito da cidade, da complexidade da logística, itinerário, as distâncias envolvidas. 
Gostaríamos que fosse apreciado uma possibilidade de discussão a respeito do texto do PL 
que não fixasse, efetivamente, um horário, ou um período máximo, e sim, a possibilidade de 
que fosse colocado o menor tempo possível ou que desenvolvesse um plano logístico, que 
fosse informado o pai, efetivamente, sobre o tempo em que o aluno irá demandar dentro di 
veiculo escolar. Mas determinar um período máximo para isso, temos medo de que, primeiro 
não será exequível do ponto de vista de executar isso operacionalmente, e do outro, de criar 
mais um mecanismo de pressão em cima desse transportador escolar. Então nossa 
preocupação, enquanto representante desse segmento é justamente poder fazer essa resalva. 
Obrigado! 
O SR. PRESIDENTE (Reis) - Não mais oradores inscritos. Declaro encerrada a audiência 
pública ao PL 725/13, de autoria do nobre Vereador Reis. 
Está aberta a audiência pública ao PL 752/13, de autoria da nobre Vereadora Noemi. Aberta a 
palavra. (Pausa) Não há oradores inscritos. Declaro encerrada a audiência pública ao PL 
752/13, de autoria da nobre Vereadora Noemi Nonato. 
Está aberta a audiência pública ao PL 810/13, de autoria do nobre Vereador Eduardo Tuma. 
Aberta a palavra. (Pausa) Não há oradores inscritos. Declaro encerrada a audiência pública ao 
PL 810/13, de autoria do nobre Vereador Eduardo Tuma. 
Está aberta a audiência pública ao PL 307/14, de autoria do nobre Vereador Reis. Aberta a 
palavra. (Pausa) Não há oradores inscritos. Declaro encerrada a audiência pública ao PL 
307/14, de autoria do nobre Vereador Reis. 
Nada mais há tratar, declaro encerradas as audiências públicas. 
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES 
SOBRE O PROJETO DE LEI N°810/2013. 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Eduardo Tuma, dispõe sobre a oferta de 

aulas de "Ballet" nas Escolas Municipais de Ensino Fundamental e dá outras providências, 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer de legalidade. 

A Comissão de Administração Pública emitiu parecer favorável. 

• 	
O projeto em tela dispõe sobre a oferta de aulas de "Ballet" nas Escolas Municipais de Ensino 

Fundamental, com ênfase de participação aos alunos que gozarem de perfeitas condições físicas 

e mentais. 

Cumpre reconhecer a importância da modalidade de dança como atividade artística e cultural, 

contudo a escola como instituição de ensino pode apresentar na disciplina de artes as diversas 

modalidades de expressão e movimentos corporais, ampliando o conhecimento e 

desenvolvimento de todos educandos, mas não tem especificidade de ministrar aulas de ballet, 

pois seguindo a proposta haverá a necessidade de um profissional habilitado em Curso Superior 

de Graduação em Dança, e a composição desse docente não consta no Quadro de Profissionais 

da Secretaria Municipal de Educação. 

Na medida em que, o projeto atrela às condições dos estudantes à participação nas atividades, 

"gozar de perfeitas condições de saúde física e mental", está contextualizando a exclusão, 

1.) ou seja, em descumprimento da lei n°9394/96 - Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional-

(art. 59- Capítulo V, no que tange a Educação Especial: v- acesso igualitário aos benefícios dos 

programas sociais suplementares disponíveis para o respectivo nível do ensino regular).  

Ainda em relação à educação inclusiva, segundo informações anexas nas (fls 51-52), elaborada 

pelo grupo de trabalho nomeado pela Portaria Ministerial n° 555, de 5 de junho de 2007, 

prorrogada pela portaria n°948, de 09 de outubro de 2007 e publicada pelo MEC/SEESP, os 

estudos mais recentes no campo da educação especial enfatizam que as definições e uso de 

classificação devem ser contextualizadas, não se esgotando na mera especificação ou 

categorização atribuída a um quadro de deficiência, transtorno, distúrbio, síndrome ou aptidão. 

Considera-se que as pessoas se modificam continuamente, transformando o contexto no qual se 

inserem. Esse dinamismo exige uma atuação pedagógica voltada para alterar a situação de 

exclusão, reforçando a importância dos ambientes heterogêneos para a promoção da 

aprendizagem de todos. RELCOM 
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A Comissão de Educação, Cultura e Esportes no âmbito de sua competência, entende que a 

propositura fere aos princípios de atendimento a educação inclusiva de qualidade, gratuita e em 

igualdade de condições. Em face ao exposto, c ntrário é o pare er. 
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SARA MUNICIPAL DE 

NO PAULO 
PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E 
MULHER SOBRE O PROJETO DE LEI N° 810/2013 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Eduardo Tuma, dispõe sobre a oferta de aulas de "Ballet" nas 
Escolas Municipais de Ensino Fundamental e dá outras providências. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer de legalidade. 

A Comissão de Administração Pública manifestou-se favoravelmente ao projeto. 

A Comissão de Educação, Cultura e Esportes emitiu parecer contrário. 

O projeto em tela dispõe sobre a oferta de aulas de "Ballet" nas Escolas Municipais de Ensino Fundamental. Da análise da 
propositura, o art.1°, §1° menciona que as aulas serão disponibilizadas para alunos com idade igual ou superior a 5 
(cinco) anos e estará condicionada àqueles alunos que gozem de perfeitas condições de saúde física e mental para 
praticá-las. Todavia cabe salientar que o art. 32 da Lei n° 9394/96- Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional- prevê 
que o Ensino Fundamental obrigatório, com duração de nove anos, se inicia aos 6 (seis) anos de idade. 

A propositura em tela condiciona a participação dos estudantes nas aulas de ballet àqueles "que gozem de perfeitas 
condições de saúde física e mental", o que consequentemente, gera um contexto de exclusão, contrariando os princípios 
de igualdade de atendimento no qual a educação brasileira se fundamenta. Para tanto, cumpre considerar que a 
Convenção sobre os Direitos das pessoas com Deficiência determina em seu art. 24 que as pessoas com deficiência 
possam ter acesso ao ensino fundamental inclusivo, de qualidade e gratuito, em igualdade de condições com as demais 
pessoas da comunidade em que vivem. 

Cabe salientar que a Convenção ainda aponta a necessidade de disponibilizar meios e modos organizados a partir das 
diferentes especificidades das pessoas com deficiência em ambientes comuns para que esses se tornem inclusos, e é 
neste contexto que segue sugestão de substitutivo para adequação da propositura, respeitando os direitos da pessoa com 
deficiência. 

Em face do exposto, a Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher, no âmbito de sua competência, entende 
que a propositura deve prosperar, sendo favorável, portanto, o parecer mediante substitutivo a seguir transcrito 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES AO PROJETO 
DE LEI N° 810/2013 

Dispõe sobre a oferta de aulas de "Ballet" nas Escolas Municipais de Ensino 
Fundamental e dá outras providências. 

Art.1 °  Autoriza o Poder Executivo a disponibilizar aulas de "Ballet" para os alunos da rede 
pública municipal do ensino fundamental que manifestem interesse em frequentá-las. 

Parágrafo Único - As aulas previstas no art.1 °  deverão estar em consonância com o Projeto 
Politico Pedagógico de cada Unidade Escolar. 

Art.3°. Caberá a Secretária Municipal de Educação a indicação dos requisitos necessários 
para a habilitação do profissional que irá ministrar as aulas de "Ballet" 

Art.4°. As despesas com a execução da presente lei correrão por conta das dotações 
orçamentarias próprias, suplementadas se necessário. 

Art.5°. Esta lei entra em vigor 180 dias após data de sua publicação 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
REQUERIMENTO 

no 	 Prnr,  

n°,0/'":5[0:-rrileã2/2 

'MO Na MAN 
RF„ 

, 
/. 

Adriana Ramalho 
PSDB 

Senhor Presidente, 
	 RDS 

135/2017 
REQUEIRO, nos termos do art. 275 do Regimento Interno, o retorno à tramitação 

das proposições elencadas a seguir: PDL 30/2015; PDL 56/2015; PL 2/2014;PL 4/2014; PL 

812014;PL 15/2014; PL 16/2011;PL 17/2011;PL 21/2014; PL 23/2013; PL 36/2014;PL 

42/2013; PL 52/2013; PL 59/2014; PL 63/2013; PL 63/2014; PL 65/2010; PL 69/2014; PL 

70/2014;PL 81/2013; PL 82/2016; PL 87/2014; PL 120/2013; PL 126/2016; PL 12812014;PL 

137/2014; 	PL 151/2013; PL 155/2013; PL 156/2013;PL 168/2013; PL 176/2013;PL 
181/2014;PL 194/2013; PL 195/2014; PL 201/2013; 	PL 213/2013; PL 214/2013;PL 
228/2014;PL 229/2014;PL 24512014;PL 251/2014; PL 256/2013; PL 266/2013; PL 268/2012; 

PL 276/2013; PL 290/2013; PL 294/2016; PL 304/2014; PL 313/2013; PL 315/2013; PL 

316/2014; PL 325/2014; PL 328/2013; PL 329/2013; PL 330/2013; PL 330/2014; PL 
331/2014; PL 332/2013; PL 337/2013; PL 339/2014; PL 348/2014; PL 363/2013; PL 
366/2015; PL 394/2013; PL 396/2013; PL 398/2012; PL 399/2014; PL 400/2014; PL 
401/2014; PL 404/2015; PL 419/2013; PL 429/2014; PL 430/2014; PL 434/2014; PL 
441/2014; PL 454/2015; PL 472/2014; PL 474/2014; PL 485/2013; PL 490/2014; PL 
496/2012; PL 506/2015; PL 513/2013; PL 519/2013; PL 520/2013; PL 524/2015; PL 
526/2013; PL 527/2013; PL 528/2013; PL 531/2013; PL 533/2013; PL 545/2013; PL 
546/2013; PL 555/2013; PL 557/2013; PL 570/2015; PL 572/2013; PL 573/2013; PL 
585/2013; PL 600/2013; PL 600/2015; PL 601/2011; PL 610/2013; PL 623/2013; PL 
644/2013; PL 678/2013; PL 679/2013; PL 761/2013; PL 762/2013; PL 764/2013; PL 
781/2013; PL 782/2013; PL 810/2013; PL 811/2013; PL 820/2013; PL 823/2013; PL 
844/2013; PL 854/2013; PL 859/2007; PL 868/2013; PL 879/2013; PL 898/2013; PL 

899/2013; PLO 1/2014; PLO 2/2013; PLO 5/2015; PLO 6/2013; PLO 8/2013; PLO 19/2001; 

PR 3/2014; PR 13/2015; PR 18/2015; PR 19/2013; PR 20/2013; 

Sala das Sessõe---s-;44 de fevereiro de 2017 
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Superviso da Equipe d 
IP Aollir ALEARI 
/4Ie do Processo Legislativo 

.22 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	  

do processo n° .... 	 e041°-  de 20 /, 	21 cR22 	1-(;)  
,OL PAU 

RR 91.3PP: 
À SGP.33 

Sr. Supervisar, 

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes. 

17/02/2017 

À SGP.-22 

Sr. Supervisor, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-135/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

câ 	/ 

 DE FARI S PRESTES FILHO 
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Senhor Presidente: 

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que o Poder Executivo 
responda aos seguintes quesitos sobre o Projeto de Lei n° 810/2013: 

1 0) Há ações já existentes que vêm ao encontro do pretendido pela propositura? 

2°) Qual a estimativa de gastos anuais caso o projeto seja implementado? 

3°) Qual a opinião do Exe utivo sobre o projeto? 

Ver. Rodo Goulart, em  
Relator 

Senhor Presidente: 
Encaminho-lhe para as devidas providências. 

Ver. Jair, at 	em 	/ 	/ 
Presidente da Comissão 

de Finánças e Orçamento 

Autorizo o encaminhamento nos termos do artigo 68 do Regimento Interno. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

São Paulo, 28 de março de 2017. 

Oficio SGP-12 n° 14012017 

Senhor Prefeito, 

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Finanças e 

Orçamento, nos termos do art. 68 do Regimento Interno e nos termos do art. 32, § 2°, 

inciso III, da Lei Orgânica do Município, encaminho a Vossa Excelência pedido de 

informações sobre o Projeto de Lei n° 810/2013, de autoria do Vereador Eduardo 

Tuma, que "DISPÕE SOBRE A OFERTA DE AULAS DE "BALLET" NAS ESCOLAS 

MUNICIPAIS DE ENSINO FUNDAMENTAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS." 

Na oportunidade, renovo meus votos de distinta consideração, 

colocando ao seu dispor, para as informações que julgue oportunas, a Secretaria dessa 

Comissão. 

Anexo: cópia do requerimento citado. 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor João Dona 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo 
CEP 01415-001 — São Paulo-SP 
Tel.: 3113-8000 

3 1 MAR 2017 
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São Paulo, 	de A'i,s/O 	de 2017. 

t{ 

Cristine, 

DOCREC 

281/2017 

GABINETE DO PREFEITO 

°Ai()Áj 	° 	( 

Ref.: Ofício SGP-12 ri° 140/2017 

Senhor Presidente 

Finanças e Orçamento, 

prestadas pelo órgão 

810/2013, de autoria do 

aulas de "ballet" nas 

inviabilidade. 

Em atenção ao pedido de subsídios da Comissão de,, 

encaminho a essa Presidência cópia das informaçõeá:}-i 

municipal competente acerca do Projeto de Lei ni 

Vereador Eduardo Tuma, que dispõe sobre a oferta deA 

escolas de ensino fundamental, concluindo por sua' ,  

Na oportunidade, renovo a essa Presidência meuse 

protestos de apreço e consideração. 

MILTON 	. LAUTENSCHLAGER 
Secre K) special de Relações Governamentais 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

VEREADOR MILTON LEITE 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

JAMi jgc 
Resp 10-13 
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PREFEITURA DA CIDADE DE 

SAO PAULO SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 	Tárds 	"L" arçoiino 
Coordenadoria de Gestão e Organização Educatidn 

Divisão de Normatização e Orientação Técnica Auxoler dm nistrativo Ert4ino 

Processo n° 2014-0.132.377-0 Folha de informação n°24 

SME COGED 

Sra. Coordenadora, 

• Versa o presente de Projeto de.  Lei n° 810/13, de autoria do Vereador Eduardo 
Tuma que "bispõe sobre a oferta de aulas de Ballet Nas Escolas Municipais de ensino 
Fundamental e dá outras providências". 

Por meio do Ofício SGP-12 n° 139/2014, o Presidente da Câmara Municipal de São 
Paulo solicita que seja encaminhado o requerimento anexo aos 'órgãos competentes, a 
fim de que sejam esclarecidos os questionamentos elaborados pela douta Comissão de 
Administração Pública, conforme fls. 03. 

O texto já foi objeto de análise desta Divisão, nos termos do parecer exarado às fls. 
09 a 12 do presente. 

Na ocasião foram registrados os seguintes pontos que impedem a conversão da 
propositura em Lei: 

a. 	A faixa etária a ser atendida está em desacordo com o previsto na Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional — LDB; - 

II. A declaração de que a criança deve estar em perfeitas condições de saúde 
física e mental, expedida por um médico especialista em medicina 
desportiva, que pode esbarrar em impedimentos profissionais, considerando 
que a avaliação da saúde mental exige procedimentos específicos, que 
desviam da natureza da ação da medicina esportiva; 

III. O quesito apontado no item anterior vai na contramão do processo de 
educação inclusiva proposto mundialmente, excluindo os educandos com 
deficiência e ferindo o princípio de escola para todos; 

IV. A questão da docência das aulas de Ballet ser realizada por profissional 
habilitado em dança, embora pertinente, fica Prejudicada em relação ao 
Quadro de Profissionais da Educação ora em vigor, por meio da Lei n° 
14.660/07. 

• Retornando à Câmara Municipal de São Paulo, o Presidente da Comissão 
de Finanças e Orçamento solicita respostas aos seguintes quesitos sobre o PL: 

1 0) Há ações já existentes que vêm ao encontro do pretendido pela propositura? 
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PREFenintA 'DA ciam* DE 

SA0 PAULO 

i' 	
- - 

,( 	- 
í j , 	 li  

	

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 	 -1 , 
Coordenadoria de Gestão e Organização Educacioplo 

CorlfPia-ivÉâT6linon, 

	

Divisão de Normatização e Orientação Técnica 	- 	Re.... 621586a 
',odiar Administrativo de Ensino 

SrvIE/, 	* 

Folha de informação n° 25 

2°) Qual a estimativa de gastos anuais caso o projeto seja implementado? 

3°) Qual a opinião do Executivo sobre o projeto? 

Às fls. 20, a Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher 
expõe seu Parecer sob o n° 1.470/2016, e propõe substitutivo ao Projeto de Lei n° 
810/2013. 

Nele, a Comissão retira do texto todos os entraves apontados para a sua 
aprovação inicial e, apenas, autoriza o Poder Executivo a disponibilizar aulas de 
Ballet para os alunos da rede pública de ensino fundamental que manifestem 
interesse em frequentá-las. A disponibilização das aulas deverá estar em 
consonância com o Projeto Político-Pedagógico de cada Unidade Escolar, cabendo 
à Secretaria Municipal de Educação a indicação dos requisitos necessários para a 
habilitação do Profissional que irá ministrar as aulas de Ballet. 

A Sra. Assessora Especial do Gabinete do Prefeito — SGM/ATL, solicita, 
então a esta Secretaria, nova manifestação sobre o PL n° 810/13, "seja na forma 
do texto original (fl. 18), seja na forma do texto substitutivo (fls. 20/20 verso) da 
Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher, abordando o seu mérito 
e todos os demais aspectos (viabilidade técnica e financeira, dentre outros), bem 
como o oferecimento de respostas às duas primeiras indagações de f1.17." 

Instada a manifestar-se esta Divisão tem a informar: 

No que concerne ao PL na sua forma original, entendemos que a questão já 
esteja esgotada tanto por parte desta Secretaria, como da Câmara Municipal que a 
alterou propondo o substitutivo. 

Na forma do substitutivo, vale destacar: a propositura apenas autoriza as 
Unidades Educacionais a disponibilizar as aulas de Ballet para os educandos do 
Ensino Fundamental. A nosso ver, tal autorização é desnecessária na medida em 
que as escolas já possuem essa possibilidade, se o seu Projeto Político-
Pedagógico assim o indicar. Atualmente, as Unidades Educacionais elaboram 
anualmente o seu Projeto Pedagógico a partir das diretrizes emanadas em âmbito 
nacional e da política educacional da Secretaria Municipal de Educação. Nele, elas 
elaboram suas propostas pedagógicas e, de acordo com a necessidade e as 
demandas especificas da Comunidade onde a escola está inserida, propõem os 
projetos a serem desenvolvidos. 
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PIRMMIRA 6A MAM DE 

SÃO PAULO 

,.' 

c 
.,, 44.) 

	

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 	' • .1"' 
Coordenadoria de Gestão e Organização EducacionpSio  

	

Divisão de Normatização e Orientação Técnica 	 RP4 6215863 
Awciller Adrriinistrativo de Ensh 

SME/, 

Processo n° á14-0.132.377-0 Folha de informação n° 26 

No caso da dança de modo géral, não apenas do Ballet, ela se apresenta 
' como uma das linguagens da Arte, e pode, inclusive, ser desenvolvida como parte 
da Base Nacional Comum do currículo, nos casos em que a Unidade tenha 
professor habilitado nessa área. , 

O ensino da Arte é composto de quatro grandes linguagens: teatro, dança, 
música e artes plásticas. Os professores fazem o seu planejamento com base nas 
diretrizes curriculares nacionais. 

Além disso, podem existir nas escolas, aulas planejadas além da carga 
horária normal dos alunos, para aqueles que participam de projetos de ampliação 
do tempo de permanência dos educandos na escola ou para os que' permanecem 
nas Unidades em tempo integral, de' acordo com o seu projeto previamente 
aprovado pela Diretoria Regional de Educação. 

Também nesses casos, são as Unidades Educacionais que, de acordo com 
as suas necessidades e possibilidades propõem os projetos que serão 
desenvolvidos além da carga horária regular. Hoje existem escolas cujos projetos 
são voltados para a Arte, para programas de leitura, de tecnologias, de esportes, 
de lazer, de recreação ou como recuperação paralela para os educandos com 
dificuldades de aprendizagem. 

Como tais propostas são eleitas por cada Unidade, o órgão central não faz o 
registro sistemático de seüs encaminhamentos. O acompanhamento é realizado 
pelos Supervisores Escolares de cada Diretoria Regional de Educação, 
responsáveis por orientar, acompanhar e avaliar os projetos das escolas. 

Frente a todas essas possibilidades, autorizar simplesmente o Ballet nas 
escolas de Ensino Fundamental seria restringir o leque de opções que hoje as 
escolas dispõem. Tampouco lograria êxito a propositura ao prever, no seu artigo 3°, 
que a Secretaria Municipal de Educação faria a indicação dos requisitos 
necessários para a habilitação do profissional que iria ministrar tais aulas. No 
âmbito da Rede Municipal de Ensino têm sido exigidas habilitações específicas 
para todas as áreas de conhecimento trabalhadas nas Unidades Educacionais. 

Finalmente, no que concerne aos questionamentos contidos à fl. 17, cumpre 
ainda esclarecer: esta Divisão não dispõe de.  relação.discriminando os projetos que 
estão em desenvolvimento nas Unidades Educacionais, bem .como, dos temas 
abordados. Acreditamos que projetos na área de música e danças sejam, sempre, 
de grande interesse dos educandos. 
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PREFEITURA '03A CIDADE DE" 

SÃO PAULO 

Folha de informação n° 27 

Tânia Carva o Vergilio 

SME/COGED/DINORT 

, 
- Silvia Maria daSilva 

R.F. 583.182.2/2 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
Marcoriii-( Coordenadoria de Gestão e Organização Educacional 

R 23 586 7 Divisão de Normalização e Orientação Técnica Auxtilar Admiliistrativo "de Ensim 

; 

Processo n° 2014-0.132.377-0 

Quanto à estimativa de gastos anuais no caso do projeto ser implantado, 
informamos que a Divisão de Normatização e Orientação Técnica não tem corno 
uma de suas atribuições o cálculo dos custos das ações a serem implantadas, 
razão pela qual não dispomos dessa informação. 

Entretanto, de qualquer forma que as aulas de Ballet sejam propostas, elas 
acarretarão em recursos financeiros específicos, seja para a remuneração do 
profissional habilitado ou para a aquisição de uniformes específicos aos 
participantes, sendo esta decisão de iniciativa privativa do Prefeito. 

Posto isto, manifestamo-nos pelo veto em inteiro teor do presente PL, 
considerando que ele não acrescentaria maior qualidade às ações já desenvolvidas 
pelas Unidades Educacionais. 

Sendo o que cumpre manifestar, retornamos o presente. 

São Paulo, 24 de abril de 2017 

. De acordo, 

/ 

Diretora de Divisão Técnica 

TCV/tcv 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
Coordenadoria de Gestão e Organização Educacional PREFEM,IRA DA CIDADE DE 

SÃO PAULO 

Do Processo no 2014-0.132.377-0 em 09/05/2017 
Folha de informação no 28 

?ew' (a) 	  

. ft 

ASSUNTO: CMSP / Projeto de Lei n°810/13, de autoria do Legislativo, que objetiva 

autorizar o Poder Executivo a disponibilizar aulas de "ballet" para os 
alunos do ensino fundamental das . escolas municipais. Pedido de 
subsídio da Comissão de Finanças e Orçamento. 

SME/G 
Sra. Chefe de Gabinete 

Trata o presente expediente de projeto de Lei, encaminhado pela Câmara 

Municipal de São Paulo, que objetiva "autorizar o 'Poder Executivo a disponibilizar 
aulas de -.ballet -  para os alunos do ensino fundamental das escolas municipais, no 
qual são solicitadas manifestações desta secretaria quanto ao impacto orçamentário-
financeiro da propositura e opinião do executivo sobre a matéria. 

SME/COGED/DINORT em folhas 24 a 27 manifesta-se pelo veto em inteiro 
teor do presente PL, considerando que ele não acrescentaria maior * qualidade às 
ações já desenvolvidas pelas Unidades Educacionais. 

Ante a manifestação de SME/COGED/DINORT, a qUal acolho, retorno o 
presente para prosseguimento. 

. São Paulo, 09 de Maio de 2017. 

,--- - -- - (  /  ,, i,  / 
(' Karen Martins de:Andrade _,./ .,\ 	 7  

, 	RF 692.549-9.------- 	• 
Çoordenadora Geral 
• SME •:• COGED 

ABBT/whp 
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PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

EDUCAÇA0 

Do Processo 2014-0.132.377-0 

e 

\\Naksu a  

.çsxsa'' ç v\%2-4  

Folha de Informação no  =  

em 16/05/2017 

Assunto: CMSP / Projeto de Lei no 810/13, de autoria do Legislativo, que objetiva autorizar o 

Poder Executivo a disponibilizar aulas de "ballet" para os alunos do ensino fundamental das 

escolas municipais. Pedido de subsídios da Comissão de Finanças e Orçamento. 

SGM/ATL — Chefia 

Senhora Assessora Especial 

Em face da manifestação da Coordenadoria de Gestão e Organização Educacional — COGED desta 

Pasta, fls. 24/28, que acompanho, e, mediante as argumentações procedidas em relação à matéria 

e as conclusões alcançadas por aquela área técnica, esta Secretaria manifesta-se pelo veto ao 

Projeto de Lei no 810/13. 

16 de maio de 2017. 

- 	 - 
/ALE\XANDRE-ALVES SCHNEIDER _ 
Secretário Municipal de Educação 

— 

 

18 MA I 2017 
	2- 
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Folha 
Proc. 

P.L. n°810/2013 

alARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Caio C. Macje Oliveira 
Técnico Administrativo 

RF: 11.276 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E 
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 810/2013 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Eduardo Tuma, visa ofertar 
aulas de "Ballet" nas Escolas Municipais de Ensino Fundamental. 

A propositura estabelece que as aulas serão disponibilizadas para alunos com 
idade igual ou maior que 5 (cinco) anos e estará condicionada àqueles alunos que gozem 
de perfeitas condições de saúde física e mental para praticá-las. 

A douta Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher exarou parecer 
favorável com apresentação de substitutivo, argumentando que "A propositura em tela 
condiciona a participação dos estudantes nas aulas de ballet àqueles 'que gozem de 
perfeitas condições de saúde física e mental', o que consequentemente, gera um 
contexto de exclusão, contrariando os princípios de igualdade de atendimento no qual a 
educação brasileira se fundamenta. Para tanto, cumpre considerar que a Convenção 
sobre os Direitos das pessoas com Deficiência determina em seu art. 24 que as pessoas 
com deficiência possam ter acesso ao ensino fundamental inclusivo, de qualidade e 
gratuito, em igualdade de condições com as demais pessoas da comunidade em que 
vivem". O mencionado substitutivo torna o projeto autorizativo e estabelece que as aulas 
deverão estar em consonância com o Projeto Político Pedagógico de cada Unidade 
Escolar tornando o projeto autorizativo e estabelecendo que as aulas deverão estar em 
consonância com o Projeto Político Pedagógico de cada Unidade Escolar. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as despesas 
de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 
necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer. Contudo, a fim de adequar a propositura à melhor 
técnica de elaboração legislativa, apresentamos o seguinte substitutivo ao substitutivo da 
Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher: 

SUBSTITUTIVO N° 	 AO PROJETO DE LEI N° 810/2013 

Dispõe sobre a oferta de aulas de "Ballet" 
nas Escolas Municipais de Ensino 
Fundamental, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art.1° Fica o Poder Executivo autorizado a disponibilizar aulas de "Ballet" para os 
alunos da rede pública municipal do ensino fundamental que manifestem interesse em 
frequentá-las. 

Parágrafo único. As aulas previstas neste artigo deverão estar em consonância 
com o Projeto Político Pedagógico de cada Unidade Escolar. 

Art.2° Caberá à Secretaria Municipal de Educação a indicação dos requisitos 
necessários para a habilitação do profissional que irá ministrar as aulas de "Ballet". 
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Folha 
Proc. n 

Caio C M.3ia de , livelr 
Técn i co Administrativo 

RF: 11.276  

oninha Francine oulart 

P.L. n°810/2013 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

Art.3° As despesas com a execução da presente lei correrão por conta das 
dotações orçamentarias próprias, suplementadas se necessário. 

Art.4°. Esta lei entra em vigor 180 dias após data de sua publicação. 
, 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 	
, 

 

 

Ver. ur io Nomura Vef.'3a r Tatto 
Presidente 

Ver. Atílio Francisco 

 

Ver. lsac Felix Ver. Reginaldo Tripoli 

Ver. Ricardo Nunes 	 VeriPngillo 
Relator 
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PuBLIICA,IDO NO pÁRio OHCAL 
 

DE 	 ,` -'.0f.)- ,g?  
Pág. 

Conferido 

Caio C. Maia de Oliveira 
Técnico Administrativo 

RF 11.276 

À SGP 	 

Caio C. Mala de Oliveira 
Técnico Administrativo 

R.F 11,R7P 
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